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Introdução

Este livro é fruto de uma iniciativa do Laboratório de Estudos de Pro-
teção Social e Trabalho (LepSot), sediado na Escola de Serviço Social 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Constituído em 2006 como 
Laboratório de Estudos de Política Social na América Latina (LepSal), 
o foco inicial da nossa pesquisa, que contou com o fomento da parce-
ria entre o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico (CNPq) e a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do 
Rio de Janeiro (FAPERJ), se voltava para os programas de transferên-
cia de renda em curso no Brasil e na Argentina, a fim de compreender 
como estava se dando o processo de reordenamento da proteção social 
na América Latina conduzido pelas políticas neoliberais. À medida em 
que desenvolvíamos e refinávamos nosso método de abordagem, ao es-
tudar as tendências gerais das políticas de proteção social a partir das 
suas relações com o trabalho, percebemos que este último se constituía 
uma categoria central, tanto na condução dos nossos estudos e pesqui-
sas, para melhor compreensão da proteção social, que tem na garantia 
da reprodução da força de trabalho sua função precípua, quanto nas 
atividades de extensão que nos eram demandadas, notoriamente nas 
áreas da assistência social e da saúde e trabalho. Ao mesmo tempo, as 
mudanças sócio-econômica-políticas advindas da crise dos subprimes de 
2008, que atingiu em cheio os “países centrais”, sobretudo os europeus, 
nos instigavam a olhar além da América Latina. Assim, o “rebatismo” 
do Laboratório para LepSot exprime tanto esse redirecionamento do 
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foco dos nossos estudos, ou melhor dizendo, ampliação do escopo das 
nossas problemáticas, como elucida o nosso método de análise.

O LepSot é constituído por docentes, profissionais, pesquisadores, 
alunos de iniciação científica e da pós-graduação. E ao longo desses 
anos vem produzindo artigos, trabalhos de conclusão de curso, disser-
tações de mestrado, teses de doutorado, apresentando trabalhos em 
eventos científicos da área e afins, promovendo seminários, colóquios, 
cursos de extensão, e, através de parcerias com órgãos governamentais 
e de cooperação técnica, contribuindo com a formulação, implemen-
tação e avaliação de políticas públicas, bem como com a formação e 
qualificação profissional dos seus quadros.

Para esta coletânea escolhemos trazer produções que vão além dos 
estudos e reflexões realizados no âmbito do LepSot. Juntamos a nossa 
produção textos de parceiros com os quais o Laboratório, em sua tra-
jetória, estabeleceu interlocuções em diferentes momentos, caracterís-
tica tão cara e que também nos define, ou seja, o intercâmbio e troca 
com outros núcleos de pesquisa afins à temática, tanto da própria UFRJ, 
quanto de outras universidades e instituições de pesquisa do Brasil e de-
mais países. E por valorizar esse espaço plural de debate, que enrique-
ce e nos faz avançar, amadurecer as ideias, optamos por esta produção 
coletiva que lança, numa abordagem interdisciplinar, diferentes olhares 
sobre variados aspectos das temáticas que constituem o nosso escopo 
de análise, estudo e reflexão.

Desse modo, esta obra traz produções do Núcleo de Estudos Femi-
nistas em Política e Educação (GIRA) e do Núcleo de Apoio a Migran-
tes e Refugiados (NAMIR) da Universidade Federal da Bahia (UFBA), 
através da sua coordenadora, a professora Mariangela Nascimento; 
dos pesquisadores Renan Porto, à época vinculado à Rede Universi-
dade Nômade1, e Bruno Tarin, também da Uninômade e da Rede de 

1.  A Universidade Nômade é uma rede transnacional, que agrupa militantes, ativistas, coleti-
vos, blogues, intelectuais, artistas, grupos de pesquisa, dispersos em redes sociais, produtivas e 
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Laboratórios Moitará2, da qual o LepSot participa; e de docentes e 
pós-graduandos do Programa de Pós Graduação em Planejamento e 
Gestão do Território da Universidade Federal do ABC (UFABC) e seus 
colaboradores. Com relação à UFABC, a aproximação se deu através 
do pós-doutorado da professora e uma das coordenadoras do LepSot, 
Cecília Paiva Neto Cavalcanti, desenvolvido entre agosto de 2018 e ju-
lho de 2019 sob a supervisão do professor Gerardo Silva. Esta parceria 
estabelecida com a UFBAC resultou em três textos, um de autoria do 
próprio professor Gerardo com as pós-graduandas Iara Schiavi e Mi-
riam Couto; um da pós-graduanda Camila Nastari Fernandes em coau-
toria com o professor e pesquisador colaborador da UFABC, Ricardo 
de Sousa Moretti, e a docente da PUC-SP, Dirce Koga; e o terceiro do 
pós-graduando Marcelo Martins da Silva.

Aqui temos um convite à reflexão sobre as problemáticas da prote-
ção social, do trabalho e das lutas em meio à crise capitalista contem-
porânea, problemáticas estas que constituem o escopo dos estudos e 
pesquisas do LepSot. A crise contemporânea, mais do que uma crise 
econômica, é uma crise sistêmica, ou seja, do regime geral de acumu-
lação, que se manifesta em suas diversas dimensões interdependentes 
e de forma global, quer sejam, social, política, ambiental e do próprio 
funcionamento do Estado. Ela tem seu início na década de 1970, com 
o fim do longo ciclo de expansão e crescimento econômico sustenta-
do pelo keynesianismo-fordismo, e se acirra com a crise financeira de 
2008 e, mais recentemente, com os rebatimentos econômico-sociais 

colaborativas. Criada em 2007, se constitui também como um modo de militância, baseado nos 
conceitos de multidão, enxame, êxodo e produção do comum.

2.  Criada em 2018 como uma iniciativa do Laboratório Território e Comunicação (LabTec) da 
UFRJ, a rede de Laboratórios Moitará integra docentes e pesquisadores de vários laboratórios 
de pesquisa de diferentes universidades e instituições de ensino e pesquisa, inclusive, de outras 
cidades e estados, além de interlocutores de outros países. Desse modo, tem integrado a rede 
desde então, o LabTeC/UFRJ; o Núcleo de Museologia, Território e Sociedade (NuMTeS/UNI-
RIO); o LEPSot/UFRJ; Ás de Paus: Laboratório de Comunicação e Multimeios (UEM); Direito, 
Pragmatismos e Filosofia (UERJ). No âmbito editorial, a Rede apoia a revista Lugar Comum – 
Estudos de mídia, cultura e democracia.
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das medidas de isolamento e distanciamento social impostas, a partir de 
2020, para controle da pandemia da covid-19.

Como toda crise capitalista, ela engendra mudanças no modo de 
produção e no regime de acumulação para restauração do poder. Por 
isso, para nós, proteção social, trabalho e lutas estão intrinsicamente 
relacionados. As lutas obrigam constantemente o capital a se restaurar 
para manter a dinâmica da acumulação contínua e ampliada, moldan-
do a organização do trabalho e a organização social e política. Sendo o 
capitalismo uma relação de poder, que extrapola o econômico e molda 
os Estados e sociedades, suas crises impactam nas formas de produção 
e redistribuição da riqueza, na governabilidade político-institucional, na 
organização e mobilização social, que se remodelam assumindo novas 
formas de luta, ou, conforme Foucault3, a resistência gera novas for-
mas de poder e o poder gera novas formas de resistência, que, por sua 
vez, podem impor novos limites ao regime de acumulação, levando-o 
à necessidade de se atualizar para enfrentar e controlar as demandas 
sociais que cria, num movimento contínuo que tem por motor a luta 
capital/trabalho. Da mesma maneira, a proteção social se estrutura 
a partir de diferentes contextos sócio-históricos para dar conta da sua 
função primordial de garantir a reprodução da força de trabalho. Por 
isso, buscamos examinar a proteção social a partir da sua relação com o 
trabalho, considerando as mudanças no modo de produção e regime de 
acumulação capitalista, como um método de abordagem mais abran-
gente, que parte do concreto, do real.

E é neste contexto da crise do capitalismo, e das impossibilidades 
políticas dela decorrentes para oferecer proteção social ampla e dis-
tribuída de maneira justa ao conjunto das populações, que trazemos 
à discussão o tema da proteção social. Proteção social para nós não 
se restringe à proteção público-estatal, mas que abrange as diversas 

3.  FOUCAULT, Michel. Como se exerce o poder? Disponível em https://territoriosdefilo-
sofia.wordpress.com/2015/12/05/como-se-exerce-o-poder-michelfoucault/ Publicado em 
05/12/2015.
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iniciativas coletivas que partem de pessoas e grupos desprotegidos, 
conformando, no dia a dia, redes de proteção cooperada, solidária, 
baseada em cuidados mútuos, que asseguram a existência, o bem-es-
tar e o atendimento das necessidades humanas, ainda que, em gran-
de parte, precária e insatisfatoriamente. Iniciativas estas que também 
devem ser compreendidas como formas de luta, pois partem dos que 
resistem, dos que recusam o lugar de descartáveis. Isto posto, estamos 
aqui também assumindo uma concepção de lutas que abarca não só 
as que se expressam através de manifestações, greves, revoltas, levan-
tes e movimentos sociais, como também aquelas que, através de ini-
ciativas de cooperação e ações coletivas, de auto-organização do tra-
balho na produção do atendimento a necessidades e provisão de bem 
viver, vão conformando redes de colaboração, resistência e lutas por 
novos direitos e formas alternativas de vivência e sobrevivência, rumo 
ao que Vercellone chama de reconquista democrática das instituições 
de welfare, cuja dinâmica associativa, cooperativa, solidária, horizon-
talizada, de auto-organização do trabalho se basearia “no primado do 
não mercantil e da produção do homem pelo homem”4. Iniciativas 
como as que assistimos agora, em meio ao cenário catastrófico da 
pandemia, quando persistem e até intensificam lutas que cobram a 
proteção social devida pelo Estado, resistindo ao descaso, à omissão 
e à repressão dos poderes constituídos, que configuram um modo de 
gestão política compatível com a ordem econômica do capitalismo de 
destruição de vidas e natureza, pelo extermínio massivo de pobres, 
trabalhadores, negros, indígenas e nosso ecossistema; gestão que, a 
partir da conceituação de Mbembe5, denomina-se necropolítica pra-
ticada por necropoderes, que teriam o direito soberano de escolher 
quem vive e quem morre.

4.  VERCELLONE, Carlo. A crise da lei do valor e o tornar-se rentista do lucro. In Fumagalli, 
A. e Mezzadra, S. (Orgs.). A crise da economia global. Mercados financeiros, lutas sociais e 
novos cenários políticos. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2011, p. 144.
5.  MBEMBE, Achille. Crítica da razão negra. São Paulo: n-1 edições, 2018.
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Em nosso método de abordar a proteção social a partir da sua re-
lação estreita com o trabalho, estamos considerando tanto o trabalho 
assalariado, formal, quanto o trabalho precarizado, informal e ainda 
aquele que sequer é reconhecido como trabalho na ordem capitalis-
ta, mesmo que essencial para a produção da vida, ou seja, o trabalho 
não remunerado, tido como improdutivo na lógica do capitalismo, 
como as tarefas domésticas, impossíveis de serem medidas em custo 
e tempo, aceitas como naturais, invisibilizadas. E nesse trabalho não 
reconhecido como produtivo pelo capital incluem-se também mu-
tirões para construção e reforma de moradias e locais de pequenos 
negócios, a assistência a idosos e crianças, os cuidados com a sobrevi-
vência e a saúde coletiva em comunidades pobres e desassistidas pelo 
Estado, ações que neste momento de pandemia se evidenciam como 
questão de vida ou morte. A categoria trabalho, portanto, é primor-
dial tanto para examinar a constituição e desenvolvimento do welfare 
state, como fundamental para compreender a proteção social neste 
momento em que ela perde a sua base de referência histórica, sua es-
treita associação com a relação de assalariamento, com as proteções 
ao trabalho (legislação trabalhista) e a partir do trabalho (habitação, 
saúde, educação etc).

Por examinar a proteção social a partir do trabalho, constatamos a 
necessidade de repensá-la face às transformações no modo de produ-
ção e nas relações de trabalho, que só incrementam o trabalho precá-
rio, eventual, não protegido por direitos trabalhistas e previdenciários, 
em grande parte, não remunerado, no qual a forma emprego figura 
como tendente à dissolução, e não devemos vislumbrar no horizonte, 
como uma saída à intermitência e insegurança inerente ao atual mo-
delo, a retomada do welfare state idealizando a forma emprego. Isso 
significaria desconsiderar o que é o trabalho na lógica da organização 
capitalista e as próprias lutas que levaram ao esgotamento do modelo 
fordista/keynesiano, ao questionarem e recusarem o trabalho triste, 
monótono, repetitivo, prescrito, cronometrado nas fábricas. Embora, 
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com o advento da pandemia, o desenvolvimento centrado no cresci-
mento econômico a qualquer custo e a proteção social nos moldes 
neoliberais de uma renda mínima e compensatória tenham ganhado 
novas dimensões práticas e perceptivas. Fala-se em desaceleração do 
crescimento e mudança em seus paradigmas. Surgem propostas de um 
novo modo de vida, incluindo ideias de desenvolvimento com preser-
vação do meio ambiente. A Europa começa a assimilar a proposta de, 
com medidas concretas, avançar para matrizes energéticas não fósseis 
que abasteçam as cidades, indústrias, habitações, e, ao mesmo tempo, 
criem empregos em massa no processo de reconversão, na linha do 
manifesto de Jeremy Corbyn6 na Inglaterra. O soerguimento de um 
novo modelo de Estado Social, que estenda a proteção pública a todos, 
ao menos no que se refere à renda garantida e saúde pública, algo até 
então improvável no modelo neoliberal e pós-fordista, passa a ser pen-
sado e debatido. Afinal, o atendimento mais amplo e robusto à popu-
lação ficou a cargo dos sistemas públicos, como o SUS aqui no Brasil, 
provocando um movimento no sentido de fortalecê-los e ampliá-los. 
Assim como ocorrem com os programas de transferência de renda bá-
sica universal e suficiente, que vêm sendo (re)discutidos e até imple-
mentados em alguns países europeus.

Porém, na contramão desse movimento, constatamos que as ten-
dências recessivas da economia apresentadas nos últimos anos se inten-
sificaram com a pandemia e o recuo – ensaiado inicialmente quando o 
Estado foi chamado a arcar com os custos da destruição – parece agora 
ser freado diante à nova normalização da vida pós coronavírus.

No Brasil, retomam-se as pautas das reformas (administrativa, fis-
cal, tributária etc) orientadas para a redução do gasto público, leia-se 
social, sem nunca se ter abandonado o modelo da “acumulação por 

6.  Jeremy Corbyn, líder do Partido Trabalhista britânico, lançou em 2019 um manifesto afina-
do ao chamado Green New Deal, associando agenda ambiental à garantia de ocupação para 
todos na construção de uma nova infraestrutura de energia limpa.
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extermínio”, para usar a expressão de Raúl Zibechi7, que sustenta que 
o processo de dominação passa pelo genocídio maciço das populações 
em resistência e que o genocídio étnico-racial é um elemento chave da 
política do continente latino-americano. Longe disso, durante o iso-
lamento e distanciamento social tivemos sucessivos golpes e ataques 
na política de proteção ao meio ambiente e remoções foram levadas 
adiante, tanto no campo, como nas cidades. A título de exemplo, no 
Rio de Janeiro, depois de muita luta, foi executada no dia 24 de agosto 
de 2020 a reintegração de posse da Casa Nem, desabrigando pessoas 
LGBTQIA+ em situação de vulnerabilidade social. Ao contingente 
que perdeu suas casas e terras durante a pandemia, acrescentam-se 
aqueles que por omissão e negligência do Estado são abandonados à 
própria sorte. Como no caso dos indígenas que deixaram de ser bene-
ficiados com a instituição de medidas de proteção e prevenção de con-
tágios por covid-19 nos seus territórios, previstas pela lei 14.021/20, 
sancionada no dia 08 de julho, que também contemplava as comuni-
dades quilombolas e os pescadores artesanais. Após sofrer vários ve-
tos do presidente Jair Bolsonaro, sob a alegação de que tais medidas 
criariam despesa obrigatória, foi retirada a obrigatoriedade do governo 
de fornecer acesso a água potável, cestas básicas, materiais de higiene 
e limpeza e instalação de internet para as aldeias, além de suspender 
o artigo que determinava que o governo deveria facilitar o acesso ao 
auxílio emergencial aos indígenas e quilombolas. Também podemos 
citar a situação da população carcerária, que encontra-se em risco ele-
vado de contágio por estar aglomerada em presídios superlotados8, 
para a qual foi negada a soltura ainda que parte significativa da prisão 

7.  ZIBECHI, Raúl. Acumulação por extermínio. Entrevista Instituto Humanitas Unisinos 
(IHU), 13/07/2016.
8.  São 423.389 vagas para 710 mil presos, uma superlotação de 67,8%. Fonte: Monitor da 
Violência, produzido pelo G1 em parceria com o Núcleo de Estudos de Violência (NEV), da 
Universidade de São Paulo (USP), e com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP). 
Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2020/02/19/brasil-tem-710-mil-presos-em-
-cadeias-que-comportam-423-mil-31-nao-foram-julgados
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seja por medida cautelar9. Até início de agosto somente 3,5% desta ha-
via sido testada e, entre servidores, principais agentes transmissores da 
doença entre os carcerários, apenas 18,5% havia realizado o teste10. Há 
que registrar que os apenados são majoritariamente jovens, pobres, 
negros ou pardos, moradores das periferias urbanas, logo, os indese-
jáveis, os descartáveis. É a necropolítica em exercício através tanto das 
políticas que buscam explicitamente a morte de determinadas popula-
ções, quanto daquelas que, por negligência sistemática, permitem que 
pessoas morram11.

Esse duplo movimento em direções opostas, que pode reforçar ou 
fragilizar o modelo neoliberal e predatório da acumulação capitalista 
contemporânea provocado pelo contexto da pandemia da covid-19, é 
examinado no artigo intitulado O fracasso da proteção social pública, a po-
tência da cooperação social em luta pela vida, de autoria de Regina Teixeira 
e Cecília Cavalcanti que abre a coletânea. Seu tema é proteção social, 
lutas e trabalho, conforme conceitos apresentados nesta Introdução, 
em que a proteção social é vinculada ao trabalho e as suas lutas por 
melhores condições de realização e por emancipação, no contexto do 
capitalismo neoliberal e pós-fordista. A pandemia é usada como ponto 
de observação privilegiado, na medida em que evidencia as desigual-
dades e vulnerabilidades sociais da ordem capitalista em nível global. 
As autoras resgatam os conceitos de vulnerabilidade e co-dependência 
de Butler para problematizar a proteção social nos moldes neoliberal 
e a condição precária à qual está exposta toda a humanidade, ricos e 

9.  De acordo com dados do Monitor da Violência divulgados no dia 19 de fevereiro de 2020, 
dos 710 mil presos do país, 31% são provisórios, ou seja, aguardam ainda julgamento. Disponí-
vel em: https://www.brasildefato.com.br/2020/02/19/brasil-tem-710-mil-presos-em-cadeias-
-que-comportam-423-mil-31-nao-foram-julgados
10.  Fonte: Grupos de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de 
Execução de Medidas Socioeducativas (GMF) de Tribunais de Justiça. Disponível em https://
www.cnj.jus.br/cresce-82-numero-de-casos-de-covid-19-no-sistema-prisional/
11.  BUTLER, Judith. Corpos em aliança e a política das ruas. Notas para uma teoria perfor-
mativa de assembleia. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2018.
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pobres, pela interdependência generalizada. Discutem produção e re-
produção (compreendida como o complexo de atividades e relações 
por meio das quais nossa vida e nosso trabalho são reconstituídos dia-
riamente); a indistinção entre a função econômica e a função social do 
trabalho, e entre o valor real deste e o preço pago pelo mercado. A eco-
nomia social e a economia do lucro, a economia dos cuidados e a dos 
descuidados, o deixar viver e o deixar morrer através de políticas de 
negligência, que se evidenciam em eventos críticos, como a pandemia 
de covid-19. Utilizam a noção de poder de Foucault e Butler para ana-
lisar em que medida a crise contemporânea capitalista tem potencial 
transformador e em que sentido: se pode pender para rupturas no seu 
sistema de funcionamento ou para a restauração e ampliação de suas 
bases de dominação, criando novas hierarquias, exponenciando a ex-
ploração e os controles sobre o trabalho, acirrando desigualdades. São 
analisadas iniciativas estatais adotadas no contexto da pandemia para 
sua contenção e para minimizar a crise econômico-social relacionada 
à crise sanitária; iniciativas que ora apontam para um enfraquecimen-
to do modelo de acumulação neoliberal, ora para um recrudescimento 
das medidas de austeridade para pagamento das contas da pandemia. E, 
de acordo com o conceito de proteção social adotado, examinam-se as 
ações de cooperação social para a produção de bens e serviços sociais 
úteis e necessárias ao atendimento das necessidades humanas. Na últi-
ma parte, as autoras tratam das lutas sociais contra a precariedade da 
vida, do trabalho, por proteção social e por mais direitos, e contra as 
políticas de corte de investimentos públicos na proteção social e a vio-
lência do Estado como modo de governabilidade.

No texto As (re)configurações do poder global e o fluxo migratório: breves 
reflexões, Mariângela Nascimento traz à discussão a premente temáti-
ca da migração. Numa abordagem instigante e provocadora acerca dos 
processos migratórios, a autora os concebe não apenas como fluxos 
de trabalhadores, mas como movimentos sociais de luta e resistência, 
movidos que são pelo desejo de libertação e exercendo o seu direito 
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de fuga. Compreendendo que o novo tipo de capitalismo emergente 
e globalizado exige novas categorias de análise, a autora adota um re-
ferencial teórico-metodológico, sobretudo a partir do pensamento do 
filósofo político marxista italiano Toni Negri e do filósofo político norte 
americano Michael Hardt, capaz de dar conta das mudanças estrutu-
rais do trabalho e da natureza dos conflitos protagonizados pelos novos 
atores sociais, para, assim, entender os efeitos da crescente mobilida-
de humana. Desconstruindo a imagem de sujeito passivo, subalterno e 
carente de cuidados, a autora defende o imigrante como protagonista 
político capaz de ressignificar os processos de produção e reprodução 
do capital e do modo de vida, uma vez que o movimento migratório 
provoca turbulência no mundo capitalista, coloca em xeque as institui-
ções liberais, a democracia, a cidadania, os direitos humanos; ainda que 
ela nos lembre, recorrendo a Agamben, que a excepcionalidade da in-
tervenção e o uso da força policial do Estado neoliberal colocam em 
questão a própria noção de direito, de Estado moderno e da democra-
cia. Em última instância, o movimento migratório confronta-se com as 
políticas de controle e restrições que são centrais para o bom funciona-
mento das novas relações produtivas e reprodutivas do capital. Restri-
ções estas que a autora percebe tenderem para uma intensificação em 
função da pandemia, cujas medidas para sua contenção e controle têm 
levado os países a ampliarem e fortalecerem suas fronteiras com o pre-
texto de salvar vidas. Mencionando o uso do sistema biopolítico digital 
por parte dos países asiáticos no combate à pandemia, Mariângela pre-
vê a generalização da adoção do controle digital das pessoas no mundo 
pós pandemia, ampliando a capacidade de domínio do poder do Estado 
na nova realidade global. Esse é o cenário político global a ser enfrenta-
do pelos trabalhadores, migrantes e nativos que a autora vislumbra nas 
conclusões do seu texto.

Em Sharing Economy e Capitalismo de plataforma: salvamento e selva-
geria na nova economia, Bruno Tarin trata das dinâmicas da economia 
digitalizada de redes que ganham maior densidade na última década, 
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e das novas formas de captura do comum. Sua análise se fundamenta 
no conceito de acumulação primitiva, pela sua pertinência para analisar 
os modos de funcionamento do capitalismo e a constante renovação e 
ampliação das suas formas de exploração e cercamentos, para além do 
momento histórico do seu surgimento. Na nova dinâmica de explora-
ção e de dominação, os cercamentos contemporâneos miram-se nos 
saberes e na vida. A extração e manipulação dos dados informacionais 
digitais, que Tarin denomina mineração de dados, são consideradas por 
ele como os principais vetores de desenvolvimento e acumulação de 
capital da nova economia digitalizada. Usando exemplos como os casos 
da Uber, Airbnb, WeWork, Amazon Web Services (AWS) e Homejoy, 
esta última, inclusive, merecendo uma maior atenção na seção final, ao 
ser utilizada para ilustrar o modo de funcionamento do capitalismo de 
plataforma, o autor evidencia que o que essas empresas detêm, de fato, 
são marcas, patentes, copyrights e, principalmente, o controle sobre 
fluxos de dados informacionais. Fluxos de informação e comunicação 
em rede que servem para vigiar e controlar os trabalhadores precariza-
dos, o trabalho flexível e móvel, que se encontra, difuso, desterritoriali-
zado, e que se convertem em amostragem de dados dos mercados, das 
empresas, das instituições financeiras, fornecendo os elementos para a 
produção de subjetividades, ao manipular comportamentos, condutas, 
fabricar identidades, formar eleitores, comunicadores, constituindo-se 
não só em mecanismo de exploração econômica, como também de 
dominação política. Dissecando o processo de extração e captura do 
comum no capitalismo de plataforma é que o autor aborda a dualida-
de salvamento e selvageria, em que o capitalismo, em um mesmo e 
único movimento, simultaneamente em que destrói as condições para 
a vida em comum, oferece os únicos meios para a sobrevivência dos 
expropriados, que veem nas oportunidades do trabalho superexplorado 
e precarizado a salvação à fome e à miséria.

Reportando-se à realidade brasileira, Renan Porto, em Antagonis-
mos Biopolíticos nas Fraturas do Desenvolvimento, recorre ao conceito do 
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neodesenvolvimentismo para examinar as especificidades do capitalis-
mo em nosso território. Especificidades que definem o funcionamento 
do capitalismo não só no Brasil, como no continente Latino-America-
no, cujas economias se baseiam, principalmente, na extração e exporta-
ção de commodities, sendo, portanto, desenvolvimentismo e extrativis-
mo, considerados pelo autor como elementos-chaves da configuração 
do capitalismo na América Latina, tendo por resultante a devastação 
dos territórios, das florestas e das comunidades que dependem desses 
ecossistemas para continuarem vivendo. Partindo do conceito de bio-
política de Michel Foucault, Renan afirma que o capitalismo na sua for-
ma neodesenvolvimentista não é apenas uma maneira de organizar a 
produção e extração de riquezas, mas também é um modo de governar, 
de repartir as terras, de gerir os deslocamentos das populações sobre es-
sas terras, de povoá-las, ou seja, um modo de gerir as populações como 
um corpo produtivo. Avançando em sua análise, Renan trata das trans-
formações do trabalho e da precarização da vida para apresentar a pers-
pectiva da renda básica universal. Com base nos estudos dos cientistas 
políticos ingleses Nick Srnicek e Alex Williams, para os quais a renda 
básica universal seria um dos mecanismos que criaria mais condições 
de enfrentamento ao capitalismo, Renan defende que uma política de 
renda nesses moldes, reorganizando a repartição, incidiria diretamente 
nas condições de possibilidade da ação política, na produção biopolíti-
ca, potencializando a disputa pela composição de novos modos de vi-
ver que subvertam as redes capitalistas que agenciam nossos corpos e 
desejos.

A questão da desigualdade racial, tocada de passagem por Mariân-
gela Nascimento e Bruno Tarin em suas análises, ganha centralidade 
no texto de Marcelo Martins da Silva. Partindo das teses da ideologia 
do branqueamento e assumindo a hipótese de que houve e há uma 
histórica e estrutural divisão racial do trabalho na sociedade brasilei-
ra, em Considerações acerca da divisão racial do trabalho no Brasil as linhas 
raciais da opressão e da exploração, traçadas durante o período do 
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colonialismo, são retomadas pelo autor na análise sobre o mercado de 
trabalho brasileiro. A partir de dados do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), em que o autor verifica a situação ocupa-
cional defendendo que a sua segmentação é a tônica da diferença en-
tre os grupos raciais, também examina outros aspectos que, direta ou 
indiretamente, estão interligados com o mercado de trabalho, como a 
educação e a renda. Baseando-se nos dados dos Censos Demográficos 
de 2000 e 2010 e das PNADs de 2014 a 2017, o autor constata resultados 
positivos das ações afirmativas e políticas de cotas direcionadas para re-
duzir as desigualdades raciais. Porém, ainda que exitosas e importantes 
para a melhoria das condições de vida da população negra, Marcelo de-
monstra que estas se mostraram insuficientes e pouco eficazes para a 
redução das desigualdades raciais, concluindo que no século XXI a seg-
mentação racial do mercado de trabalho brasileiro permanece.

Finalizando nosso livro, trazemos dois estudos de caso sobre a te-
mática da habitação. No primeiro, intitulado As ocupações e o circuito 
inferior da economia urbana: reflexões a partir das experiências de Mauá 
e Caguassú Leste na cidade de São Paulo, os autores Gerardo Silva, Iara 
Schiavi e Miriam Couto trazem duas experiências de ocupação na me-
trópole de São Paulo, uma na área central e outra na periferia. Partindo 
da leitura crítica sobre o dualismo setor formal/ setor informal no de-
senvolvimento das economias periféricas do geógrafo Milton Santos, 
para quem não existiria uma situação de dualismo, mas, sim, de bipo-
larização, na qual ocorre complementariedade, concorrência, superpo-
sição e interdependência entre o que ele denomina de circuito supe-
rior ou moderno e o circuito inferior da economia urbana, os autores 
adotam a extensão do conceito de circuito inferior argumentando sua 
pertinência para ser assimilada aos territórios da periferia, circunscritos 
que estão no vasto e heterogêneo contexto da metrópole que se singu-
lariza pela segregação social e precariedade das condições materiais de 
vida, no qual as ocupações urbanas fazem parte. As duas experiências 
de ocupação são examinadas nas suas diversas manifestações relativas 
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à problemática do trabalho, da geração de renda, da escolaridade, da 
mobilidade urbana, entre outras, evidenciando a maneira como esses 
grupos sociais permanecem de diversos modos vinculados ao cotidia-
no da cidade, a seus processos de produção e reprodução, entendendo 
que as ocupações não têm apenas a finalidade da habitação, mas tam-
bém da inserção na cidade, na sua vida produtiva. Ao se debruçarem 
sobre o conceito de “ocupação”, a partir das reflexões de Guilherme 
Boulos e num diálogo com a produção de Milton Santos, dada não ape-
nas sua especificidade no contexto do circuito inferior da economia ur-
bana, como também sua significação política no debate atual sobre o 
“direito à cidade”, e sua distinção em relação a “invasão”, os autores 
reconhecem e assumem que a primeira detém uma função social. As 
ocupações são assim vistas como forma de luta, de resistência, daque-
les que, movidos pela necessidade, rompem com a inércia que a domi-
nação produz, (re)tiram, (re)tomam dos especuladores, investidores e 
empresários, um bem e a ele conferem uma utilidade social.

O segundo caso é trazido no último capítulo sob o título Proteção 
social e moradia adequada: sentidos do acolhimento em repúblicas de autoria 
de Camila Nastari Fernandes, Dirce Harue Ueno Koga e Ricardo de 
Sousa Moretti, no qual, e a partir de pesquisa empírica realizada no mu-
nicípio de São Paulo, é avaliado o serviço de acolhimento em república 
para adultos em situação de rua, tida pelos autores como uma modali-
dade de abrigamento transitório mais adequada do que os tradicionais 
albergues, por oferecer uma estrutura e lógica de funcionamento mais 
semelhante a uma residência. Tendo o trabalho de campo abarcado os 
oito equipamentos da rede socioassistencial do Sistema Único da Assis-
tência Social (SUAS) no município, que ofereciam essa modalidade de 
abrigamento à época da sua realização, os autores conduzem a avalia-
ção deste serviço a partir do imbricamento entre o direito à proteção 
social e o direito à moradia adequada, por considerarem que a mora-
dia é essencial para a organização da vida e um ponto de partida bási-
co para acesso a outros direitos econômicos, sociais e culturais, sendo 
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central para a realização da cidadania. Identificando os limites e poten-
cialidades das repúblicas, trazem dados e elementos para alimentar o 
debate em torno da proteção social e da necessidade de repensá-la no 
atual contexto do capitalismo. Tarefa esta que nos impõe a necessidade 
de abandonar as velhas formas que não funcionam mais porque tomam 
por referência o trabalho, agora não mais como porta de entrada, o 
green card para a proteção social do welfare state, mas como porta de 
saída para a autonomia, a emancipação, enfim, para a empregabilidade.

Eis aqui o objetivo desta coletânea, trazer dados, questões, reflexões 
em torno das problemáticas da proteção social, lutas e trabalho, a fim 
de contribuir para o debate e, quiçá, para amplificar a produção de fis-
suras, rupturas, descontinuidades com o processo de reprodução do ca-
pitalismo, logo, com as relações sociais que o sustentam.

Cecília Paiva Neto Cavalcanti
Regina Coeli Pinto Teixeira

Telma Fernandes Barrionuevo Gil
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1
O FRACASSO DA PROTEÇÃO SOCIAL 

PÚBLICA, A POTÊNCIA DA COOPERAÇÃO 
SOCIAL EM LUTA PELA VIDA

Regina Teixeira
Cecília Paiva N. Cavalcanti

Apresentando o tema e a abordagem

Este artigo foi se produzindo ao longo de alguns anos em que pesqui-
samos, estudamos, ouvimos múltiplos sujeitos, travamos debates entre 
nós e com generosos parceiros que trouxeram, até nosso Laboratório 
de Estudos de Proteção Social e Trabalho (LepSot/UFRJ), suas refle-
xões e inquietudes teóricas, políticas e práticas, frutos de pesquisas e 
ativismos. Como apresentado na Introdução, ele trata das tendências 
gerais das políticas e das ações da sociedade de proteção social e suas 
relações com o trabalho, considerando o modo de produção e regime 
de acumulação capitalista contemporâneos, que conformaram novas 
formas de uso do trabalho, nas quais predominam a precariedade e a 
superexploração, contrastando as relações com base no emprego assa-
lariado, protegido por contratos coletivos, leis trabalhistas e dispositi-
vos garantidores de direitos sociais mais abrangentes, padrão tenden-
cialmente predominante até a década de 1980.

O chamado modelo de desenvolvimento industrial-fordista, fundado 
em uma espécie de compromisso (provisório e com seus termos conti-
nuamente em disputa) entre capital e trabalho, implicava, para além 
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do assalariamento, um sólido investimento do Estado na reprodução 
da força de trabalho e a promessa (não realizada) de uma progressiva e 
generalizada integração das classes subalternas a benefícios e serviços 
sociais. No modelo pós-industrial, que vem substituí-lo, a reprodução 
social, cada vez mais, torna-se mercadoria, com seus custos repassados 
diretamente à sociedade. Os trabalhadores precisam pagar para obter 
acesso ao que seriam direitos básicos, como saúde, educação, assistên-
cia e outros itens necessários à vida, isso em condições econômicas ad-
versas pela perda de empregos, renda e seguridade. Esta redução dos 
serviços públicos a mínimos sociais, uma das práticas do chamado neo-
liberalismo, coloca-se no centro da crise de reprodução que vivemos 
e que só se agravou no contexto de crise sanitária e econômica desses 
tempos de pandemia por coronavírus, atingindo de modo devastador 
os historicamente mais vulneráveis.

Os conceitos de proteção social e trabalho aqui mobilizados não se re-
metem exclusivamente à proteção estatal, o primeiro, ou ao emprego su-
bordinado ao capital, o segundo; mas os excedem. Proteção social, para 
além das políticas públicas, refere-se à capacidade coletiva das pessoas de 
cuidarem de si e das outras para viver melhor em sociedade. Trabalho, 
para além do emprego remunerado e explorado, mercadoria que produz 
mercadorias, significa também produzir bens e serviços úteis ao (bem) 
viver. E os dois conceitos confluem na dimensão da reprodução social, 
responsável pela sustentabilidade da vida cotidiana, vida que pode ser 
transformada em força de trabalho vendida no mercado, mas não apenas. 
Todos os dias as pessoas trabalham reproduzindo a si e a outros, através 
de cuidados com filhos, pais, amigos, vizinhos, concidadãos, na maior 
parte do tempo sem qualquer remuneração financeira. E produzem co-
mida, moradia, limpeza, saúde, segurança, constituindo, ao mesmo tem-
po, uma economia de cooperação social e uma das condições de luta po-
lítica contra a exploração da vida. Marx e Engels (s/d) indicaram como 
pressuposto de ação política os homens estarem vivos para fazer história, 
produzindo diariamente suas condições materiais de existência.
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Enfatizamos que, nesta abordagem, assumimos a centralidade da ca-
tegoria trabalho vinculada às lutas dos trabalhadores para a compreen-
são da proteção social e de como esta se estrutura em diferentes contex-
tos sócio-históricos. Nela operamos com o conceito de luta de classes 
formulado por Marx (2011) e desenvolvido por Thompson (2001); ou 
seja, como fenômeno em movimento no tempo/espaço onde se insere 
e não como categoria teórica estática, dada a priori e produto de abstra-
ções. Trata-se, então, de um processo constituinte em que os sujeitos 
implicados em relações de produção, nas quais são explorados ou explo-
ram, vivenciam os modos pelos quais acontece uma ou outra condição, 
buscam libertar-se ou manter domínio, reconhecem interesses antagôni-
cos – como o trabalhador que percebe produzir riqueza e dela não usu-
fruir, enquanto os patrões querem que ele produza mais riqueza por me-
nos salário – e interesses comuns, entrando em ressonância com outros 
iguais a si – como o trabalhador que se vê como coletivo. A partir daí, 
vão em busca da condição desejada, que pode se converter em direito 
reconhecido e legislado. E, para obtê-la, resistem, sabotam, tomam pela 
astúcia ou à força, juntam-se aos que têm os mesmos interesses; vão, em 
suma, à luta, que tem várias formas em tempos e lugares singulares. O 
conceito de classe é inseparável do conceito de luta de classes, pois é no 
processo de luta que os sujeitos se descobrem oponentes, assim como 
percebem a possibilidade de alianças, constituindo a classe propriamente 
dita. Para Thompson, classe, consciência e luta são “sempre o último e 
não o primeiro degrau de um processo histórico real” (op. cit., p. 274). 
Sua existência não pode ser derivada mecanicamente das relações de 
produção e sim compreendida a partir do modo como os trabalhadores 
as vivem e como manejam politicamente tais vivências.

Dizer isso implica recusar a validade dos processos ‘pelo alto’, pu-
xados por vanguardas políticas e suas instituições partidárias, sindicais 
e – principalmente, talvez – acadêmicas, que, muitas vezes, reduzem o 
“homem comum e os trabalhadores, particularmente, à mais simples 
expressão de burrice e passividade” (ibidem, p. 68), a serem resgatados 
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de suas condições de subalternidade e opressão pelos que, auto-suposta-
mente, teriam a responsabilidade e seriam dotados da capacidade de or-
ganizar, ensinar e conduzir os por eles considerados iludidos ou alienados 
por caminhos de luta consistentes e direcionados ao interesse comum.

Trabalho, afeto e valor

Escolhemos começar este tópico trazendo a experiência de um debate 
travado em torno de um texto do antropólogo norte-americano e ati-
vista das ruas (do Occupy Wall Street) David Graeber:1 “Importar-se 
demais. Essa é a maldição das classes trabalhadoras”,2 por nós utilizado 
em uma disciplina do curso de graduação em Serviço Social da ESS/
UFRJ como gatilho para pensar o sentido político, econômico e social 
múltiplo, conflituoso e ambíguo que se dá à categoria trabalho e seus 
desdobramentos em termos de proteção social, segurança e bem-estar. 
Além do título provocador, nele estão presentes outros ingredientes 
afinados com a temática do trabalho de produção e reprodução das ri-
quezas necessárias à vida e seu não reconhecimento como gerador de 
valor, que nos levam a interpelar criticamente conceitos e percepções 
que acabamos por assumir e reiterar, de forma impensada e ilusória. 
Por ora, denominamos este conjunto de atividades ‘economia dos cui-
dados’, conceito que desenvolveremos aos poucos, recorrendo a vários 
autores.

Graeber afirma serem os humanos criaturas empáticas e que o co-
nhecimento os conduz ao afeto da compaixão, exceção feita aos dota-
dos de poder sobre outros seres e coisas, que permaneceriam indife-
rentes, enquanto as classes subjugadas tenderiam a uma sintonia fina 
com os sentimentos e necessidades alheios. “Ser poderoso significa não 
ter de prestar muita atenção no que os outros ao redor estão pensando 

1.  Precocemente falecido em 02/09/2020.
2.  Disponível em http://baderna.cc/importar-se-demais/. Acesso em maio de 2014.
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e sentindo. Os poderosos empregam outros para fazê-lo por eles” 
(idem);3 enquanto a maioria das ocupações, remuneradas ou não, das 
classes trabalhadoras sempre foi dar assistência, alimentar, consertar, 
entreter, enfim, “cuidar das coisas”, muito mais do que produzir como 
operários de fábricas. Para além das observações iniciais do autor sobre 
o campo estrito dos afetos,4 em nossa leitura, não se trata de idealização 
romântica de uma suposta solidariedade inata aos pobres, mas sim da 
percepção e afirmação de uma racionalidade que reconhece a e opera 
com a interdependência ou co-dependência como condição de sobre-
vivência social, através de iniciativas comunitárias (a relação social do 
comum)5 ou populares, nos termos de Butler (2018) e Gutiérrez (2019). 
Aliás, a atual pandemia evidencia – como nenhuma situação anterior 
– a interdependência generalizada, assim como a condição precária de 
toda a humanidade em relação ao risco de contágio, já que o vírus ig-
nora fronteiras geopolíticas. Sem anticorpos biológicos eficazes e sem 
assistência do Estado, a organização comunitária se torna uma necessi-
dade, já que a sobrevivência de cada indivíduo acaba por depender das 
ações dos outros e vice-versa.

O texto deixou parte dos alunos perplexa por embaralhar concepções 
que lhes pareciam corretas do ponto de vista ético-político e do exercício 
profissional. Tinham aprendido que deveriam manter “objetividade” no 
pensar e agir, evitando assim equívocos cognitivos e práticas paternalis-
tas, e, principalmente, estranharam a ideia de que o cuidado com o outro 
(assim como o sentimento de empatia) pudesse ser associado a trabalho 

3.  Na mesma pegada, há um quadrinho do cartunista brasileiro André Damher em que dois 
homens conversam e um diz ao outro que ele aparenta sofrer pouco, e este responde que paga 
alguém para sofrer por ele.
4.  Campo que não desvalorizamos, pelo contrário, e que entendemos à maneira ampliada da 
filosofia de Baruch Espinosa: como potência do corpo de afetar e ser afetado pelo que o cerca.
5.  O comum, aqui, refere-se a uma ética e uma prática política orientadas para a cooperação, 
interdependência e autogestão, com a posse e o uso coletivo de bens sociais pela gente comum. 
A um fazer em comum a reprodução da vida que confronta segmentações, distinções e hierar-
quias de raça, gênero, idade e localização geográfica que nos estruturam.
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produtor de valor. E não por dificuldades da ordem do conhecimento ou 
domínio teórico, e sim por conta de um eficiente processo de subjetiva-
ção alienante que nos faz (a todos) internalizar a lógica do capitalismo na 
distinção entre trabalho produtivo e trabalho improdutivo, na cisão entre 
produção e reprodução social, e na associação do valor exclusivamente 
ao trabalho abstrato que se troca por dinheiro, desvalorizando inúmeros 
campos da atividade humana. Nesse sentido, cuidado seria atividade não 
produtiva, sequer considerada dentro do espectro do econômico, e sim 
uma externalidade. Nossos alunos, apesar de adotarem, em suas relações 
pessoais, práticas de solidariedade e cuidados de proteção não mercantis, 
e de serem estudantes de serviço social que, numa boa hipótese, deverão 
exercer funções de proteção social na área de assistência social, não se 
dão conta de que se inserem na economia dos cuidados.

Apesar dessa espécie de invisibilidade socialmente provocada, as ati-
vidades de cuidado conformam uma economia real que produz valores 
não só essenciais à vida como passíveis de serem contabilizados como 
riqueza social, inclusive, em termos de Produto Interno Bruto (PIB) de 
países e regiões.6 Um exemplo de trabalho intensivo não reconhecido 
como tal, não remunerado e fora de qualquer regulação de mercado ou 
estatal é aquele executado pelas mulheres no âmbito familiar e funda-
mentado na estrutura machista/patriarcal do capitalismo que, desde 
a modernidade, legitima a opressão e a exploração com base em pres-
supostos de inferioridade, incompetência, fragilidade ou atributo natu-
ral de gênero. Não monetizar parcela tão considerável da produção,7 – 
que é a reprodução das condições de trabalho (e, acrescentaríamos, as 

6.  A OXFAM Brasil estima em US$ 10, 8 trilhões/ano o valor global do trabalho de cuidados 
não remunerado, em relatório de janeiro de 2020. Ver em https://rdstation-static.s3.amazonaws.
com/cms/files/115321/1579272776200120_Tempo_de_Cuidar_PT-BR_sumario_executivo.pdf
7.  Com base em dados do IBGE de 2016, Hildete Pereira de Melo, professora de economia da 
UFF, calculou a participação do trabalho doméstico em cerca de 11% do PIB brasileiro de 2015, 
valor considerado por baixo, já que a média fica em 20% nos países da América Latina que já 
fazem esta conta. Ver em https://www.cartacapital.com.br/economia/trabalho-domestico-
-nao-remunerado-vale-11-do-pib-no-brasil/. Acesso em 09/10/2019.
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condições de luta contra o trabalho alienado) – é fundamental para o 
processo de acumulação de capital, desde seus primórdios até hoje, dado 
o custo extraordinário de pagar-lhe salários ou de subsidiá-la com recur-
sos estatais. E o que vem acontecendo, de fato, é um movimento em 
sentido contrário, ou seja, o de tornar grande parte da reprodução social 
um negócio rentável ao capital, uma oportunidade de acumulação, via 
recuo da proteção pública e privatização do que antes foi responsabili-
dade do Estado. Explica-se, assim, como o cuidado, no âmbito de uma 
forma específica de sociabilidade determinada pela relação mercantil, é 
reduzido a manifestações do sentimento de afeto (historicamente, carac-
terística da feminilidade essencializada), e afeto não tem valor monetá-
rio. Silvia Federici vai direto ao ponto com seu dito mordaz, que virou 
frase estampada em camisetas: “Eles dizem que é amor. Nós dizemos 
que é trabalho não remunerado” (2019, p. 41).

E, de fato, agora que a pandemia deu visibilidade às tantas desigualda-
des existentes – e o fez ao igualar todos pelo risco globalizado de contágio 
–, ganham relevo as de gênero. As mulheres estão trabalhando mais em 
casa, nos seus afazeres profissionais, combinados a encargos com crianças 
(entretê-las e ajudá-las com as aulas à distância), idosos, enfermos, higie-
nização do ambiente doméstico e outros. Para elas, aumentou o dese-
quilíbrio entre vida profissional e pessoal. E mesmo as que mantiveram 
empregos formais, com direitos trabalhistas e horários de trabalho bem 
definidos, vêem-se hoje em uma situação que as aproxima dos trabalha-
dores precários: precisam estar disponíveis quase o tempo todo e “flexí-
veis” (uma produção de si flexível) para alternar reuniões via teleconfe-
rência e limpeza de banheiros. Segundo o estudo Sem parar: o trabalho 
e a vida das mulheres na pandemia, entre as que seguiram trabalhando 
com manutenção de salários, 41% afirmaram estar trabalhando mais 
no período da quarentena.8 É importante observar que se trata aqui de 

8.  Pesquisa realizada pela organização de mídia Gênero e Número, em parceria com a SOF 
Sempreviva Organização Feminista. Disponível em http://mulheresnapandemia.sof.org.br/
wp-content/uploads/2020/08/Relatorio_Pesquisa_SemParar.pdf. Acesso em outubro de 2020.

miolo-protecaosociallutasetrabalho.indd   35miolo-protecaosociallutasetrabalho.indd   35 25/02/2021   18:52:2225/02/2021   18:52:22



—  36  —

mulheres brancas, de classe média, em sua maioria, que dispensaram ou 
perderam empregadas domésticas e ficaram sem o suporte de creches 
e escolas, provisoriamente fechadas. Mas, em qualquer condição social, 
confirma-se a noção de que cuidar de crianças (assim como de outros em 
situação de vulnerabilidade) é tarefa que está para além das capacidades 
de pais presentes; requer uma rede familiar e comunitária (parentes, vizi-
nhos, escolas), um núcleo de economia dos cuidados, mobilizado cotidia-
namente sem que paremos para pensar nisso.

Segundo Federici (2017), desde sempre, a maior parte dos traba-
lhos feitos pelos seres humanos não foram/são remunerados, muito 
menos assalariados, entendido o assalariamento como o regime de 
trabalho associado ao capitalismo industrial-fordista, a chamada so-
ciedade salarial,9 que, no Brasil, ficou longe de se estabelecer de for-
ma plena. Assim como a maior parte dos trabalhos realizados é o de 
cuidados voltados à reprodução social, inclusive no âmbito dos diver-
sos Welfares, um modelo de proteção público/estatal que fora con-
quistado pelos trabalhadores, através de lutas, e hoje é expropriado do 
comum e aberto a um vasto mercado de serviços, que inclui abrigos 
para idosos, escolas, empresas de intermediação de cuidadores do-
mésticos, atenção à saúde, entre inúmeros exemplos. Mesmo assim, 
quando pensamos em proteção social, não conseguimos dissociá-la 
do estatismo, embora sabendo que, na mesma medida em que se res-
tringem os recursos da proteção estatal de atendimento a necessida-
des sociais, avolumam-se regras, burocracias, exigências, condições 
sine qua non, protocolos, cadastros e instrumentais de produtivida-
de, controles diversos interpostos no caminho do acesso a serviços e 
benefícios inscritos em direitos formais.

Um exemplo, datado de setembro e outubro de 2020 – embora re-
corrente e generalizado em todas as áreas de políticas públicas –, da 

9.  Castel (1998), em sua alentada cronologia do salário, analisa-o como um processo de longa 
duração que acompanha o amadurecimento e a consolidação da sociedade capitalista, em que 
situações de inserção dos trabalhadores se sucedem de forma não linear nem substitutiva.
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crueldade que marca o sistema de acesso a direitos do trabalho no Brasil 
foi o imbróglio entre médicos peritos e a direção do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS). Enquanto eles disputavam judicial e midiati-
camente a volta ou não ao trabalho presencial, a população ficou sem 
atendimento,10 quando, numa situação excepcional de pandemia e con-
sequente insegurança, os benefícios requeridos deveriam ser concedidos 
de imediato, mesmo sem perícia. Quando houver condições sanitárias, 
que procedam à reavaliação das concessões. O INSS sequer deveria ter 
peritos médicos, e o diagnóstico de qualquer incapacidade para o tra-
balho deveria ser dado pelo Sistema Único de Saúde (SUS), que, pela 
Constituição de 1988, funciona articulado à previdência e à assistência 
social. A existência desta sobreposição funcional se explica tão somente 
pela necessidade do INSS ter controle exclusivo e direto sobre as conces-
sões aos trabalhadores, na maioria, negadas, postergadas, deixadas sem 
resposta, até que os usuários desistam de reivindicar seus direitos, por 
inércia, desalento ou morte.

Do mesmo modo que, quando pensamos em emancipação, autono-
mia, pensamos em emprego, com remuneração garantida e ao menos 
suficiente para a sobrevivência, o que implica aceitar os termos da orga-
nização social e relações de poder vigentes. Isso sabendo que os traba-
lhos são cada vez menos vinculados à segurança do assalariamento (no 
sentido fordista-keynesiano já mencionado) e mais à super-exploração da 
precariedade, que escancara o caráter limitado do ideal de “emancipação 
pelo trabalho” e potencia a “máquina de moer gente” da produção de 
mercadorias. Entretanto, permanecem ativas as concepções e discursos 
(acadêmicos ou não) que elegem a defesa do emprego como saída para 
a crise financeira e de consumo, e desprezam, em tons e argumentos va-
riados, os subsídios estatais que remuneram o trabalho fora do empre-
go pelo capital (por desemprego ou insuficiência de renda): as chamadas 

10.  Estima-se em cerca de um milhão o número de trabalhadores que aguardam perícias para 
receberem benefícios ou retornarem ao trabalho.
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rendas assistenciais básicas, como o Renda Cidadã,11 proposta do governo 
de Jair Bolsonaro ainda em discussão e de efetivação duvidosa, ou o Bolsa 
Família já consolidado como programa que atende milhões de pessoas 
no Brasil. Uma velha discussão que aproxima espectros políticos, a prin-
cípio antagônicos, como (neo)liberais e esquerda sindicalista. Os primei-
ros lançam mão dos surrados argumentos das políticas de austeridade 
preconizadas pelos organismos multilaterais de controle das economias 
de países periféricos: a importância de manter a responsabilidade fiscal 
e superar déficits públicos reduzindo gastos sociais. Os segundos veem-
-nas como parte do “projeto de desconstrução da sociedade salarial” (!), 
estritamente assistencialista e distante do campo dos direitos.12 Nenhum 
dos lados considera as rendas incondicionais como direito de todos a par-
ticipar da riqueza nacional porque todos contribuem para a sua produção 
e porque todos têm direito à vida, independente de trabalhar. Na formu-
lação de Federici (2019), “Obrigar o Estado a pagar um ‘salário social’ ou 
uma ‘renda garantida’, a fim de assegurar a nossa reprodução, continua a 
ser um objetivo político essencial, posto que o Estado tem mantido como 
refém grande parte das riquezas que produzimos”. Voltaremos ao tema.

Poder e contra-poder: a centralidade das lutas no 
capitalismo

Entendemos o conceito de poder (econômico, político, de governo, 
social, entre indivíduos) como capacidade circunstancial de normati-
zar vidas; que, através de variados dispositivos, busca determinar o que 

11.  Interessante notar que há uma disputa político-eleitoral de autoria entre os chamados progressis-
tas de esquerda, a maioria apoiadora de Lula, e os proponentes deste programa em torno da mudan-
ça de nome, que “apagaria”, no entendimento dos primeiros, o grande legado dos governos petistas. 
A estes últimos importa nada que o novo programa proponha ampliar a cobertura das transferências 
e aumentar o valor dos benefícios. Não há como deixar de retomar Thompson e ratificar sua crítica 
às vanguardas iluminadas que sabem o que é melhor para os trabalhadores (op. cit. 2001).
12.  Ver, por exemplo, o texto disponível em https://outraspalavras.net/trabalhoeprecaria-
do/a-desconstrucao-da-sociedade-salarial/. Acesso em 05/10/2020.
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podemos ou não fazer; que busca nos enquadrar em regras e condutas, 
estabelecendo sua governabilidade. Nesta concepção, fundamentada, 
principalmente, em Foucault (2015) e Butler (2018), o poder não se define 
de forma genérica, como ente abstrato a pairar sobre nós. E sim como 
espaço em disputa de relações de dominação que todos integram, seja 
como opressor seja como oprimido, ou ainda alternando tais papéis, em 
processos históricos singulares de autoconstituição. E, dependendo deste 
status (sempre contingente e ativo, não apenas discursivo e dado de ante-
mão), podem mantê-lo como está, reproduzi-lo, criar rupturas no seu sis-
tema de funcionamento para não mais reproduzi-lo ou ainda para produ-
zi-lo diferente. Como as iniciativas que buscam escapar da mediação do 
dinheiro como forma de viver com os outros, mesmo que num pequeno 
aspecto da vida, de que seria um primeiro exemplo a luta pela circulação, 
o “passe livre” que acendeu o Brasil em junho de 2013. Daremos outros.

E talvez seja esta a ação transformadora por excelência: a partir de 
“dentro” e em pequenos movimentos, romper com a lógica do capital 
em que tudo, a própria vida, é mercadoria, assumida como forma única 
e geral de convivência social e capacidade produtiva, entendendo que, 
para além desse modo de funcionamento e as relações nele implicadas, 
o “mundo” não acaba. Continuaremos a trabalhar; a criar máquinas, 
tecnologias hard e de cuidados (organizacionais, de gestão, de serviços 
sociais), vacinas e medicamentos, pedagogias de ensino/aprendizagem; 
a construir moradias e hidrelétricas; a desenvolver engenharias, trans-
portes e comunicação. Holloway (2013) entende a revolução como 
continuum de criação comum, que multiplica e expande ataques trans-
formadores à sociedade da dominação capitalista. Movimentos de libe-
ração correlatos ao opressivo movimento de reprodução ampliada do 
capital, só que a seu avesso, como movimentos de reconstrução criativa 
e humanizante do mundo.

Trata-se, então, de entender como se constitui a dominação de classes, 
as bases do seu poder sobre nós, perguntar se agimos a favor ou contra 
tal poder, e como fazemos uma e outra coisa (já adiantando que fazemos 
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as duas coisas no mesmo regime do real, apenas uma pode predominar 
sobre a outra, a depender de concatenações vívidas entre os sujeitos en-
volvidos). Quando, por exemplo, fala-se em crise do capitalismo – ou de 
seus múltiplos estados de crise, o termo ‘crise’ explicita que há pontos de 
fragilidade na aparente fortaleza do seu poder. E também a potência de 
rompê-la expressa em grandes e pequenos atos de inconformismo a um 
poder que não é absoluto, bloco homogêneo e impenetrável.

E talvez agora seja o momento mais propício para avaliar a força do 
sistema que nos governa. Em brevíssimo artigo,13 Bruno Latour chama 
atenção para as mudanças – sem equivalente histórico em velocidade 
e extensão geográfica – trazidas pela pandemia do novo coronavírus 
à ordem mundial, ordem que, até então, diziam-nos ser impossível de 
mudar, mas que vem se mostrando bastante flexível. Em suas palavras, 
“como coletivo, os seres humanos não estão indefesos”, embora admita 
que o sentido social e político da mudança depende da capacidade de se 
resistir à ordem estabelecida e avançar em um projeto pós-capitalista, o 
que, por ora, está indefinido.

O potencial transformador das crises, para um lado e para 
o outro

Nos Grundrisse (2011), sua obra mais completa (embora preliminar) 
sobre a economia política do capitalismo, Marx destaca as oportunida-
des trazidas pelas crises,14 pois as considera potenciais aberturas para 
práticas revolucionárias e transformadoras. Por outro lado, sublinha 
que o capitalismo não fica inerte quando ameaçado; ao contrário, ele se 
atualiza continuamente criando novas hierarquias e formas diferentes 
de dominação e desigualdades, para enfrentar e controlar as deman-
das e reações sociais adversas que provoca. Atualização que pode se dar 

13.  Disponível em https://brasil.elpais.com/cultura/2020-07-24/bruno-latour-nao-existe-sis-
tema-capaz-de-resistir-a-viralidade-da-acao-politica.html.
14.  Crises que considera quase como uma natureza indissociável do sistema.

miolo-protecaosociallutasetrabalho.indd   40miolo-protecaosociallutasetrabalho.indd   40 25/02/2021   18:52:2325/02/2021   18:52:23



—  41  —

de várias maneiras. No bojo da crise de 2007-2008, o governo norte-a-
mericano usou bilhões de dólares em recursos públicos para impedir a 
quebra das maiores instituições financeiras do centro do capitalismo. 
Pessoas perderam suas casas por não poderem pagar cascatas de hipote-
cas sobrepostas e o Estado se concentrou em assegurar a continuidade 
do funcionamento de um sistema que causara tamanho desastre social, 
destinou a proteção a este segmento social. E o fez com medidas que 
contrariam a ideia neoliberal de Estado que deixa ao mercado a função 
de regulação econômica.

Crise de maior magnitude é vivida agora com a pandemia de co-
vid-19, que expõe as vulnerabilidades da ordem capitalista em nível 
global. Este evento biológico e não político torna claro que toda a co-
munidade humana é igualmente precária (BUTLER, 2020) e que de-
pendemos uns dos outros para garantir nossa segurança material, sa-
nitária, a proteção social em sentido amplo. A resposta ao desafio por 
ele lançado ainda não está dada, mas há indicativos que mexem com a 
ordem estabelecida, tanto pelo viés institucional e dos poderes consti-
tuídos quanto pelo das lutas sociais.

O filósofo Franco Berardi comenta, em recente entrevista,15 o 
modo disruptivo como a pandemia afetou o “funcionamento abstrato 
da economia”, colocando em cheque conceitos e estruturas caros ao 
neoliberalismo, como os de dívida pública, austeridade fiscal, teto de 
gasto. E outros caros ao próprio capitalismo em geral, como a queda 
do consumo e da produção, o recuo da população ocupada, e o incre-
mento da pobreza e seu cortejo de inseguranças que trazem graves 
riscos à sobrevivência do próprio sistema. Embora os poderes consti-
tuídos do capital busquem, em geral, aproveitar a crise para apoderar-
-se ao máximo da riqueza social, os governos, principalmente de países 
da União Europeia, precisaram ao menos propor (mais do que adotar 

15.  Disponível em https://www.cartamaior.com.br/?/Editoria/Economia-Politica/Franco-
-Berardi-filosofo-italiano-Assistiremos-ao-colapso-final-da-ordem-economica-global-/7/48537. 
Acesso em agosto de 2020.
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efetivamente) medidas de estabilização que se contrapõem ao mode-
lo mais radicalmente neoliberal, de privatização de todos os serviços 
públicos, de descarte dos improdutivos para o mercado, de solene in-
diferença às desigualdades de toda ordem e aos alertas de destruição 
da Terra.

O desenvolvimento centrado no crescimento econômico a qual-
quer custo, com destruição de ecossistemas, degradação do clima 
e a destituição da proteção social pública, combinada a uma renda 
mínima e compensatória, é colocado em questão. Fala-se em desa-
celeração do crescimento e mudança em seus paradigmas. Surgem 
propostas de um novo modo de vida, incluindo a de desenvolvimento 
com base em energia limpa combinada à criação de empregos sus-
tentada por investimentos estatais, nos moldes do Green New Deal, 
movimento proposto pela chamada esquerda do Partido Democrata 
estadunidense em 2018, que tem mobilizado muita gente e de forma 
interseccional. Mas não só lá. Espalha-se por vários países a percepção 
de uma crise enraizada no modelo de globalização, a demandar uma 
resposta estrutural e também global, que contemple, além da reno-
vação de matrizes energéticas, a regulamentação dos sistemas finan-
ceiros, nacionais e internacionais, gerenciamento da demanda, mu-
danças nos sistemas tributários, distribuição mais igualitária de bens 
e serviços, com saúde e educação integral, universal e de qualidade, 
moradia e alimentação adequadas e acessíveis, saneamento e segu-
rança de renda. Em síntese, com os elementos essenciais para uma 
economia cuja prioridade seja a reprodução social.

No âmbito específico da União Europeia (UE), difunde-se a concepção 
de que não é possível abandonar à própria sorte países com economias 
combalidas, como Itália e Espanha. A Comissão Europeia, organismo exe-
cutivo da UE, apresentou no final de maio de 2020 um plano de recupe-
ração econômica de 750 bilhões de euros (equivalente a quase 5% do PIB 
anual da UE), a serem distribuídos em forma de subsídios e não de em-
préstimos às regiões-membros mais afetadas pela pandemia. Até agora, 
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ele não se efetivou; 16 há resistência dos países mais ricos e com maior con-
trole sobre o vírus e seus efeitos, como a Alemanha. Mas, sem ajuda fiscal, 
os países altamente endividados e infectados podem enfrentar processos 
de recessão capazes de arrastar toda a União, além de terem dificuldades 
de controlar a disseminação do vírus no médio prazo, uma ameaça para 
toda a Europa. De todo modo, se este modelo de recuperação se efetivar, 
sai enfraquecido o modelo de acumulação neoliberal do cada um por si e 
que vençam os mais fortes, e potenciada a ideia de comunidade e solida-
riedade dos que têm muito com os que têm pouco ou nada.

E no Brasil, como anda a “crise”?
Comecemos com um panorama das condições econômicas e sociais. 

Uma primeira observação é que a economia brasileira está em retração há 
alguns anos, tendo acumulado perdas de 27% no período 2014-2017 e cres-
cido mediocremente em 2018. A dívida pública bruta, em proporção ao 
PIB, passou de 75,8% no final de 2019. O setor industrial representava ape-
nas 11,2% do PIB em 2019, menor percentual desde 1947. Há duas décadas, 
a atividade respondia por mais de 15% do PIB e, em 1970, a participação 
era de 21,4%17. E um dos piores desempenhos é na indústria de transfor-
mação, em longa trajetória de queda. Configura-se, assim, um acelerado 
processo de desindustrialização a confrontar a nostalgia nacional-desenvol-
vimentista, apegada à doutrina da criação de empregos de qualidade em 
fábricas, mostrando que não há mais terreno material para sua realização, 
não nos marcos do capitalismo na sua forma contemporânea.18

16.  Em agosto último de 2020, os líderes da UE fecharam acordo favorável ao pacote de recu-
peração econômica proposto em maio. Os recursos seriam repassados ao longo de vários anos 
e levantados por meio de títulos emitidos pela Comissão Europeia, configurando uma dívida 
coletiva respaldada na qualidade de crédito dos membros mais fortes. Disponível em https://
www.economist.com/leaders/2020/07/25/europes-eu750bn-rescue-package-sets-a-welcome-
-precedent. Acesso em setembro de 2020.
17.  https://www.brasildefato.com.br/2020/06/09/recuo-da-industria-em-18-8-reflete-desin-
dustrializacao-e-mercado-em-frangalhos
18.  Desindustrialização que vai implicar um impacto negativo enorme na vacinação contra 
a covid, posto que esta, além da vacina em si, depende de insumos industriais (seringas, por 
exemplo) que precisarão ser importados a alto custo, dada a grande procura internacional.
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As tendências recessivas apresentadas nos últimos anos só se inten-
sificaram com o advento da pandemia. O PIB caiu 9,7% no segundo tri-
mestre de 2020, comparado ao primeiro trimestre de 2020. Em relação a 
igual período de 2019, o PIB caiu 11,4%, lembrando que, em 2019, havia 
crescido meros 1,1%. Ambas as taxas foram as quedas mais intensas da 
série iniciada em 1996.19 Em relatório de junho de 2020, o Banco Mundial 
estimou um tombo em 8%, recuo maior do que o esperado para o bloco 
América Latina e Caribe, que teria queda de 7,2% no PIB deste ano.

Segundo dados da PNAD Contínua, divulgada em 27/11/2020 pelo 
IBGE,20 o desemprego subiu para a taxa recorde de 14,6%, atingindo 
14,1 milhões de pessoas, com o fechamento de 7,2 milhões de postos de 
trabalho em apenas três meses, entre maio e julho de 2020. O percen-
tual de pessoas ocupadas na população em idade de trabalhar chegou 
ao patamar mais baixo da série, 47,1%. A população fora da força de 
trabalho também bateu recorde e chegou a 79 milhões, os desalentados 
são 5,9 milhões e os subutilizados – pessoas que podem e querem traba-
lhar mais horas, e não conseguem – somam 32,9 milhões. Os empregos 
formais no setor privado, estimados em 29,4 milhões, apresentam uma 
perda que se expressa no aumento dos pedidos de seguro-desemprego, 
que chegaram a dois milhões desde março.21 Mais foram os informais 
que mais perderam postos de trabalho, encolhendo a taxa de informa-
lidade para 37,4% da população ocupada, o equivalente a 30,7 milhões 
de trabalhadores, o que não é motivo de comemoração porque não cor-
responde a aumento do emprego formal. Em razão da necessidade de 

19.  Disponível em https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agen-
cia-de-noticias/releases/28721-pib-cai-9-7-no-2-trimestre-de-2020. Acesso 22/09/20.
20.  Disponível em https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/11/27/desemprego-no-bra-
sil-atinge-146percent-no-trimestre-encerrado-em-setembro.ghtml. Acesso em novembro de 2020.
21.  De acordo com dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), entre 
maio e setembro de 2020, mais de 4,1 milhões de brasileiros entraram para a fila do desempre-
go, alta de 43% no número de desempregados no país em cinco meses. Ver https://g1.globo.
com/economia/noticia/2020/10/16/mais-de-41-milhoes-de-brasileiros-ficaram-desemprega-
dos-diante-da-pandemia-aponta-ibge.ghtml. Acesso em outubro de 2020.
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distanciamento social, muitos trabalhadores domésticos foram dispen-
sados, reduzindo os postos ocupados a 4,6 milhões, o menor patamar 
da série histórica. O rendimento médio real ficou em R$ 2.535, um au-
mento que se explica pelo fato de que os trabalhadores que ganhavam 
menos foram os que mais perderam trabalho. De qualquer modo, a ex-
pectativa é que se elevem as taxas de pobreza a níveis de décadas atrás.

Ações de garantia de renda e preservação de empregos e empresas, 
que foram rapidamente adotadas e em volumes inéditos nos Estados 
Unidos e na Europa, aqui reduzem-se à renda emergencial no valor de 
R$ 600 sobre a qual há dúvidas sobre quantos receberam efetivamen-
te durante os meses em que o programa vigorou com o valor cheio. O 
IBGE estimou em quase metade dos domicílios brasileiros, entretanto o 
benefício foi negado a muitos elegíveis, outros não receberam todas as 
parcelas, e houve atrasos, que o governo justificou pelo grande número 
de requerentes. O que era esperado por quem acompanha a evolução da 
desigualdade e pobreza no Brasil. Apenas não se enxergavam com clareza 
os milhões de pessoas que vivem no fio da navalha, às vezes trabalhando, 
às vezes não, e a esta instabilidade se agrega a insuficiência de renda.

Para se ter uma ideia do grau de alienação governamental e social sobre 
o peso da vulnerabilidade de renda, o valor médio do repasse do Progra-
ma Bolsa Família era, em média, R$ 189,21 em setembro de 2019 (MDS, 
2020),22 antes da crise biológica, após a qual até mesmo políticos e econo-
mistas liberais passaram a propor valores substancialmente mais elevados 
para fazer frente ao desastre. A mesma negligência e ineficácia – que se 
pode traduzir por indiferença e crueldade social – se dá com as medidas 
de suporte ao reerguimento dos pequenos e médios negócios, aqueles 
que mais empregam formais e informais, e sustentam proprietários gené-
rica e ambiguamente denominados “autônomos”. Incrementa-se, assim, 
a já considerável tragédia social brasileira, em que o vírus tem um peso 

22.  http://mds.gov.br/area-de-imprensa/noticias/2019/setembro/bolsa-familia-atende-mais-
-de-13-5-milhoes-de-beneficiarios-em-setembro
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imenso, mas o problema de fundo segue sendo o modo de funcionamento 
da economia, o próprio capitalismo globalizado, neoliberal e predatório.

Em 2020, além da incômoda visibilidade ganha pela precariedade, 
pobreza e desigualdade social, também se evidenciou que os sistemas 
de saúde existentes são incapazes de atender as necessidades das pes-
soas, muito menos em situações sanitárias críticas. Em diversos países 
– em especial, nos de população mais pobre – os hospitais colapsaram 
por sobrecarga de pacientes, faltaram profissionais, equipamentos, re-
médios e outros insumos básicos, situação ainda hoje não inteiramente 
superada com os altos e baixos na curva de infectados. Apesar disso, são 
os sistemas públicos, como o SUS no Brasil, que têm assegurado o aten-
dimento mais amplo e consistente à população. Por isso, há um movi-
mento no sentido de fortalecê-los e ampliá-los. O mesmo se dá com os 
programas de transferência de renda básica universal e suficiente, que 
vêm sendo discutidos e até implementados em alguns países europeus.

Exposta pelo coronavírus a vulnerabilidade generalizada, convoca-se 
o Estado a arcar com os custos para evitar uma catástrofe humanitária de 
proporções ainda desconhecidas. Mas trata-se do mesmo tipo de Estado 
que tem fracassado em nos proteger exatamente porque não protege a 
todos, e o vírus, na sua disseminação pandêmica, está demonstrando que 
permanecemos todos em risco, se há alguém infectado. Por isso, até de-
fensores do liberalismo econômico reconheceram – e mesmo defenderam 
publicamente – a necessidade de intervenção do Estado com mecanismos 
de proteção social, como rendas emergenciais, abono de taxas de serviços 
públicos (água, energia elétrica), restrição a despejos por inadimplência etc. 
Ou seja, para além de salvar a economia em seu ordenamento capitalista, a 
discussão avança no sentido de retorno a instrumentos do chamado Estado 
Social. Um exemplo desses convertidos é o economista André Lara Resen-
de que, em um primeiro artigo publicado em abril de 2020, 23 e em outro de 

23.  Disponível em https://valor.globo.com/eu-e/noticia/2020/04/24/andre-lara-resende-
-quem-vai-pagar-essa-conta.ghtml. Acesso em maio de 2020.
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dezembro do mesmo ano, 24 defende a compensação das perdas de renda 
através de aumento dos gastos do Estado e a inevitabilidade do abandono 
da política econômica liberal. De forma direta, ele preconiza aumento do 
déficit público, considerando que o importante é a recuperação da econo-
mia pelo incremento do poder aquisitivo da população, praticamente uma 
heresia no meio neoliberal. E avança ainda mais no que não se pode falar 
neste meio, ao dizer que “dívidas públicas internas não são pagas, são reno-
vadas e se tornam irrelevantes com o crescimento da economia”.

Mas, com o passar do tempo, a naturalização das mortes, a crença 
– mesmo que, por ora, infundada – na recuperação das perdas econô-
micas e elevação no volume de negócios aos patamares anteriores, e a 
aceitação da pobreza como parte de um “novo normal” pós pandemia, 
já se vê uma espécie de restauração dos principais alicerces práticos e 
ideológicos da ordem vigente até a chegada e expansão do vírus. Os 
poderes empresariais do dinheiro e seus agentes estatais retomam te-
mas caros ao modo de regulação da sociedade, com base na austerida-
de, na dívida e na precariedade. É o caso das reformas de cunho libe-
ral, principalmente, as referidas à gestão do trabalho, como a Reforma 
Administrativa defendida pelos poderes de governo executivo e, mais 
ardentemente, legislativo.25 Isto apesar das taxas de infecção e mortes 
permanecerem elevadas em movimentos de sobe e desce quase diários. 
Conforme Foucault (2009, p. 344): “A partir do momento em que se 
vêem todas as noites imagens de guerra, a guerra se torna totalmente 
suportável. Isto é, perfeitamente tediosa, realmente se tem vontade de 
ver outra coisa. Mas a partir do momento em que ela é tediosa, ela é 
suportada. Nem é mais vista.”

24.  https://valor.globo.com/eu-e/noticia/2020/12/11/lara-resende-por-que-summers-e-ber-
nanke-agora-defendem-politica-fiscal-expansionista.ghtml
25.  Nos perfis de redes sociais de Rodrigo Maia, presidente da Câmara até fevereiro de 2021, en-
quanto ele posta textos sobre a importância das reformas, a quase totalidade dos comentários 
feitos pelas pessoas demandam a votação da Medida Provisória que dispõe sobre a continuidade 
do auxílio emergencial de R$ 600.
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Complementando a discussão sobre as crises como oportunidade 
de transformações estruturais de sentido aberto, queremos comen-
tar um fenômeno que nada tem de novo, mas que ganhou projeção 
e magnitude no contexto sanitário atual. Trata-se da preocupação 
com a liberdade e autonomia humanas frente à vigilância do Estado 
e do sistema capitalista. O que há de novo é a pandemia e sujeitos e 
organizações sociais diversos vêm expressando seus temores de que 
ela propicie a expansão deste poder de vigiar e comandar destinos. 
De fato, governos intentaram e alguns efetivaram o controle de pes-
soas através de dispositivos de localização e rastreamento, via redes 
sociais, celulares e câmeras de segurança em locais públicos, assim 
como convocam – de forma direta ou indireta (a título de recomen-
dações de saúde pública) – os próprios cidadãos a vigiar e denunciar 
outros, como vizinhos, por exemplo, que suponham estar infringindo 
protocolos de segurança sanitária, circulando demais, aglomerando-
-se, recebendo visitas, ou não usando os equipamentos de proteção 
recomendados.26

Uma primeira observação – talvez redundante – é que já éramos 
fortemente monitorados pelas instituições de poder, aquelas que ma-
terializam as suas formas de governabilidade. A título de exemplo lo-
cal, sabemos que agências estatais, como a Receita Federal ou o INSS, 
possuem bancos de dados próprios, controlam e cruzam nossos dados 
com os de instituições financeiras e comerciais, e com outros órgãos 
públicos, para verificar se não estamos fraudando informações para fu-
gir do pagamento de tributos ou tentando acessar algum benefício in-
devidamente. Estão aí a chamada “malha fina” do imposto de renda e 
as decisões de “ilegibilidade” à renda emergencial para comprovar que 
vivemos sob vigilância permanente.

26.  Isto aconteceu, de modo mais amplo e expressivo, na China, onde os cidadãos estavam (es-
tão?) obrigados a utilizar um código QR do governo que identifica a sua provável exposição ao 
coronavírus e, a partir do resultado, determina-se se a pessoa pode ou não circular ou utilizar 
transportes públicos.
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Por outro lado, deve-se salientar que as exigências de distanciamento 
e isolamento social impostas pela pandemia restringiu e muito nossas li-
berdades cotidianas de circular, reunir, conviver, enquanto as tecnologias 
das redes sociais nos aproximaram, conectaram, promoveram encontros 
e reencontros, assim como a possibilidade de articular movimentos, orga-
nizar protestos contra os poderes do Estado e de empresas, contra o ra-
cismo, contra a superexploração de trabalhadores precários, e até contra 
medidas de restrição à circulação por conta do aumento de contágios do 
vírus, como se viu em alguns países da Europa.

Ou seja, a relação entre tecnologia e liberdade é também relação ambí-
gua, objeto de disputa por seu sentido: se de expansão da liberdade (com-
binada a maior proteção social), incluindo, no extremo, formas de eman-
cipação do próprio trabalho na sua forma mercadoria, ou se da perda de 
autonomia das pessoas e até mais trabalho, na medida em que trabalhadores 
podem ser acessados e acionados a qualquer tempo e em qualquer lugar 
para trabalhar. Pelo viés do avanço autônomo, o ativismo político, conecta-
do ao uso de redes sociais, tem se apropriado das tecnologias de informação 
para ampliar a capacidade de comunicação voltada a mobilizar a sociedade 
em lutas de emancipação (incluindo as ações de hackers que se contrapõem 
ao controle do capital e do Estado, apropriando-se de seus dados) e as redes 
de cooperação social e apoio da sociedade civil, tão importantes no contexto 
da pandemia, como veremos em outro tópico. Neste sentido, a internet cria 
uma infraestrutura de comunicação autônoma com relação ao capitalismo, 
ainda que inserida nele. Autores chamam de “tecnopolíticas” (BRUNO et 
al., 2018) essas disputas entre a inovação e o acirramento da vigilância e con-
trole e as experiências de resistências e subversões a eles.

O que é o trabalho hoje

Antes de entrar nas lutas do trabalho, façamos uma breve síntese de 
como é o trabalho hoje. Ele é mobilizado de forma fragmentada, des-
contínua, precária, de vez em quando, em espaços diversos, nas ruas, 
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nas próprias moradias dos trabalhadores ou dos contratantes, e em 
qualquer lugar do mundo. Incorporam-se habilidades muito distintas, 
remuneradas através de variadas relações contratuais. Potencialmen-
te, todas as relações sociais tornam-se relações de produção, que se 
reorganiza em função das necessidades de acumulação de capital, ex-
pandindo seus circuitos sem limites de qualquer ordem. De significati-
va parte dos trabalhadores se exige que tenham seus próprios meios/
condições de produção, como computadores, celulares, o carro aos 
motoristas de Uber ou de táxi. Além de fazer aquisições, o trabalhador 
precisa investir em si mesmo, estudando, se qualificando, cuidando da 
saúde, da aparência, do modo de falar. Deve fazer cursos de empreen-
dedorismo, aprender a cozinhar gourmet, ser sommelier, frequentar 
palestras sobre franquias, circular pela cidade, buscar clientes. Ao con-
trário do mundo do assalariado fordista, não é mais prova de incom-
petência mudar de emprego, e sim de espírito empreendedor. Assim 
como acumular diplomas das mais variadas áreas de conhecimento 
não mais caracteriza alguém que não sabe o que quer e sim um profis-
sional flexível. É a empregabilidade substituindo o emprego assalaria-
do. Não à toa o noticiário e os programas televisivos de variedades nos 
apresentam como exemplos de superação as pessoas que ‘correm atrás 
do emprego’.

Os contratos também se multiplicam em regimes jurídicos ou práti-
cas, com destaque para os freelancers, consultores, autônomos de todo 
tipo, atuando em projetos, como pessoas jurídicas, colaboradores, for-
necedores que contratam outros fornecedores, numa cadeia global de 
organização da produção. Há empresas que são contratadas por outras 
para comprar qualquer coisa que estas precisem, desde o café em grão 
que, depois, será servido líquido no Starbucks, até o plano de saúde dos 
funcionários do mesmo Starbucks. Conforma-se uma rede infinita de 
‘fornecedores’, que chega até o mais precário e explorado dos traba-
lhadores, aquele que opera uma máquina de costura num prédio em 
Bangladesh. Um prédio como o que caiu em 2015 matando milhares 
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de pessoas.27 Nele funcionavam grandes oficinas de costura que pro-
duziam para conhecidas marcas internacionais. Marcas que têm suas 
sedes administrativas e centros de distribuição em elegantes bairros das 
principais cidades da Europa e dos Estados Unidos, a milhares de quilô-
metros de distância de Bangladesh, onde seres humanos se amontoam 
em insalubres e inseguros formigueiros-oficinas. Através deste sistema, 
gerenciam-se estoques de modo a baixar seus custos e responde-se mui-
to rapidamente à volatilidade do mercado.

E a precariedade não é só periférica e, sim, forma predominante na 
organização do trabalho hoje, vide o consagrado filme sul-coreano Pa-
rasita, que mostra como na Coreia do Sul, qualificada como desenvol-
vida e elogiada por seus avanços educacionais, há pessoas habitando 
porões insalubres e sobrevivendo na “viração”. Este padrão de relações 
de trabalho fora da esfera do direito e incluído na esfera comercial está 
se impondo e generalizando em todas as partes do planeta, mesmo en-
tre os países centrais onde a sociedade salarial e os Estados Sociais pre-
dominaram por décadas. O capital demanda trabalhadores que sejam 
sujeitos autônomos, livres. Na verdade, “libertos” dos contratos traba-
lhistas tanto quanto os servos foram “libertos” do jugo de senhores na 
estrutura da sociedade feudal para vender sua força de trabalho no mer-
cado, depois de expropriados de seus meios de produção. Já esses novos 
autônomos devem adquirir seus meios de produção – materiais e cog-
nitivos –, administrar seu próprio trabalho, decidindo a quem e quando 
vender seus serviços. Em suma, tornam-se sujeitos da organização do 
trabalho, incorporam o capital fixo (GORZ, p. 55) e viram empregado-
res de si mesmos.

Mas a precarização não cumpre apenas com a função econômica 
de redução de custos para recuperação e ampliação das taxas de lucro 
do capital. Ela também estabelece novos mecanismos de controle e 

27.  Ver em http://zh.clicrbs.com.br/rs/noticias/noticia/2014/01/acidente-em-banglade-
sh-expos-a-falta-de-transparencia-na-industria-de-vestuario-4391473.html. Acesso em agosto 
de 2015.
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subordinação do trabalho, que, cada vez mais, tende a produzir valores 
‘imateriais’ com base no conhecimento, o que não significa deixar de se 
materializar em objetos tangíveis. Apenas que o trabalho se concentra 
e se valoriza na sua dimensão cognitiva, realizado através da coopera-
ção produtiva, fora do espaço próprio das empresas (fábricas, ateliês, 
escritórios) e que, além de produzir objetos, produz informação, co-
nhecimento, serviços, valores. No processo – que é o próprio processo 
de precarização – o trabalho vivo se torna produtivo antes e fora da 
relação de capital (COCCO, 2012), ganhando assim certa autonomia na 
organização da produção. O que torna seu controle por parte do capital 
mais complexo, só possível com base na precariedade, ou seja, na inse-
gurança de renda e ausência de outros direitos sociais, na pobreza e na 
desigualdade, que acorrentam os trabalhadores a rotinas extenuantes 
e intermináveis, dificultando que se organizem em lutas, que sequer 
tenham tempo de pensar. Ou seja, por um lado, o horizonte da liberda-
de se descortina pela aceleração, mobilidade, autonomia de aceitar ou 
recusar um trabalho; por outro lado, contrai-se em um presente estag-
nante, quase integralmente voltado à sobrevivência diária.

As lutas do trabalho propriamente ditas

Não é nossa proposta discorrer aqui sobre a história das lutas do trabalho, 
sobre a qual há vasta literatura. Apenas demarcamos que são contínuas, 
percorrendo a mesma trilha da submissão ao trabalho, e que antecedem 
o próprio sistema capitalista. E avançamos para o capitalismo maduro da 
segunda metade do século XX, os anos 60/70, quando jovens, estudan-
tes e operários formulam a crítica ao trabalho submetido ao capitalismo 
industrial do tipo fordista e ao emprego assalariado com jornada de 8 às 
17h, crítica direcionada não só ao poder constituído por governantes, pa-
trões, forças de segurança, mas também a instituições da esquerda tradi-
cional, defensoras do emprego assalariado e suas instituições representa-
tivas – sindicatos e partidos. É a recusa ao trabalho abstrato, alienado, e a 
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afirmação do trabalho vivo e criativo, produzido no cotidiano, e a defesa 
da autogestão que se traduz no lema “não mudemos de emprego, mude-
mos o emprego da vida”. Os rebeldes sabiam-se produtivos e capazes de 
criar valores sociais. Os jovens inventavam novas modas de vestir, que, 
logo em seguida, eram incorporadas como vetor de valor nas butiques 
da época e, a seguir, pelas grandes marcas. Afinal, o capital corre atrás 
de novidades – mesmo as trazidas pela rebeldia – para delas se apropriar, 
transfigurando o que é ameaça a seu processo de acumulação em merca-
dorias que o fortalecem. E, se necessário para conter as lutas do trabalho, 
transforma, de forma inovadora, seu processo de acumulação. O traba-
lhador – como figura social – foge da fábrica e ocupa as ruas; o capital 
corre atrás e o mobiliza como fonte de valor acumulativo nas ruas, nos 
espaços da cidade, que se torna uma grande “fábrica social”.

Os modos como os trabalhadores (comuns) lutam, se mobilizam e 
agem diferem no tempo e no espaço, e se relacionam às condições con-
cretas de uso e exploração do trabalho pelo capital. Nos anos 2000, ob-
servamos múltiplas formas de lutas com seus sujeitos, demandas, espa-
ços, meios de articulação específicos, sobre os quais é possível distinguir 
alguns traços gerais. Suas bases sociais são um proletariado precarizado 
e cada dia mais jovem e feminino, ou seja, segmentos de trabalhadores 
que não se reconhecem na estrutura tradicional associada ao capitalis-
mo industrial e ao assalariamento. São os precários de todo o tipo, os 
sujeitos centrais das lutas de hoje.

E suas lutas apresentam novas formas de organização, articulação 
e mobilização, e se dão, majoritariamente, nas cidades e suas rotas de 
confluência, e no chamado mundo virtual da internet. Nele, as redes 
sociais têm a função essencial de mobilizar e horizontalizar os movi-
mentos. Muitas manifestações iniciaram-se em páginas virtuais e depois 
ganharam as ruas. Os dispositivos móveis (principalmente, celulares), 
combinados a plataformas como Facebook e Twitter, propiciam acesso 
imediato, constante e simultâneo a uma quantidade nunca antes imagi-
nada de pessoas. Além disso, a conexão e comunicação entre ativistas e 
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entre estes e demais usuários não se dá passivamente. O usuário even-
tual não é apenas um receptor de informação, mas também um poten-
cial produtor e disseminador de conteúdo, contribuindo para a demo-
cratização da informação e horizontalidade da mobilização.28

Citaremos, a partir daqui, alguns exemplos de maior repercussão e 
desdobramentos políticos desses movimentos do século XXI. De modo 
sintético, destacamos o 2001 dos Desocupados na Argentina (talvez o de 
maior relevância entre todos, dada a sua força de destituição do poder es-
tabelecido e a de reconstruir, a partir de ruínas de fábricas abandonadas 
por seus proprietários, novas formas de trabalho cooperativo); o Occupy 
Wall Street nos Estados Unidos; os Indignados na Espanha – mais conhe-
cido como 15-M, devido à data de sua primeira manifestação, 15 de maio 
de 2011 –, sendo que este logrou vitórias significativas do ponto de vista 
institucional, ao constituir partidos-plataformas, como o Podemos, e ele-
ger prefeitos de cidades importantes como Madri e Barcelona, cujas candi-
daturas saíram das próprias lutas do comum; a revolta dos Aganaktismeni 
(Indignados) na Grécia, também de 2011 e igualmente alçada a uma breve 
institucionalidade através do governo Tsipras; as chamadas “Primaveras 
árabes”; os enfrentamentos ao redor do Parque Gezi na Turquia; e as ma-
nifestações dos anos 2000 no Brasil, com destaque para o grande levante 
popular de 2013, sobre o qual faremos algumas considerações adiante.

Ainda como exemplo geral, mas especialmente expressivo do ca-
ráter de luta do trabalho por direitos de vida, contra os modos con-
temporâneos de governabilidade do capital globalizado, neoliberal e 
predatório, citamos a manifestação de 2 de setembro de 2016 na Índia, 
quando 180 milhões de trabalhadores paralisaram fábricas, transportes 
públicos, universidades, escritórios, plantações, e ocuparam as ruas, na 
maior greve geral da história.29 Eles são parte dos 90% dos pobres e pre-
cários do país, que vivem com um celular na mão (pelo qual pagam de 

28.  Sobre ativismo e redes sociais vide Cassiano (2011).
29.  Ver em: https://medium.com/democratize-m%C3%ADdia/na-%C3%ADndia-a-maior-
-greve-geral-do-mundo-180-milhões-cruzaram-os-braços-53c12db71951.
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20 a 30% da renda que obtêm, porque, do contrário, terão renda zero) 
à espera da chamada “salvadora” para fazer um biscate qualquer, sem 
acesso à renda garantida, alimentação adequada, moradia, saneamento, 
educação ou qualquer segurança social.

É também em reação à condição de precariedade politicamente indu-
zida (BUTLER, 2018) que emerge o Junho de 2013 no Brasil, mês mar-
cante de lutas que surpreenderam atores de todos os matizes ideológicos 
por seu grau de mobilização, intensidade e repercussão, e mais ainda por 
seu caráter político-organizativo quase impossível de capturar pelos ins-
trumentos usuais de análise. Tendo por gatilho o aumento da passagem, 
o eterno problema da mobilidade urbana – presente em toda a história 
das grandes cidades brasileiras a partir do século XX – foi capaz de aglu-
tinar vários segmentos sociais na reivindicação por outros direitos, como 
educação e saúde de qualidade, seguridade social contra o custo de vida. 
No Rio de Janeiro, a indignação aproximou jovens precários das periferias 
de professores das redes de ensino público e de garis da Comlurb. No car-
naval de 2014, os garis mobilizaram a população da cidade em um apoio 
espetacular à greve que decretaram, desfazendo o discurso manipulador 
que insistia em opor manifestantes pacíficos e cidadãos trabalhadores a 
‘vândalos’ desocupados e predadores de bens públicos e privados. Entre 
o 13 e o 17 de junho de 2013 registrou-se um dos maiores volumes de tuí-
tes da história, segundo estudo da PageOneX.com. Este registro – entre 
outros – nos dá a dimensão de uma explosão gigantesca, uma poderosa 
onda subjetiva e emocional nas chamadas mídias sociais.30

Mas aqui interessa que junho foi marcadamente um movimento dos 
precários, dos que ascenderam à escola, ao celular, às redes sociais nos 
anos iniciais do século XXI. Os pobres, os negros, os cotistas, os endivi-
dados que, malgrado suas condições de trabalho e renda, querem con-
sumir, circular livremente, usufruir das cidades e seus recursos. Eram 

30.  MORAES, A. et al. Junho: potência das ruas e das redes. Fundação Friedrich Ebert no Brasil. 
Disponível em http://library.fes.de/pdf-files/bueros/brasilien/11177-20150226.pdf. Acesso em 
outubro de 2015.
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os “filhos dos governos Lula da Silva” cobrando as promessas de ascen-
são social, seja através do emprego com atualizações salariais reais, seja 
através de rendas desvinculadas do trabalho (como o Bolsa Família, o 
Financiamento Estudantil - FIES, o acesso fácil ao crédito de consumi-
dor); e querendo mais do que apenas sair da miséria. Por fim, mas não 
menos importante, junho é também demanda por auto-representação 
política e social por parte da gente comum. Junho de 2913 nos permi-
te compreender as lutas contemporâneas do trabalho não como movi-
mento de excluídos ou marginalizados, mas a partir das novas e hetero-
gêneas formas produtivas e relações de trabalho, onde os precários de 
todo tipo são os sujeitos centrais.

Mais recentemente, somam-se a essas lutas as manifestações dos co-
letes amarelos na França, no final de 2018, e os protestos no Chile em 
2019. Tendo por estopim também a questão da mobilidade, da circula-
ção, a partir de uma reação aos preços determinados pelo Estado, seja 
o da tarifa do metrô, no caso do segundo, seja o da taxação de imposto 
sobre o combustível, no caso do primeiro, essas revoltas crescem e se 
agigantam contra o Estado extrativista e a mercantilização da vida, as-
sim como evidenciam as atuais relações de trabalho em que se transfere 
para o trabalhador (agora tratado como um “empreendedor”, um “par-
ceiro” ou “colaborador”) os riscos e custos da produção, nestes casos, 
os custos de circulação.

Na pandemia, os protestos tampouco se calaram, confrontando o 
risco da doença para além das redes virtuais. E vêm acontecendo em 
quase todas as partes do mundo. Nos Estados Unidos contra o geno-
cídio do povo negro, num movimento que, desde o episódio do assas-
sinato de George Floyd, em 25 de maio de 2020, por forças policiais, 
em Minneapolis, faz literalmente arder em chamas o país, tendo se 
estendido para outras cidades do país e do mundo, principalmente da 
Europa, mesmo depois dos responsáveis serem demitidos e as auto-
ridades pedirem as desculpas de praxe. No Chile – onde os protestos 
se arrefeceram no início da pandemia – as pessoas voltaram às ruas a 
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partir de maio, levantando cartazes onde anunciam que preferem en-
frentar a covid nas ruas a morrer de fome em casa. Em setembro de 
2020, a população de Hong Kong promoveu uma manifestação contra 
o adiamento de eleições legislativas e uma nova lei de segurança na-
cional imposta pela China, que resultou em violência policial e inúme-
ros detidos. No Brasil, damos destaque às manifestações de repúdio à 
violência governamental praticada por Jair Bolsonaro, especialmente 
as ocorridas no 7 de julho último, de cunho anti-racista e antifascista, 
quando milhares de pessoas colocaram seus corpos em duplo risco: 
o de ser contaminado e o da repressão do Estado. E o fizeram por-
que entendem que lutar é atividade essencial, principalmente quando 
o povo negro e pobre das favelas e bairros populares, parcela majori-
tária da população,31 é obrigado a trabalhar. As pessoas foram às ruas 
afirmar o poder do povo porque convivem com perigos todos os dias, 
expostas que são à precariedade, à violência policial e, agora, ao risco 
de contágio.

Também há greves em vários países contra a exploração desenfrea-
da dos trabalhadores de aplicativos, em especial, os das empresas de 
entrega, cuja precariedade e as más condições de trabalho se intensifica-
ram com a pandemia. No Brasil, houve uma grande paralisação em São 
Paulo, no início de junho, dos trabalhadores da empresa Rappi, em sua 
maioria negros, chamando atenção para as precárias condições em que 
trabalham, sem direitos e correndo riscos de vida em meio à pandemia. 
Numa demonstração cabal de sua consciência política, desmascararam 
o mito do empreendedorismo, afirmando: “não somos empreendedo-
res, somos força de trabalho”.32

Nas lutas populares de contra-poder, para além dos confrontos dire-
tos, manifestações e greves, incluímos as ações coletivas que produzem 

31.  Segundo levantamento de 2018 do IBGE, 75% dos mais pobres no país são negros.
32.  http://www.esquerdadiario.com.br/Nao-tem-entrega-nao-A-nossa-vida-vale-mais-que-a-
-do-patrao-gritam-entregadores-em-ato-em-SP?f bclid=IwAR20IgNAfg0_ImvbfHyVzDd6d9F-
zfmEaTPNYkx36EYYM6rnqqsgS-2xqP4s
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formas de vivência e sobrevivência orientadas para a autogestão, auto-
determinação, liberdade e o bem-viver. São lutas da reprodução social 
para mudar as relações de produção e valorizar a economia dos cui-
dados, estabelecendo modelos em que a gente comum tenha reconhe-
cida sua potência produtiva e auto-protetiva. Potência que aparece na 
resistência dos povos indígenas, que, no início de 2021, contabilizavam 
mais de 47.000 casos e 900 mortos por covid-19,33 a maioria na Ama-
zônia, região extremamente vulnerável pela escassez e precariedade 
de serviços públicos essenciais, e habitada por uma população com a 
saúde já comprometida pelo desmatamento e pelos dejetos tóxicos dos 
garimpos ilegais. Mas esses povos seguem lutando através de medidas 
de cercamento à entrada de “brancos”, recusando a espoliação dos seus 
corpos e territórios, e exigindo dos poderes públicos que se responsabi-
lizem por prover saúde e segurança.

Nas áreas urbanas, o autocuidado aparece nas redes formadas por 
comunidades e favelas, entre as quais destacamos Paraisópolis (São 
Paulo, capital), Maré, Rocinha, e Complexo do Alemão (as três no Rio 
de Janeiro, capital), que trocam entre si tecnologias de cuidados, pla-
nos de comunicação direta (via carros de som e cartazes) e até criam 
painel próprio de monitoramento de mortes por covid-19, contestando 
dados oficiais das autoridades de saúde no estado. É o caso da Maré, 
onde coletivos locais desenvolveram uma ferramenta para acompanhar 
a situação sanitária em 36 localidades. No mesmo sentido, Paraisópolis, 
uma das maiores favelas de São Paulo, dá um valioso exemplo de orga-
nização política, voltada a ações diretas de saúde: capacitou e equipou 
com insumos de proteção individual moradores para atuarem como 
socorristas em 60 bases comunitárias; contratou médicos e ambulân-
cias; distribui marmitas; transformou escolas em áreas de isolamento e 

33.  Conforme matéria publicada pela jornalista brasileira Flávia Milhorance, no jornal The 
Guardian, em 08/02/21. Disponível em:  https://www.theguardian.com/global-develop-
ment/2021/feb/08/covid-deaths-yanomami-children-indigenous?f bclid=IwAR1aSEZriNk-
-X2ElUo-WEE1GYp4hTuVp1GOHMRmmrd_cyQ4RstmMhq6G7Ik. Acesso em 08/02/21
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atendimento de contaminados; articulou uma rede de apoio interna e 
externa, e uma campanha de financiamento coletivo na internet. Sendo 
que toda esta atenção não é destinada apenas aos moradores infectados 
pela covid, mas a qualquer pessoa que dela necessite.34

Sem estas redes comunitárias de solidariedade, a população mais po-
bre estaria em condições muito piores de sobrevivência. É praticamen-
te impossível manter isolamento social quando vivem muitas pessoas 
em uma mesma habitação, quando se é obrigado a sair para trabalhar, 
tendo que enfrentar o transporte público lotado e o descuidado de me-
didas de higiene, quando o saneamento básico é precário e o acesso à 
rede pública de saúde dificultado. Diversos estudos e pesquisas mos-
tram que, no primeiro semestre de 2020, quase metade das mortes re-
gistradas por covid ocorreram entre moradores dos bairros mais pobres 
do Rio e de São Paulo.35 Mas, apesar da falta de assistência do Estado no 
enfrentamento à doença, os atores das favelas mostraram a potência de 
sua auto-organização, potência que antecede a pandemia e tem estado 
presente em lutas por moradia e saneamento, e pelo direito de existir 
sem sofrer ameaças e violências do Estado.

Para Butler (2018), habita em todos nós a precariedade inata de qual-
quer corpo: ao fim, todos morreremos. Tal condição nos aproxima do 
outro, iguala, constitui comunidade. E, para além, faz-nos perceber que 
somos vulneráveis, não apenas como mas também perante o outro, 
dado que nossa vida depende do poder (de cuidar ou descuidar, de ma-
tar ou deixar morrer) dos outros desde sua forma mais elementar. Mas 
a violência ou ausência de proteção social pública caracteriza uma si-
tuação que denomina precariedade politicamente induzida, que produz 
vulnerabilidades diferenciadas e hierarquizadas, a partir de marcadores 
sociais, tais como o gênero biológico, a cor da pele, a procedência de 

34.  https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2020/05/06/paraisopolis-capacita-morado-
res-em-primeiros-socorros-e-cria-60-bases-de-emergencia.ghtml. Acesso em maio de 2020.
35.  Ver, por exemplo, o estudo do IPEA https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/
PDFs/nota_tecnica/200731_nt_diset_n_72.pdf. Acesso em setembro de 2020.
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origem, e outras que importam maior risco social. Entretanto, em meio 
a toda essa precariedade, é possível constituir um terreno mediador 
onde se fazem alianças de luta e resistência à violência, à exploração, à 
mercantilização e ao descaso com a vida dos considerados descartáveis. 
São alianças conjunturais nas quais singularidades se unem e formam 
um múltiplo (não um uno) em torno de demandas essenciais, como a 
de prover saúde em tempos de pandemia. E ocorrem, no mais das ve-
zes, na dimensão do pequeno, do micro, mas passam uma mensagem 
forte aos poderes macros, a de que não se aceita desistir sem lutar.

Considerações finais

Não são muitas (afinal, já desenvolvemos bastante o tema), apenas dois 
pontos a serem destacados:

1. � Podemos sobreviver para além do capitalismo sem perdas de qua-
lidade de vida, muito ao contrário. Daí que devemos continuar 
a lutar de dentro dele e para além dele. Mas, antes de tudo, cabe 
dissolver a crença cravada em nossa subjetividade, a partir da má-
xima de Margaret Thatcher, de que “não há alternativa”, ou seja, 
de que ele seja o único sistema político-econômico viável.

2. � Onde nós queremos o investimento do Estado? Na reprodução 
social, na garantia de renda para todos, na habitação, na edu-
cação, na expansão universal dos sistemas de saneamento, na 
saúde, cuja estrutura se mostrou precária durante a pandemia. 
(Apesar do esforço dos profissionais do SUS, milhares de pessoas 
morreram por falta de recursos de atendimento, desde leitos de 
UTI, medicamentos, equipamentos de proteção, profissionais, 
monitoramento). “Ah, mais a autoria da Renda Cidadã – ou o 
nome que tenha – vai ficar com o Bolsonaro”. Não importa, pois 
se vingar a proposta de uma renda social garantida e incondicio-
nal, nós teremos vencido, nós que defendemos o direito à vida.
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2
AS (RE) CONFIGURAÇÕES DO 

PODER GLOBAL E O FLUXO 
MIGRATÓRIO: BREVES REFLEXÕES

Mariangela Nascimento

Apresentação

As atuais relações do poder global são expressões da nova força pro-
dutiva biopolítica, de uma nova configuração do mundo do trabalho 
que, cada vez mais, tem absorvido e subordinado, através das redes 
de exploração, a massa de trabalhadores/as. O capitalismo, ao se or-
ganizar a partir de redes de circulação, redesenha o território global 
e estabelece uma nova ordenação produtiva, promovendo a mobili-
dade do trabalho, ao mesmo tempo, edificando e fortalecendo novas 
restrições que impedem a circulação de pessoas. Em contraposição a 
esse impasse, um movimento plural de resistência em nível planetário 
coloca em evidência a precarização e superexploração do trabalho e 
a crise das instituições liberais, da democracia, da cidadania e dos di-
reitos, desencadeando, desse modo, uma reação sem fronteira, para 
além da divisão nacional.

O fechamento das fronteiras tem sido reforçado e ampliado com o 
início da pandemia global, os países tomaram como medida de preven-
ção emergencial a proibição da entrada de estrangeiros, se apegaram 
ao velho recurso do Estado nacional soberano. Em pânico, os países 
voltam a erguer limites imunológicos e fortalecem as fronteiras, o que 
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já estavam fazendo com a população migrante e refugiados/as. Agora 
com a justificativa de salvar vidas.

Enfim, esse artigo é uma contribuição modesta para o debate acadê-
mico, traz algumas reflexões e análises das transformações das relações 
do poder global e do processo produtivo e sua interconexão e impactos 
com a atual explosão demográfica associada ao fluxo migratório, que 
tem se mostrado irredutível aos mecanismos de aprisionamento do po-
der global.

Contexto global: novas configurações do poder

As relações de poder global mudaram e trazem uma nova configuração 
na qual o poder se coloca acima de todas as nações, organizado numa 
estrutura unitária e imbuída de uma noção comum de direito pós-co-
lonial e pós-imperialista, afirmam Negri e Hardt (2006). Trata-se de um 
projeto original de produção de normas e de instrumentos legais de 
coerção que faz valer contratos e resolver conflitos. É a construção de 
uma noção de direito que passa a fundamentar e justificar esse novo 
projeto na sua capacidade de fazer uso da força, e passa, desse modo, 
a manter sob o seu total controle, os resultados políticos de qualquer 
acontecimento no âmbito global.

Uma das características dessa nova organização do poder é a cele-
bração da força, da violência, como instrumento jurídico e legítimo 
para resolver conflitos no cenário global. Não se trata de recuperar o 
moderno conceito de soberania, em que o poder se assenta na tradi-
ção jusnaturalista e sob a conveniência de um pacto social. Trata-se do 
direito dos países dominantes da ordem mundial de intervir nos ter-
ritórios alheios com a justificativa de prevenir ou resolver problemas 
humanitários, visando à instauração da paz (NEGRI e HARDT, 2006). 
As intervenções dos países dominantes em territórios alheios encon-
tram sua base no direito de polícia e na capacidade de usar a força poli-
cial. A violência se revelou nas relações cotidianas como dispositivos de 
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controle e regulamentos que mantêm a vida individual e da espécie sob 
a vigilância total do poder.

Portanto, a novidade dessa nova ordem está, esclarece Agamben 
(2007), em anular radicalmente todo o estatuto jurídico do indivíduo, 
produzindo, destarte, um ser juridicamente inominável e inclassificável. 
A estrutura constitutiva da autoridade se vale, para isso, dessas duas 
fontes de sustentação tornadas legítimas, o poder jurídico de reinar so-
bre a exceção e a capacidade de usar a força policial. A excepcionalidade 
da intervenção e o uso da força policial colocam em questão a própria 
noção de direito e de Estado moderno, ou seja, a própria democracia, 
por isso, exatamente no momento em que procuram dar lições de de-
mocracia às culturas e às tradições diferentes, de falar em nome dos 
valores universais e humanitários, a cultura política ocidental não se dá 
conta de haver perdido por inteiro os princípios que a fundam.

Torna-se uma ficção o próprio Estado de direito e perdem-se as re-
ferências ideais do Estado moderno. Essa situação-limite se estende aos 
princípios democráticos que, ao longo da modernidade, estruturaram e 
justificaram a divisão dos poderes dos Estados-nação, os limites de atua-
ção entre os poderes foram enfraquecidos. O Brasil no governo de Bol-
sonaro tem deixado isso em evidência. Nesse contexto, torna-se um fato 
comum a todos os Estados dominantes a prática da legislação por meio 
de decretos governamentais, ficando nas mãos do Executivo muitas das 
atividades legislativas, principalmente em situações em que a emergên-
cia se tornou a regra e em que a própria distinção entre a paz e a guerra, 
o legal e o ilegal, o lícito e o ilícito se tornou impossível. Na atual situa-
ção, em que o mundo vive uma crise sanitária com o surgimento da pan-
demia da covid-19, essas distinções se diluem mais ainda, promovendo 
um grau de incertezas e desordem institucional sem precedente.

A nova configuração do poder, no cenário do século XXI, utiliza-se 
de uma outra dimensão do jurídico e da moral, na qual o que conta 
mesmo é a eficácia desses instrumentos normativos para a montagem 
de uma rede de largo alcance para tentar envolver todas as relações de 
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poder dentro da ordem global e justificar a interferência invasora em 
territórios alheios, rompendo, assim, definitivamente com o caráter 
nacional e soberano, e estendendo o Estado de exceção, tudo isso em 
nome da paz, em nome da garantia de vida das pessoas.

Essa nova dimensão jurídica e moral reconduz as novas estratégias 
colonizadoras e controladoras de territórios alheios. Nesse contexto, o 
Estado-nação perde a sua função de instância protetora do capital na-
cional e aparece apenas como instrumento de registro do fluxo de mer-
cadorias, dinheiro e populações que põe em movimento a nova estru-
turação biopolítica do mundo, configurando-se em uma instituição de 
repressão e restrição (NEGRI e HARDT, 2006).

Nessa perspectiva, a possibilidade de distinguir entre a vida e o di-
reito passa a coincidir com a articulação da máquina do poder, de um 
poder de repressão e controle. A vida, do mesmo modo que o direi-
to, passa a ser um produto da máquina biopolítica. Está em prática o 
grande alcance dessa máquina biopolítica por meio de redes flexíveis 
e flutuantes, abrangendo todas as dimensões, dentro e fora dos locais 
estruturados pelas instituições sociais, ou seja, esse poder se estende às 
práticas diárias e comuns, à vida cotidiana.

É por esse caminho, lembram Negri e Hardt (2006), que se pode 
identificar a realidade das redes de comunicação e informação como 
sendo uma relação orgânica com o desenvolvimento da nova ordem 
global e de toda a vida social. Essa é uma das bases da nova estrutura do 
poder global, que passa a não identificar nada do que possa estar fora 
do seu alcance, tornando, assim, os seus mecanismos de controle ima-
nentes à vida social. Cada vez mais esses mecanismos são introjetados 
nos comportamentos e hábitos de todos/as nós, de toda a população. 
Por isso, o poder só pode adquirir comando sobre toda a população 
quando a vida se torna função integral do poder, ou seja, quando a vida 
passa a ser objeto constitutivo de poder.

Sendo assim, todo o corpo social integra-se à máquina biopolítica, e 
não há como escapar dessa estrutura de poder. Isso vai exigir, por parte 
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da estrutura do poder global, uma adequada tecnologia para a ordena-
ção e sistematização da vida social, valendo-se não apenas do aparato 
tecnológico da comunicação e informação, mas também da nova natu-
reza do trabalho e do seu desenvolvimento real da produção.

É a máquina da tecnologia da informação e comunicação que pas-
sa agora a organizar o movimento da vida social, expandindo e multi-
plicando as conexões em redes. O poder globalizado estrutura-se para 
dominar o sistema de produção e intervir nas situações que colocam 
em risco esse sistema. As suas relações de poder nada mais são do que 
expressões da nova força produtiva biopolítica e institucional que, cada 
vez mais, estende-se à sociedade mundial. Hoje, quase toda a humani-
dade é, em certa medida, absorvida pelas redes de exploração capitalis-
ta e a elas está subordinada.

A exploração e a dominação, na fase atual do capitalismo, têm se 
revelado mais intensas e brutais do que no passado; a concentração 
da riqueza mundial nas mãos de poucos acontece de modo muito 
mais nítido e violento. Isso faz crescer a população pobre e a mobili-
dade humana em todo canto do planeta, confirmando o fato de que 
as linhas geográficas e raciais de opressão, exploração e patriarcado, 
estabelecidas durante a era do colonialismo e do imperialismo, em 
muitos sentidos não declinaram; pelo contrário, aumentaram subs-
tancialmente, expressando um domínio sem fronteiras (NEGRI e 
HARDT, 2006).

A sociedade é totalmente absorvida pelo poder do Estado globali-
zado. Ela foi sugada totalmente pelas redes de controle, que mantêm 
a população em uma ordenação produtiva. Mas, ao mesmo tempo que 
esse comando envolve todos os elementos da vida social, depara-se, no 
entanto, com uma extensa pluralidade coordenada e mediada por essa 
mesma sociedade, revelando um novo lugar para as resistências, que, 
independentemente de serem tidas como marginais e excluídas, tor-
nam-se ativas no centro de uma sociedade que se abre em redes, pelas 
redes de cooperação (NEGRI e HARDT, 2006).
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Essa situação desencadeia uma reação sem fronteira, para além das 
divisões nacional, colonial e imperial, das massas revoltadas e excluídas, 
da população migrante, movida por seu desejo de libertação, exercen-
do o seu direito de fuga (MEZZADRA, 2012). Trata-se de um movi-
mento espontâneo dos/as trabalhadores/as sem nenhuma organização 
externa, que surge diretamente das próprias condições materiais de luta 
encontradas pelos/as trabalhadores/as de todo o mundo, impulsiona-
do pelo desejo de libertação que transforma a subjetividade no funda-
mento da organização revolucionária, produzida no próprio processo 
de trabalho e relacional.

Tal reação colocou uma multidão em movimento planetário, o qual 
passa a ser o locus da resistência da nova ordenação do poder global, 
pondo em evidência a crise das instituições liberais que sustentaram 
por tantos anos a ideia de democracia e de direitos.1 A internacionali-
zação das lutas ganha outra definição nessa nova abordagem analítica. 
A questão espacial, territorial é redefinida a partir da compreensão do 
local e do global como os dois lados da mesma moeda, em que o movi-
mento local de reação, incide sobre o movimento global da dominação 
capitalista.

Uma análise acerca do fenômeno da migração no século XXI, que 
tem se constituído em um forte movimento de reação às políticas de 
restrição e controle, tem que levar em conta o contexto das novas re-
lações do poder global, das transformações no mundo do trabalho e 
dos fluxos de gerações de diferenças e identidades como base teórica e 
empírica. Só assim é possível fundamentar o poder de fazer história dos 
movimentos migratórios, procurando identificar tanto a base ontológi-
ca alternativa que reside nas práticas criadora e produtiva desses novos 
sujeitos que resistem, como a condução dos processos da produção de 

1.  A pandemia da covid-19, colocou em xeque muitas instituições democráticas, do mesmo 
modo revelou a ineficácia de políticas sociais na área da saúde, principalmente nos países ricos. 
Os números de infectados e mortos foram assustadoramente grandes em alguns países ricos. 
Por não terem um sistema de saúde público, não conseguiram evitar o tamanho do desastre.
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subjetividade para a constituição de uma alternativa social e política. 
Por conseguinte, identificar o momento em que a produção das sub-
jetividades é também a construção, pelos novos sujeitos, de um novo 
poder constituinte, de resistência, construído numa condição livre das 
estruturas estabelecidas pelas fronteiras da territorialização e da luta 
contra as políticas de restrição, controle e suas estruturas de aprisio-
namento.

Em termos analíticos, não se trata de apontar uma nova raciona-
lidade como alternativa à razão moderna para compreender a nova 
configuração do capitalismo e as implicações dela decorrentes e, sim, 
de buscar uma nova estratégica teórico-metodológica para apreender 
e compreender, a partir dessas mudanças globais, a realidade migrató-
ria como um fenômeno de resistência e transformação do capitalismo. 
Enfim, adotar uma metodologia que possa reconhecer a produção de 
novas subjetividades como possibilidades libertadoras, criadas com a 
globalização dos/as trabalhadores/as, da migração internacional, e ca-
paz de perceber a constituição da potência transformadora dos novos 
protagonistas políticos.

Analisar o contexto global implica compreender a extensão que 
ganhou o movimento migratório. Este não é mensurado apenas pela 
quantidade do seu alcance, mas pela capacidade de deslocamento, pela 
fluidez do capital que passa a estar em todos os mercados globais e pela 
intensificação das políticas de restrição que tem intensificado a preca-
rização do trabalho e suspenso o acesso da população migratória aos 
direitos.

Mudanças no processo produtivo

A natureza do trabalho mudou, hoje as relações produtivas envolvem 
uma massa de trabalhadores\ras em circulação e inseridos/as em re-
des de cooperação. Sua realização revela um novo campo de valoriza-
ção que passa a eleger desde o elemento técnico ao afetivo no processo 
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produtivo. O trabalho na sua nova fase é intelectual, afetivo, comunica-
tivo, técnico-científico, que abarca a interação e a cooperação social. O 
trabalho hoje, além de envolver a totalidade das atividades econômicas, 
se torna imaterial. Nessa nova fase, ele não se limita a sua materialida-
de como na fase industrial do capitalismo, nessa nova fase ele torna-se 
imaterial. Vejamos com Giuseppe Cocco:

A noção de imaterial diz respeito à dimensão relacional e linguística do 

trabalho e, portanto, ao seu tornar-se práxis, para além da dialética sujeito-

-objeto. [...] Trata-se de se dar conta de que[...] o produto deixa de ser cria-

do pelo trabalhador individual imediato para ser resultado mais de uma 

combinação de atividades sociais que da simples atividade do produtor. 

Ora, como apontava Foucault, essas atividades sociais são uma produção 

biopolítica que implica, na relação social, a relação da hibridização entre o 

homem e natureza.[...] Dizer que o trabalho se tornou imaterial significa 

afirmar que, no pós-fordismo, são as relações relacionais do trabalho que 

determinam as dimensões objetivas [...] típicas do processo de trabalho in-

dustrial (COCCO, 2009, p.143-144).

Ou seja, a mudança de paradigma ocorre não na competição fe-
roz, mas em um compartilhamento, não na sustentação de antinomias 
próprias da era industrial, como exemplo o trabalho e não trabalho, 
trabalho produtivo e improdutivo. Hoje toda atividade insere-se no 
processo produtivo, criando muito mais do que bens materiais, mas 
ativos imateriais incomensuráveis. Esse contexto de mudança se de-
fine com o conceito de sociedade pós-industrial ou fase pós-fordista, 
que diz respeito às transformações no capitalismo e se distingue, como 
analisa Sanson, pelo

fortalecimento do capital frente ao Estado – manifestadamente perceptí-

vel na integração global dos mercados financeiros; na formação de blo-

cos econômicos; na concorrência econômica global acompanhada pela 
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descentralização das empresas, com o objetivo de globalizar sua produção 

para aumentar seus ganhos; na erosão do Estado-Nação e o seu (re)dire-

cionamento para desfazer o contrato do bem-estar social; na desintegra-

ção do mercado de trabalho associada a dois movimentos: a crise do cha-

mado processo de produção padronizado e a irrupção da produção flexível 

e a desregulamentação do aparelho normativo das leis que sustentavam 

um determinado tipo de organização do trabalho; [...]na redefinição de va-

lores culturais que colocam em crise as instituições (SANSON, 2009, p 63).

Nessa transição para a economia informacional,

a linha de montagem foi substituída pela rede como método de organiza-

ção da produção alterando as formas de cooperação e comunicação dentro 

de cada lugar que produz e entre os lugares de produção. [...] De fato, a 

rede de cooperação no trabalho não requer território nem centro físico. 

(NEGRI e HARDT, 2006, p.316).

Cooperação que não é imposta e organizada de fora como foi nas 
épocas passadas do capitalismo, na sua fase industrial, mas uma coope-
ração que é imanente à própria atividade laboral e que desenvolve, ao 
mesmo tempo, o potencial e o antagonismo do trabalho vivo em um 
nível nunca antes experimentado, e que vai se configurar nas novas for-
mas de resistência (NEGRI e HARDT, 2006).

Um antagonismo que sinaliza as transformações das relações de 
poder e o surgimento de novas subjetividades que indicam os novos 
sujeitos, no qual habita o espaço da liberdade, não mais identificado 
como a modernidade definiu, mas um novo campo de constituição da 
democracia radical resultante de inúmeras redes de trabalho social, 
de cooperação e de resistência. Daí que, retornando a Negri\Hardt, 
quando olhamos para “a nova qualidade dos processos de trabalho 
imaterial e da cooperação social nas suas diferentes formas, come-
çamos a reconhecer os circuitos alternativos da valorização social e 
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as novas subjetividades que emergem desses processos”. (NEGRI e 
HARDT, 2004, p. 27).

O trabalho não pode ser visto apenas como uma atividade qualquer, 
produtora de bens, de coisas que não deixam rastro e desaparecem as-
sim que surgem no mundo, como pensa Arendt (1987), mas como ati-
vidade específica, socialmente reconhecida como produtora de valores, 
uma força ativa de negociação, que está presente em todas as mercado-
rias e é substância comum de todas as atividades de produção.

O que significa afirmar que a relação de trabalho e valor não pode ser 
tratada apenas como fator constitutivo da sociedade capitalista, mas tam-
bém como negação e resistência ao capitalismo e afirmação de outra so-
ciedade. Mesmo na obra de Marx, lembra Negri e Hardt (2004), a teoria 
do valor é também apresentada de outra maneira que não a do “proces-
so capitalista de valorização”. A despeito da sua teoria de valor-trabalho, 
diz Negri e Hardt (2004), Marx considera o valor como uma figura anta-
gonística, como sujeito dinâmico de ruptura do sistema. A força-trabalho 
social é considerada, assim, um elemento valorizante da produção, que 
produz subjetividades e reproduz a sociedade, ampliando a sua capacida-
de de resistir e transformar. Trata-se de um mais-valor que é gerado pela 
cooperação e pelas relações sociais que consideram também o tempo de 
não trabalho, o tempo de aprendizagem, o tempo dos afetos, o tempo do 
consumo cultural, o tempo da vida. (NEGRI E HARDT, 2004)

Essa cooperação e relação social extratrabalho são não pagas pelo 
salário, obviamente, mas constituem uma força produtiva fundamen-
tal (SANSON, 2009). E isso acontece independentemente do funciona-
mento da clássica lei capitalista do valor, da medida do valor–trabalho, 
ou seja, daquele valor determinado pela relação da mercadoria e o tem-
po-trabalho socialmente necessário à sua produção, definido por Marx 
(NEGRI e HARDT, 2004).

Estamos falando do trabalho imaterial, que é criador de valores que 
afirmam a coletividade, capaz de impulsionar um movimento de resis-
tência, de provocar novos processos de luta e de criar novas expressões 
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da potência constituinte. Nessa nova configuração do trabalho, na qual 
a indústria deu lugar aos serviços, à informatização e à comunicação, 
que colocaram homens e mulheres num emaranhado de redes e pro-
moveram uma extensa cooperação social por toda a sociedade, tornou-
-se, de fato, o centro de toda a ação humana, está presente em todas as 
suas dimensões, desde a intelectual à fabricação, a afetiva à comunica-
ção. Nesse caso,

Sob a hegemonia do trabalho imaterial, a exploração já não é primordial-

mente a expropriação do valor medido pelo tempo de trabalho individual 

ou coletivo e, sim, a captura do valor que é produzido pelo trabalho coo-

perativo e se torna cada vez mais comum através de sua circulação nas 

redes sociais. As formas centrais de cooperação produtiva já não são cria-

das apenas pelo capitalista como parte do projeto para organizar o traba-

lho, mas emergem das energias produtivas do próprio trabalho. O comum 

aqui, constitutivo ao trabalho imaterial, é a produção de comunicação, de 

relações sociais e de cooperação, aspectos esses de difícil mensuração, por-

que partilhados (SANSON, 2009, p.68).

A extensão conquistada pelo trabalho revela a sua substância co-
mum que está em todas as partes. Todas as atividades que produzem 
valores são reconhecidas como trabalho. Nessa fase pós-industrial ou 
pós-fordista do capitalismo, as mudanças da natureza do trabalho po-
dem ser verificadas também pelas alterações qualitativas e quantitativas 
do emprego. A fluidez do capital implicou a precarização e a redução 
dos tradicionais postos de trabalho. Tudo isso deixa claro que a classe 
operária perdeu o seu lugar central na sociedade e nas análises teóricas 
sobre o processo produtivo capitalista. E, com o advento da socieda-
de como uma grande fábrica, o trabalho se tornou, diz Negri e Hardt 
(2004), a substância comum da ação humana. Ele está em toda parte 
como realidade, determinando as redes da cooperação produtiva que 
criam e recriam a vida, contudo, salientam Negri e Hardt,
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todas as formas de trabalho hoje em dia são socialmente produtivas, pro-

duzem em comum e também compartilham um potencial de resistir à do-

minação do capital. Podemos encarar essa realidade como uma igualdade 

de oportunidades de resistência. Isto não significa, queremos deixar bem 

claro, que o trabalho industrial ou a classe operária não sejam importan-

tes, mas apenas que não detêm um privilégio político em relação às outras 

classes do trabalho (NEGRI e HARDT, 2005, p.147-148).

Diante das mudanças das relações do trabalho, o mundo pós-in-
dustrial não mais reconhece o sujeito “operário massa” – o tradicional 
agente das transformações capitalistas do século passado que esteve 
presente nas lutas emancipatórias. Esse deu lugar a um novo prota-
gonista do mundo globalizado, envolto num mundo informatizado, 
que não mais se prende ao trabalho regulamentado da fábrica, mas 
agora é a imaterialidade do trabalho que se coloca como espaço para 
a recomposição política do antagonismo, como contínuo motor da 
história.

Tudo isso nos leva a afirmar que a crise da razão, da sua perda de 
credibilidade diante dos horrores que produziu no século XX, transfor-
mou a razão iluminista, nessa época chamada de pós-moderna, apenas 
como mais uma das muitas fontes geradoras de um processo produtivo 
que agora requisita e considera a imaginação, o afeto, a comunicação 
etc. como parte constitutiva do mundo do trabalho. Entretanto, isso 
não quer dizer que a nova composição do trabalho esteja menos sujeita 
às formas de exploração e opressão. Pelo contrário, as condições postas 
pelas novas relações produtivas tendem a estender com maior inten-
sidade a precariedade e vulnerabilidade no mundo do trabalho. Essas 
mudanças fazem parte das transformações estruturais do capitalismo, 
que, em virtude da ampliação da sua capacidade de domínio e explora-
ção, da subsunção da sociedade pelo capital, passam a exigir novos pi-
lares teóricos e conceituais diferentes daqueles que sustentaram muitas 
correntes analíticas da era moderna.
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As interpretações são muitas, cada uma a seu modo aponta os efei-
tos da transformação que o capitalismo tem passado nas últimas dé-
cadas, na direção da supremacia da cultura sobre a economia, ou do 
sepultamento da metalinguagem, da acumulação flexível, todos eviden-
ciam de certa forma o enfraquecimento da base valorativa e normativa 
que deu origem ao projeto moderno e que culminou na crise da sobe-
rania, no esvaziamento histórico e político da tradição jusnaturalista e 
da herança contratualista e no surgimento de novos dispositivos e no-
vas tecnologias de controle do Estado.

É preciso entender as novas relações de poder que foram estabele-
cidas e o novo formato das lutas dos/as trabalhadores/as diante des-
sas transformações estruturantes, principalmente diante do crescente 
movimento migratório e das modificações provocadas pela pandemia 
global. Ou seja, é preciso identificar os dispositivos de controle que am-
pliam a capacidade de domínio do poder do Estado na nova realidade 
global e a emersão dos novos formatos de reação à essas transforma-
ções. Principalmente no mundo pós pandemia, que vai exigir uma nova 
dinâmica para combater o controle que o Estado vai exercer sobre a po-
pulação, que, como deixou claro os países asiáticos, agora deve se valer 
de um sistema biopolítico digital, só assim é (e foi) capaz de combater a 
pandemia, ou seja, com o total controle digital das pessoas. Temos ago-
ra a pandemia redefinindo um conceito de soberania pautado em quem 
melhor dispõe de dados e sistema de controle digital total das pessoas. 
Esse certamente será o cenário político global a ser enfrentado pelos 
trabalhadores/as, migrantes e nativos.

Contexto de mudanças e os novos protagonistas

A revolução informática em curso provocou o surgimento de mui-
tas tendências analíticas com o propósito de compreender os efeitos 
dessa revolução no processo produtivo e nas relações sociais capi-
talistas. É o caso de algumas análises que sustentam a ideia de que o 
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desenvolvimento e as crises do capitalismo têm como ponto de explica-
ção a nova realidade tecnocrática, por isso dão ênfase à perda do papel 
central das classes sociais no processo de luta contra o capital e tratam 
as relações sociais como um somatório de múltiplos casos setoriais, en-
volto às suas temáticas pontuais, capazes de ocupar o lugar vazio da 
classe trabalhadora como foi no passado.

As transformações do processo produtivo capitalista foram impul-
sionadas, segundo alguns estudiosos, como por exemplo Habermas 
(2003), pelas novas tecnologias de informação e comunicação e pela 
entrada de novos atores no cenário das lutas sociais. Ou seja, grupos 
organizados em torno de temas específicos e que não necessariamen-
te tinham vínculos entre si, ocuparam o cenário das lutas sociais e de 
resistência ao capital, distanciando-se, assim, do formato classista da 
ortodoxia marxista. Tais grupos não traziam (e não trazem) uma pro-
posta de transformação do capitalismo, mas colocaram em xeque mui-
tos valores e instituições da sociedade, e, na medida em que suas lutas 
ganharam dimensão global, formaram um ciclo de lutas que revelaram 
o esgotamento da herança moderna.

A hierarquia disciplinar da ordem fabril, desse modo, não se articula 
apenas a partir das funções de comando capitalista, mas também den-
tro das relações sociais de gênero, raça, etnia, sexualidade etc. Portanto, 
o capitalismo como um sistema de dominação depende da discrimina-
ção que passa por gênero, raça, etnia, sexualidade, mobilidade humana, 
classe social, para estabelecer suas hierarquias de controle e restrição.

As mudanças no sistema capitalista significaram a alteração das rela-
ções no mundo do trabalho fora dos parâmetros da organização fordis-
ta, e isso significou a inserção de outros componentes no processo pro-
dutivo que comprometeram o uso das tradicionais categorias marxistas 
como referência analítica, aquelas fundadas na separação da base estru-
tura e supra estrutura, mais-valia, trabalho produtivo e improdutivo, 
por exemplo. O novo tipo de capitalismo emergente e globalizado exi-
giu novas categorias de análise para dar conta das mudanças estruturais 
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do trabalho e da natureza dos conflitos protagonizados pelos novos 
atores sociais e, principalmente, para entender os efeitos da crescente 
mobilidade humana.

O novo contexto laboral trouxe, destarte, novas formas de relações 
sociais, que vão além daquela esboçada pelas tradicionais configurações 
do capital. Os avanços tecnológicos contribuíram com a reconfiguração 
do trabalho, e o maior deles é a diluição da fronteira entre a fábrica e 
a sociedade, a fábrica e a casa. Isso foi um facilitador da inserção cres-
cente da mão de obra feminina e dos serviços no centro do processo 
produtivo, bem como o fim da separação secular entre trabalho manual 
e intelectual.

Muda toda a composição da força de trabalho e suas relações com o 
capital e cresce uma maior reação do/a trabalhador/a à sujeição ao ca-
pitalismo. Novas formas de resistências passam a ser praticadas. Sendo 
assim, podemos afirmar que o fim do modo de regulação que predo-
minou no século XX significou o fracasso do capital em impor uma de-
terminada forma de organização do trabalho diante da resistência dos 
atores sociais. É o momento em que a entrada de novos sujeitos nas 
lutas transforma a sociedade num campo fértil para criar e conquistar 
novos direitos, de afirmar identidades.

Nessa era pós-industrial, a figura do/a trabalhador/a surge com carac-
terísticas subjetivas de difícil sujeição ao capital, e a nova leitura da dinâ-
mica do capitalismo coloca de lado as ideias das leis inexoráveis da econo-
mia como vetor das contradições entre capital e trabalho. O que significa 
a recusa da análise economicista e a eleição dos elementos subjetivos das 
relações sociais como indicadores da nova natureza das lutas sociais.

Os novos enfrentamentos promovem mudanças na composição po-
lítica e na dinâmica das lutas dos/as trabalhadores/as. E nessas modi-
ficações da força de trabalho no processo de reprodução social, que o 
antagonismo político se manifesta e atribui ao trabalho industrial, papel 
secundário na organização capitalista, apontando um novo campo em 
que as lutas se manifestam e revelam os novos protagonistas.
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São esses momentos de composição, recomposição e decomposição 
que, adverte Altamira (2009), caracterizam os ciclos de luta e a emersão 
do sujeito antagônico. Ciclos de lutas que, como dito antes, em decor-
rência dos avanços da tecnologia, da informação, estendem-se a todos 
os campos de ação da sociedade, envolvendo seus vários segmentos 
sociais e identitários. Isso implica dizer que todos os movimentos da 
sociedade estão inseridos no processo produtivo. A fábrica não mais se 
restringe a um espaço físico em que se concentra a produção fabril. As 
operações laborais se estendem a toda a sociedade, descentralizam-se e 
se difundem aos múltiplos campos sociais. A sociedade passa a ser um 
celeiro de todo tipo de serviços, adaptando-se às transformações do ca-
pital e se configurando em um campo de luta e resistência.

A fábrica do passado deu lugar à fábrica sem muros, dizem Negri e 
Hardt (2004), as fronteiras são ressignificadas, a exploração e a mais-va-
lia se expandiram a toda sociedade, a uma extensa rede da qual os/as 
trabalhadores/as foram imersos e conectados para manter o capital em 
movimento. Os/as trabalhadores/as passam a ser explorados/as na sua 
capacidade de cooperação para produzir. E a atualidade oferece redes 
comunicacionais provenientes da tecnologia avançada da informação 
que possibilitam ao capital apropriar-se, cada vez mais, da capacidade 
comunicativa do/a trabalhador/a em qualquer canto do mundo.

O avanço tecnológico não tem promovido apenas a subjugação 
do/a trabalhador/a, mas, na medida em que essa tecnologia se torna 
global, o capital é impelido a difundir esse conhecimento a todo o pro-
cesso produtivo, promovendo uma crescente sociabilidade do trabalho 
através de formação de redes comunicacionais e criando possíveis bar-
reiras à cooptação do capital. Por isso é que a comunicação represen-
ta hoje para o mundo do trabalho, o que a relação salarial foi para o 
operário industrial, ou seja, os recursos de informação fazem parte do 
conjunto de bens e serviços que o capital deve oferecer aos/às trabalha-
dores/as para o seu desenvolvimento (ALTAMIRA, 2009). Passando a 
incluir, na composição e na ideia de classe, todo tipo de trabalhador/a, 
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desde donas de casa a cientistas, dos empregados aos desempregados, 
imigrantes aos trabalhadores autóctones. Ou seja, a todas as categorias 
sociais (identitária, grupo urbano e rural, classista) encarregadas de re-
produzir o capital e resistir a ele.

Essa é a base paradigmática das análises que procuram identificar e 
compreender os atuais movimentos de libertação dos trabalhadores e 
trabalhadoras, e as novas formas de resistências às políticas de controle, 
exploração e exclusão, principalmente pela população migrante. Neste 
período de reestruturação capitalista, crescem as tensões sociopolíticas 
e o nível de contradições, trazendo para o cenário das lutas um novo 
protagonista que tem causado turbulência no capitalismo: o/a traba-
lhador/a sem fronteiras.

Novas relações produtivas e mobilidade humana

O poder, como já referimos, instrumentaliza-se com novas estratégias 
e mecanismos de controle. Para isso, o Estado, além do uso do aparato 
jurídico e policial, lança mão da “circulação do medo”, promovendo 
uma guerra global em nome do combate ao terrorista, potencial ou 
real, e desencadeia um poder de polícia em escala global, fazendo cir-
cular por todos os cantos do mundo o medo como sentimento de con-
tenção das pessoas. Agora, em 2020, anos da pandemia, a “circulação 
do medo” tende a se intensificar, promovendo uma maior desigualdade 
social e a seleção cruel de quem vive e quem morre.

Essa tem sido a forma encontrada pelo poder do Estado de promo-
ver a instabilidade e insegurança no meio da população, principalmente 
para tornar ainda mais vulnerável o crescente deslocamento de traba-
lhadores/as pelo planeta. Essa vulnerabilidade permite ao poder man-
ter a população numa rede de circulação, reativando e garantindo a sua 
capacidade de aprisionamento e controle, respondendo, dessa forma, 
aos desafios postos pela crescente expansão e mobilização da população 
pobre no mundo.
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O sentimento do medo é desencadeado pela afirmação da guerra 
global permanente, ou seja, de um poder de polícia para conter a 
potência dos novos protagonistas que emergem das novas relações 
produtivas. O que torna diferente essa nova modalidade de controle 
é, como já referimos, a utilização dos vários recursos tecnológicos 
da informação e comunicação, que possibilita, em tempo veloz, dis-
seminar o medo em todas as partes do mundo. O que torna a rede 
de comunicação o alvo de fortes competições e fusões das corpo-
rações transnacionais. A síntese política do novo espaço social (des)
territorializado é fixada no espaço de comunicação. É por isso que as 
indústrias de comunicação assumiram posição central. Elas não ape-
nas organizam a produção numa nova escala e impõem uma nova 
estrutura adequada ao espaço global, mas também tornam imanente 
sua justificação. “O poder, enquanto produz, organiza; enquanto or-
ganiza, fala e se expressa como autoridade. A linguagem, à medida 
que comunica, produz mercadorias, mas, além disso, cria subjetivi-
dades, põe umas em relação às outras, e ordena-as. As indústrias de 
comunicações integram o imaginário e o simbólico dentro do tecido 
biopolítico, não simplesmente colocando-os a serviço do poder mas 
integrando-os, de fato, em seu próprio funcionamento” (NEGRI e 
HARDT, 2006, p.52).

Além dessas estratégias para disseminar o medo, o capitalismo, ao 
se organizar a partir de redes de circulação, redesenha o território glo-
bal e estabelece novos espaços do ciclo de produção do capital, do mes-
mo modo promove uma mobilidade do trabalho nunca antes vista e es-
tabelece “contenções mediante redes de condicionamento, e não mais 
de organização” (COCCO, 2004, p.9). Redes que não têm um centro 
e nem são hierarquizadas, são verdadeiras teias espalhadas pelo mun-
do, interconectadas por extensas rotas, promovendo e intensificando o 
processo de desterritorialização. São também redes que sofrem fortes 
pressões e disputas entre as corporações para mantê-las sobre o seu 
controle.
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A nova dinâmica da produção, que agora incorporou na sua estrutu-
ra à interação e à difusão das redes, promove e controla a circulação e 
mobilidade de pessoas e redefine, por sua vez, novas composições geo-
políticas e expressa a nova natureza da resistência, que passa a ter papel 
constitutivo, estabelecendo a dimensão constituinte do processo de luta 
dos/as trabalhadores/as. As formas de resistência, do contrapoder, fo-
ram, nesse contexto histórico, se modificando, e foi isso que impôs ao 
capital a necessidade de buscar novos mecanismos de controle e de con-
tenção da mobilidade humana.

Um dos fatores que melhor explica as mudanças no processo produtivo 
e de configuração do poder global é a emersão da potência dessa grande 
multidão flutuante, que reagiu aos impedimentos e controles que lhes fo-
ram impostos ao longo do século XX e continua no século XXI. A partir 
dessa reação, novas formas de resistir apareceram e novas subjetividades 
surgiram no cenário das lutas sociais que redefinem o papel desse sujeito 
político. E isso afronta a capacidade do sistema capitalista de manter sob 
controle essa multidão fruida, mutante e imprevisível. Essa reação ocorre 
por meio da disseminação e difusão de novos valores e comportamentos 
no âmbito global e das redes consolidadas que resistem ao controle, gra-
ças a sua estrutura interativa e descentralizada de cooperação.

Mobilidade humana e resistência

Nesse contexto de transformações globais, é importante analisar os 
processos migratórios não apenas como fluxos de trabalhadores/as, 
mas como movimentos sociais de luta e resistência, o que vai permi-
tir olhar o/a migrante como um ser singular e individualizado, iden-
tificando-o/a como protagonista político capaz de ressignificar os pro-
cessos de produção e reprodução do capital e do modo de vida. Dessa 
forma, o/a migrante passa a ser reconhecido/a como promotor/a das 
novas lutas e resistências, isso faz com que seja desconstruída a imagem 
de sujeito passivo, subalterno e carente de cuidados.
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Nessa perspectiva, a subjetividade ganha lugar central nas análises, o 
que nos permite identificar as reais possibilidades e limites das pessoas 
em situação de mobilização e tornar mais perceptíveis as contradições 
geradas pelas tensões entre o desejo de liberdade e mobilidade das pes-
soas, e as políticas de controle e restrições por parte dos Estados, bem 
como as tensões geradas pelas políticas de restrições da mobilidade hu-
mana, que crescem ao mesmo tempo que se expande a livre circulação 
do capital e de mercadorias.

O movimento migratório tem se confrontado com essas medidas 
de restrições que são centrais para o funcionamento exitoso das novas 
relações produtivas e reprodutivas do capital. Por outro lado, tais me-
didas trazem grandes desafios à produção capitalista em escala global 
ao se defrontarem com a turbulência e conflitos advindos do crescente 
fluxo migratório (MEZZADRA, 2012). A migração, ao causar turbu-
lência no mundo capitalista, coloca em xeque as instituições liberais, a 
democracia, a cidadania, os direitos humanos e evidencia o impasse em 
que a economia financeira se encontra com suas medidas perversas de 
superação, através de superexploração e precarização do trabalho.

O/a imigrante, ao chegar ao lugar de destino como força de traba-
lho, torna-se um problema a ser enfrentado pelo Estado, já que a neces-
sidade do mercado de trabalho é circunstancial, e o migrante é tratado 
como um ser provisório e descartável, mesmo que esta provisoriedade 
dure mais do que o previsto e desejado. Ele ou ela não deixará nunca de 
ser um/a estrangeiro/a nas terras dos autóctones, e, em muitos casos, 
isso se aplica ao retornarem ao lugar de origem.

A ideia do retorno, segundo Sayad (2000), acompanha, na maioria 
dos casos, a população migratória que mantém laços duráveis com a fa-
mília e a comunidade de origem. Entretanto, ao retornar, o/a migrante 
leva o estigma de não pertencer a lugar nenhum, mesmo na sua terra 
de origem. Um dos impactos da crescente movimentação migratória 
é a desconfiguração do sentido de “pertença”, um sentimento de não 
pertencer a lugar nenhum, o que tem provocado repercussão sobre a 
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configuração objetiva da cidadania, atuando, desse modo, para o en-
fraquecimento da sua circunscrição nacional (MEZZADRA, 2012). Isso 
significa que os movimentos migratórios, ao se expandirem em um 
contexto de mudanças do capitalismo, decorrente das transformações 
do processo produtivo e do recrudescimento da perda de direitos, aca-
bam por afetar determinado modelo de cidadania, aquele fundamen-
tado na cultura nacional, que elegeu o indivíduo enquanto cidadão 
portador de direitos, imagem que expressa a racionalidade do Estado 
moderno. Os/as migrantes tornam-se aqueles/as que melhor expres-
sam as contradições e o enfraquecimento dos valores que legitimaram 
historicamente a relação Estado e sociedade. Essa condição é possível 
na medida em que os/as migrantes se revelam sujeitos ativos capazes 
de ultrapassar as restrições impostas pelas políticas de controle da mo-
bilidade humana. (NASCIMENTO, 2018)

As migrações são fenômenos constitutivos da dinâmica do desenvol-
vimento capitalista e cabem aos Estados a criação e a execução das po-
líticas de controle e restrição. Através dos enfrentamentos do modo de 
produção capitalista diante do fluxo migratório, é que são definidas as 
políticas disciplinares e regulatórias dos/as trabalhadores/as inseridos/
as no mundo do trabalho. No mundo pós pandemia esses instrumentos 
serão extensivamente utilizados como estratégia de salvar vidas, o que 
significa, salvar a economia capitalista de novo desastre pandêmico, e, 
certamente, o controle da população migratória será prioridade.

A relação de tensões e conflitos entre o desejo de libertação e a prá-
tica opressora é o elemento estruturante do modo de produção capita-
lista. Vistas nessa perspectiva, as migrações são referências paradigmá-
ticas na construção dessas políticas, que mantêm sob controle a massa 
trabalhadora, estruturando e movimentando as relações no trabalho. 
O resultado dessas tensões e conflitos é o fortalecimento das frontei-
ras e a expansão da política de restrição e, apesar da manifestação de 
muitos governos em querer expulsar os imigrantes, tais medidas não 
têm sido capazes de conter a crescente onda de mobilidade humana 
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no âmbito global, colocando homens e mulheres em confronto com as 
novas transformações no mundo do trabalho baseado em princípios de 
flexibilidade e precarização.

No contexto de reconfiguração do poder global e de transformação 
da relação capital-trabalho, a questão a ser enfrentada é a relação entre 
cidadania, Estado e migração, principalmente quando se pensa a cida-
dania para além do status jurídico-legal circunscrito na nacionalidade. A 
dimensão teórica e prática da cidadania é uma ferramenta analítica que 
nos ajuda a mensurar a crise institucional e avaliar as condições da vida 
pública, e isso nos permite mensurar, com mais critérios teóricos e em-
píricos, a relação entre o universalismo dos direitos, como os chamados 
direitos humanos, e o particularismo de pertença, que é identificado 
pela inserção nacional da cidadania (MEZZADRA, 2012).

Essas questões trazem desafios à tradicional configuração da cidada-
nia quando confrontada com a realidade global, que dá sinais evidentes 
do enfraquecimento do vínculo “naturalizado” dessa relação codificada 
na cultura nacional, que sempre manteve e reproduziu a linha divisória 
entre a inclusão e a exclusão, o legal e o ilegal. O que define os códigos 
de inclusão/legalidade nos espaços da cidadania e os mecanismos de 
regulação da inclusão e exclusão é um desafio que cabe ao Estado res-
ponder e repensar diante da realidade da migração. Pensar a migração, 
diz Sayad, significa pensar o Estado, e é o Estado que se pensa a si pró-
prio quando pensa a migração (SAYAD, 2000). E, pensando a si mesmo, 
o Estado promove a inclusão do migrante enquanto excluído, enquan-
to força de trabalho vulnerável às condições de precariedade e degra-
dantes. Mesmo aqueles/as que conseguem benefícios assistenciais do 
Estado, estão privados de muitos direitos, e isso coloca em questão a 
base do Estado de direito e das relações democráticas. Essa é a realidade 
que a população migrante está enfrentando nessa época de pandemia 
global. Não há suporte humanitário por parte da maioria dos países, 
principalmente no Brasil, as iniciativas estão sendo tomadas por parte 
das organizações civis e instituições religiosas e não pelo governo.
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Essa realidade problematiza e exige um modelo não nacional de di-
reitos, que garanta e redefina a universalidade dos direitos humanos. 
O acesso dos/as migrantes a alguns direitos específicos definidos pela 
condição cidadã não se traduz, na verdade, em obtenção de status de 
cidadania. Dessa forma, a inclusão do/a migrante é um “dispositivo de 
sujeição que conduz à reprodução de uma multiplicidade de regimes 
de trabalho caracterizados por vários graus de coerção” (MEZZADRA, 
2012, p.14).

A frágil relação entre direitos de cidadania e o seu estatuto jurídi-
co-legal é também enunciado pela falência do Estado social e pelas 
transformações do modo de produção capitalista já mencionadas. São 
mudanças que não apenas realçam a socialização conflitiva dos/as tra-
balhadores/as migrantes, mas também tornam a posição laboral um 
critério exclusivo de acesso à cidadania, mesmo que seja uma cidadania 
restritiva e não passe de um dispositivo de sujeição.

A inserção da força de trabalho migrante no mercado de trabalho é 
a sua única garantia de acesso a alguns direitos, dentro das condições 
previstas de migração requeridas pelo país de destino. Na verdade, esta-
mos tratando aqui de mais uma contradição do quadro migratório: se, 
de um lado, há as restrições de mobilidade da migração constituída de 
força de trabalho, do outro, temos a inscrição dessa força de trabalho 
no processo produtivo como condição única ao acesso a alguns direitos. 
Nesse caso, a codificação da pertença com base nacional passa a operar 
circunstancialmente e oportunamente, atendendo às exigências labo-
rais locais. (NASCIMENTO, 2018)

Os recentes estudos que têm identificado essas contradições e para-
doxos da relação Estado, trabalho e migração, vêm se deparando com 
as dificuldades de classificar as chamadas causas “objetivas” do fenôme-
no migratório; afinal, como apontar as causas “objetivas” diante de um 
fenômeno carregado de elementos de imprevisibilidade e que se expres-
sa através da multiplicação e aceleração das interconexões que carac-
terizam o mundo da globalização? Ou seja, como analisar o fenômeno 
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migratório sem necessariamente centralizar a questão econômica e 
eleger como referência analítica os fatores subjetivos? Questões que se 
estendem, principalmente a migração feminina. Por exemplo: como 
identificar a subalternidade da mulher migrante e associar a sua mobi-
lidade a fatores que não sejam a família, mas que possam ser interpre-
tados como libertação de uma condição opressora, racista e machista.

Nesses termos, a migração não representa simplesmente uma respos-
ta forçada pela necessidade, é possível pensar o/a migrante a partir de sua 
decisão consciente de buscar uma nova experiência de vida, imprimindo, 
assim, na sua mobilidade, um processo autônomo, afirmando as suas de-
terminações subjetivas que estão na origem de suas decisões.

Considerações finais

A migração é um tema que tem sido constante nos debates acadêmicos 
e nas análises das ciências sociais, e os/as estudiosos/as desse tema têm 
procurado novas estratégias teórico-metodológicas para conhecer e 
compreender os impactos que esse fenômeno tem causado ao capitalis-
mo globalizado e às novas formas de resistência desse movimento em 
relação às políticas de controle e restrições. Têm procurado também 
analisar o movimento migratório no contexto de reconfiguração do po-
der global e das mudanças das relações produtivas.

Hoje a migração acontece em todos os cantos do mundo, os mo-
tivos que levam os/as migrantes a saírem do país de origem não se 
explicam e se resumem apenas a péssimas condições de vida, guerra, 
catástrofes ambientais, trabalho, perseguição política, cultural etc. O 
processo migratório é também um momento de resistência e produção 
através da luta, da criação de estratégias de sobrevivência. Essas formas 
de resistência promovem a subversão de barreiras e exigem mudanças; 
ou seja, a presença do/a migrante cria e transforma, nos lugares onde 
chega, as formas de relação, modos de estar e ser no mundo, em um 
processo constante de produção de novos laços intersubjetivos.

miolo-protecaosociallutasetrabalho.indd   86miolo-protecaosociallutasetrabalho.indd   86 25/02/2021   18:52:2625/02/2021   18:52:26



—  87  —

Os migrantes revelam-se extremamente potentes através de seus pe-
quenos e cotidianos movimentos, em suas lutas diárias por direitos e 
cidadania. Esse movimento pelo reconhecimento enquanto ser de di-
reitos tem colocado em evidência a precarização e superexploração do 
trabalho e o enfraquecimento da democracia, que se revela incapaz e 
desinstrumentalizada institucionalmente para lidar, de modo humani-
tário, com a população migratória. Nesses termos, a condição da po-
pulação migrante desencadeia uma grande tensão subjetiva, principal-
mente nesse momento, em que o mundo vive a maior pandemia do 
século XXI, as fronteiras se fecham drasticamente para salvar vidas e 
nenhuma política social específica para essa população é apresentada. 
No Brasil, os dados revelam total desamparo a essa população por parte 
do governo, os impactos negativos são crescentes pela situação de dis-
tanciamento social, principalmente a parcela de imigrantes em situação 
irregular que enfrentam a dura burocracia para conseguir a documen-
tação e reconhecimento. Nesse caso, são colocados à margem, sem o 
direito de ter auxílio humanitário.

Os desafios são muitos diante das mazelas crescentes, crise sanitá-
ria, crise econômica, crise política, e no caso do Brasil, isso se agrava, 
estamos enfrentando um necrogoverno que a lógica é “fazer morrer” e 
“deixar morrer”.
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3
SHARING ECONOMY E O CAPITALISMO 

DE PLATAFORMA: SALVAMENTO E 
SELVAGERIA NA NOVA ECONOMIA

Bruno Tarin

Introdução

Marx em 1867, em sua obra O Capital - Livro I (2013), demonstra como 
o desenvolvimento da indústria moderna forçou, inclusive através da vio-
lência, a generalização de suas lógicas por todas as esferas produtivas, in-
clusive a social, ao mesmo passo emergiam novos conflitos. Basicamente, 
esse processo decorreu, pelo ponto de vista econômico, do fato de que 
a indústria moderna subjugou outras formas produtivas pois estas não 
possuíam a capacidade de dispêndio de capital necessária, nem o apoio 
do Estado, para competir com a maquinaria industrial e seus modos de 
organização do trabalho – formas mais “bem acabas” do capital na época. 
Dessa maneira, as manufaturas e outros empreendimentos menores se 
viram coagidas a adotarem a forma fabril, ao ponto que a grande maioria 
daquelas que assim não o fizeram – ou puderam – foram levadas a ruína 
ou foram engolidas. Perante esse esquema pode-se questionar: diante de 
que tipo de maquinário, organização do trabalho, conflitos e/ou forma 
produtiva tendencial nos encontramos hoje?

O final do século XX e início do XXI foi um período histórico-social 
marcado pela ideia de transição, disrupção ou, ainda, de revolução – 
ao menos aquela da digitalização. As estruturas abrangentes que antes 
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atuavam simultaneamente nas mais variadas esferas sociais, institucio-
nais e esquemas de pensamento foram colocadas em cheque com o 
advento de novas formas de produção, comunicação e informação em 
rede e da exacerbação da dimensão coletiva e difusa dos modos de vida 
contemporâneos. Foram muitos os nomes e análises que buscavam 
dar conta das transformações operadas no diagrama rede1 ou na pas-
sagem de uma economia baseada nos processos industriais para uma 
‘nova economia’2. Como exemplos de tentativas de apreender esse pe-
ríodo, evidenciando prioritariamente o papel das novas tecnologias da 
informação e comunicação na valorização de capital e nos modos de 
vida e trabalho associados a elas, pode-se citar as ideias de: sociedade de 
controle (DELEUZE, 1992); sociedade em rede (CASTELLS, 1999); tra-
balho imaterial (LAZZARATO; NEGRI, 2001), capitalismo cognitivo 
(MOULIER-BOUTANG, 2008) e capitalismo maquínico (PASQUINEL-
LI, 2011; RAUNING, 2016). Dialogando com esse conjunto de análises, 
mais recentemente, vem ganhando espaço o conceito de capitalismo de 
plataforma.

Pretende-se no presente artigo realizar um estudo sobre dinâmicas 
de um ramo da nova economia denominado sharing economy, normal-
mente apresentado como baseado na produção colaborativa ou no 
compartilhamento em rede, observando-o a através da lente teórica do 
capitalismo de plataforma. Sublinha-se que reconhecemos a recorrên-
cia de narrativas apologéticas em diversos âmbitos, destacando-se a li-
teratura do pensamento econômico e artigos do mundo digital dos ne-
gócios, onde as plataformas são ressaltadas somente como um grande 
progresso econômico, social e até ambiental por conta de seus méritos 

1.  Para acesso a problematização, a partir de Foucault, sobre diagrama e rede, Cf. Negri (2003, 
p. 248-9).
2.  O termo ‘nova economia’ foi cunhado ainda nos anos 1990 para descrever a transição de um 
regime de acumulação industrial para uma miríade de atividades econômicas, especialmente de 
serviço e logística, fortemente atravessadas pelos processos de globalização e financeirização 
alavancados pela digitalização dos modos de valorização e captura de capital.
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no incremento da produtividade, pela eficiência no uso dos recursos, 
inovação tecnológica, fomento de práticas de compartilhamento co-
munitárias, geração de riqueza etc. É nosso objetivo mobilizar um fer-
ramental teórico, a partir de uma leitura crítica, que auxilie na emer-
gência de alternativas a estas narrativas apologéticas, bem como no seu 
deslocamento enquanto referências para análises e interpretações. Para 
tal, primeiro, destacaremos a emergência do capitalismo de plataforma 
como um novo regime de acumulação. Depois delinearemos a sharing 
economy apresentando suas características gerais. Em seguida, apontare-
mos como as dinâmicas da sharing economy se materializam através da 
captura e processamento dos dados informacionais e enquanto um de-
vir rentista do compartilhamento em rede. Por fim, realizaremos uma 
problematização, a partir do caso de uma plataforma da sharing economy 
e da ideia de acumulação primitiva, sobre como a nova economia ope-
ra diretamente na relação entre inclusão e exclusão apresentando-se si-
multaneamente enquanto salvamento e selvageria.

Um novo regime de acumulação: capitalismo de plataforma

No universo da computação, do digital e das redes, a ideia de platafor-
ma é, e foi, utilizada para descrever uma infinidade de coisas, que vão 
desde hardwares, tais como videogames, celulares, computadores etc, 
passando por sistemas operacionais, sítios na Web, sistemas de geren-
ciamento de conteúdo (CMS), jogos eletrônicos etc. De forma geral, as 
plataformas:

juntam as coisas em agregações temporárias de ordem superior e, a prin-

cípio, geram valor tanto ao que é trazido para a plataforma, quanto para 

a plataforma em si. Elas podem ser aparatos técnicos físicos ou sistemas 

alfanuméricos; elas podem ser software ou hardware ou, ainda, várias 

combinações. […] Plataformas são simultaneamente formas organiza-

cionais que são altamente técnicas, e formas técnicas que permitem a 
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emergência de extraordinária complexidade organizacional. (BRAT-

TON, 2015, ebook, tradução nossa).

Como pode-se perceber, a ideia de plataforma serve para descrever 
uma ampla e variada gama de coisas e processos, hoje, sendo utilizada 
também para descrever empresas, iniciativas e softwares/aplicativos 
da chamada nova economia. Neste contexto, um uso bastante singular 
vem rapidamente ganhando força. A ideia de plataforma tem sido uti-
lizada para descrever uma nova forma do capitalismo, um novo regi-
me de acumulação, identificada como: capitalismo de plataforma.

Segundo Srnicek (2017), o capitalismo de plataforma seria a mais 
nova etapa histórica do capitalismo. Sobre a retórica de que “cidades 
devem se tornar inteligentes/espertas3, negócios devem ser disrupti-
vos, trabalhadores devem se tornar flexíveis, e governos devem ser 
enxutos e inteligentes” (SRNICEK, 2017, ebook, tradução nossa), o 
capitalismo de plataforma vem se tornando um modelo de produção 
tendencial ou, ainda, a plataforma como uma das mais novas formas 
empresa – capitalista. De maneira sintética, o capitalismo de platafor-
ma pode ser visto como uma virada capitalista em direção aos dados 
informacionais como o meio de manter o crescimento econômico e 
a vitalidade do mercado. Essa virada tem como fundamento a longa 
redução da lucratividade de empreendimentos indústrias. Segundo o 
economista Christian Marazzi (2011), ocorre entre os anos 60 e 70 
uma queda dos lucros industriais em torno de 50%, decorrente do 
esgotamento das bases técnicas, econômicas, políticas, sociais e cul-
turais do fordismo, e apesar de haverem posteriores recuperações 
das taxas de lucro associadas ao industrialismo, estas sempre foram 
contingenciais e localizadas, nunca atingindo os patamares anterio-
res. Dessa forma, o capitalismo de plataforma se volta em direção 
aos dados, reconhecidos como um material bruto que, assim como o 

3.  Em inglês: smart.
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petróleo, são extraídos, minerados e refinados, tratados, para daí por 
diante poderem ser utilizados para os mais diversos fins. Pasquinelli 
(2011) em sua proposta de sociedade do metadado, baseada e atuali-
zando a concepção de sociedade do controle ou da comunicação de 
Deleuze (1992), nos auxilia a ilustrar essa questão quando nos aponta 
que os metadados são a produção de informação sobre informação 
e é a partir dessa dinâmica que, hoje, se melhora os produtos, ser-
viços e a organização do trabalho pois os metadados: “representam 
a ‘medida’ da informação, o cálculo da sua dimensão ‘social’ e a sua 
imediata tradução em valor.” (PASQUINELLI, 2011, p. 22). Nesse 
sentido, de acordo com Srnicek (2017), é a partir do tratamento de 
grandes quantidades de dados que novas indústrias estão se conso-
lidando, onde os dados são utilizados: para otimizar processos pro-
dutivos, ao servirem como subsídios para a inovação tecnológica ou, 
ainda, para o melhoramento de algoritmos e máquinas inteligentes4, 
gerando enormes vantagens competitivas; os dados vêm sendo utili-
zados, também, para vigiar e controlar os trabalhadores precarizados, 
o trabalho flexível e móvel, que se encontra, distribuído, espalhado, 
por toda sociedade e espaços; servem, ainda, para gerar informações 
sobre preferências do mercado consumidor; e, finalmente, para gerar 
novos produtos e serviços. Dentre essas novas indústrias encontra-se 
a denominada sharing economy que, pode-se argumentar, vem se con-
figurando como um proeminente modo de produção ou, ainda, uma 
tendência no capitalismo de plataforma5. É especificamente sobre 
esta indústria da nova economia que nos debruçaremos a partir deste 
ponto, como uma maneira de nos relacionarmos mais profundamen-
te com aspectos específicos desse regime de acumulação.

4.  Como máquinas inteligentes nos referimos à sistemas computacionais que percebem, 
aprendem e agem de forma relativamente autônoma.
5.  Quando aludimos a ideia de tendência estamos em conformidade com o método da tendên-
cia proposto por Marx. Para acesso Cf. ‘Método da economia política’ no Grundrisse (MARX, 
2011) e ‘Excurso I’ no Multidão (HARDT; NEGRI, 2005).
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Delineamentos da sharing economy

O termo sharing economy – economia do compartilhamento – é bastan-
te controverso e serve como um guarda-chuva para uma ampla gama 
de práticas e teorias denominadas diversas vezes por outros nomes, 
três termos mais usados são: ‘gig economy’; ‘on-demand economy’ e 
‘collaborative economy’. Desconhecemos a existência de um consenso 
em torno do que seria a sharing economy, quais seriam seus principais 
atores, atividades etc. A título de curiosidade, pode-se citar o fato de 
que a empresa Uber, que é amplamente vista como o grande “modelo 
de sucesso” da sharing economy, não se identifica com esse termo, e em 
diversos momentos negou participar desse “movimento”. Ademais, é 
possível contestar a ideia de que a palavra sharing – compartilhar – seria 
a mais adequada para descrever as práticas, quase sempre comerciais 
e orientadas a micro-aluguéis, que normalmente estão associadas ao 
guarda-chuva: sharing economy. Nesse sentido, o termo ‘on-demand 
economy’ poderia ser mais adequado. Entretanto, esclarecemos que 
optamos por utilizar, mesmo diante de tantas controvérsias, a ideia 
de sharing economy, pois é o termo mais utilizado tanto para descrever 
as práticas, quanto nas teorias, que estamos nos relacionando e, dessa 
maneira, tem o maior alcance comunicacional. Optamos também por 
utilizar o termo em inglês, visto que esse segue sendo o termo mais 
utilizado, inclusive em conteúdos de língua portuguesa, apesar de haver 
um relativo consenso em torno da tradução para ‘economia do com-
partilhamento’, que tem sido cada vez mais utilizada.

A sharing economy só começou a ganhar maior densidade a partir, 
pelo menos, de 2009, entendemos que isso se deu por dois principais 
motivos. O primeiro motivo é que, exatamente nesse período, come-
çam a se popularizar os smartfones, o primeiro iPhone da Apple data 
de 2007 e em 2008 a Google lançou o Android. Soma-se que em 2010 
há uma gigantesca ampliação do acesso à computação em nuvem com 
a expansão do Amazon Web Services (AWS), tecnologia que permite o 
escalonamento das atividades digitais das plataformas de acordo com 
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o aumento da demanda, ou seja, sem a necessidade de planejamento 
anterior e nem montagem de grandes estruturas em termos de servi-
dores. Ao afirmar isso, não pretendemos defender um determinismo 
tecnológico, muito pelo contrário, o que nos interessa é observar os 
agenciamentos – sociais, maquínicos – que se constituem a partir desse 
ponto. Os smartfones, combinados com os servidores na nuvem, pos-
suem uma poderosa capacidade de computação, e acesso à rede, em 
formato móvel, que conjuntamente com os sensores de geolocalização 
(GPS), rodando através de Apps, constituíram-se um instrumento in-
dispensável e fértil para a emergência da sharing economy e seus novos 
modelos de produção, trabalho e extração de valor. O segundo motivo 
é que, também nesse mesmo período, entre 2007 e 2008, emergiu uma 
das piores crises do capitalismo, primeiro com o estouro da bolha imo-
biliária nos Estados Unidos da América, depois com a crise da dívida 
soberana europeia, e daí por diante assumiu caráter global e sistêmico. 
Diante desse cenário de retração econômica generalizada, e de políti-
cas de austeridade somadas ao desemprego estrutural, que é nutrida a 
esperança da sharing economy enquanto: a) um meio de baratear o aces-
so a produtos e serviços, assim como torná-los mais eficientes; b) um 
meio de acesso a trabalho e renda, num cenário de rápido aceleramen-
to do desemprego; c) um novo produto para o mercado financeiro ou, 
ainda, para o capital de risco6, com enorme potencial de lucratividade.

Apesar de não haver uma definição consensual sobre o universo de 
atuação da sharing economy, esquematicamente, pode-se afirmar que, 
esta é dividida em torno de, pelo menos, três principais eixos que têm 
como práticas centrais:

1. Recirculação de bens
2. Troca ou venda de serviços
3. Intensificação da utilização de bens duráveis

6.  No inglês: venture capital.
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O primeiro eixo pode ser identificado a partir de iniciativas como o 
eBay e Craigslist, que são plataformas dedicadas principalmente à ven-
da de produtos de segunda mão, apesar de ser possível encontrar servi-
ços também. A presença deste eixo no escopo da sharing economy é fruto 
de debates. Por exemplo, enquanto Sundararajan (2016) diz que ele não 
faria parte da sharing economy propriamente dita, pois suas iniciativas, 
apesar de conterem alguns dos elementos essenciais e pioneiros da 
sharing economy, carecem dos desenvolvimentos mais atuais, sendo so-
mente reconhecidas como precursoras, ancestrais, do que hoje se con-
vencionou chamar de sharing economy, Schor (2014), em sua definição, 
o coloca como fazendo parte. Optamos, assim, acompanhando Schor, 
colocá-lo aqui, contudo, seguindo Sundararajan acreditamos que hoje a 
sharing economy extrapola bastante essas iniciativas e, portanto, nos cen-
traremos nas práticas e teorias relacionadas com o segundo e terceiro 
eixo, já que estes constituem o “coração” da sharing economy atualmen-
te. O segundo eixo pode ser identificado a partir de iniciativas tais como 
a TaskRabbit ou a Handy que são dedicadas a conectar um prestador 
de serviços a alguém que necessite daquele serviço, funcionando como 
uma espécie de agência de trabalho temporário e precário. O terceiro 
eixo, relacionado a intensificação da utilização de bens duráveis, tem 
como plataformas mais famosas o Uber, o Airbnb e o WeWork que pro-
põem que bens, tais como carros e espaços de habitação e trabalho, 
sejam melhor e mais eficazmente aproveitados, majoritariamente atra-
vés de “micro-aluguéis”. Ressalva-se que mesmo que na maioria dos 
casos o terceiro eixo seja atravessado pela prestação de serviços, afinal o 
carro vem com um motorista, e os espaços de trabalho e habitação são 
limpos e preparados especificamente para participarem dos circuitos da 
sharing economy, optou-se por separá-lo do segundo eixo devido a sua 
característica específica de envolver um bem durável.

Neste ponto ressaltamos que apesar de reconhecermos a destacada 
importância de iniciativas que não buscam a monetização ou mercan-
tilização em suas práticas, e que podem ser identificadas com a ideia de 
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sharing economy, em função de nossos objetivos não nos concentrare-
mos nelas neste artigo. Gostaríamos de ressaltar também que a sharing 
economy está em franco desenvolvimento, dessa maneira, há uma cons-
tante expansão das “fronteiras” de sua abrangência. A despeito disso, 
encontramos frutífero apresentar o esquema, proposto, da divisão por 
três principais eixos, assim como algumas poucas e mais famosas ini-
ciativas e “unicórnios”7, com o intuito de ilustrar e definir melhor o es-
copo das práticas e teorias que estamos tratando, mesmo sabendo que 
certamente esse esquema não abarca toda a variedade de atividades de-
senvolvidas sob o guarda-chuva sharing economy.

A ideia de sharing economy, assim como as plataformas que lhe são 
associadas, vêm rapidamente se espalhando por todo o globo, abar-
cando as mais variadas indústrias e atividades comerciais, indo desde a 
produção de conhecimento e aprendizado, passando pelos seguros, em-
préstimos, saúde, habitação, transporte e mobilidade, logística, serviços 
domésticos etc8. Os impactos econômicos e sociais, dessas atividades, 
são enormes, e estes parecem ainda ser somente a ponta do iceberg, 
visto que a sharing economy, como já dito, só começou a ganhar corpo 
a partir de 2009/2010. A impressão é que Uber, Airbnb etc são para a 
sharing economy o que o AltaVista ou o Yahoo Search foram para a Web, 
isto é, são apenas “protótipos” do que ainda está por vir.

O devir rentista do compartilhamento em rede

Baseada fortemente sobre a retórica da flexibilização da propriedade e 
das relações de trabalho, a sharing economy vem operando como um po-
deroso vetor de monetização e mercantilização de práticas antes vistas 

7.  Nome dado as startups de tecnologia, ou plataformas, que tem um valor no mercado finan-
ceiro acima de um bilhão de dólares.
8.  Para acesso a uma ampla lista de iniciativas, plataformas e categorias da sharing economy ou, 
ainda, da economia colaborativa, Cf.: http://www.web-strategist.com/blog/2016/03/10/ho-
neycomb-3-0-the-collaborative-economy-market-expansion-sxsw/.
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como “sociais” ou “comunitárias”, isto é, a sharing economy vem expan-
dindo o mercado para novas esferas. Na sharing economy dar carona, fa-
zer um jantar em casa, emprestar a bicicleta, receber uma visita, instalar 
uma prateleira para um vizinho etc, se tornam atividades comerciais. 
Nesse cenário, a esmagadora maioria das iniciativas e plataformas ope-
ram como se fossem empresas de logística. Sem grandes infraestruturas 
físicas, essas plataformas, se propõem a concretizar os lemas, repetidos 
tais mantras: ‘acesso sobre propriedade’, ‘o que é meu, é seu’ e ‘partilha 
é a nova propriedade’9, ao se centrarem em realizar a conexão, o ‘match’, 
através de seus aplicativos e algoritmos, entre pessoas que buscam um 
bem ou um serviço, os consumidores, e pessoas que têm bens disponí-
veis ou que podem prestar determinado serviço, correntemente chama-
dos de provedores10. Com isso, a sharing economy vem reconfigurando a 
ideia de propriedade particular, ao propor transformar objetos ou bens, 
mas também serviços, antes amplamente restritos ao universo pessoal 
ou individual, em recursos passíveis de exploração comercial – ao menos 
potencialmente. É nesse contexto que a ideia de compartilhamento é 
mobilizada, onde a flexibilização da propriedade e das relações de tra-
balho caminham juntas com a ideia de eficiência, ou melhor, de apro-
veitamento mais inteligente e ecologicamente sustentável, dos bens ma-
teriais, mas também do tempo – de vida, de objetos e pessoas.

Apesar da ideia de flexibilização da propriedade em favor do acesso ser 
bastante cativante, o que aparece na sharing economy, de fato, é um sistema 
altamente baseado nos micro-aluguéis, tanto pelo lado dos provedores, 
que alugam suas propriedades ou posses e/ou tempo, quanto pelo lado 
das plataformas que capturam uma porção da renda recebida do aluguel. 
Pelo lado das pessoas que participam de circuitos da sharing economy como 
provedores, interessante observar que em inúmeros casos estes não são 
de fato proprietários dos bens que alugam temporariamente. Podemos 

9.  Em inglês: ‘access over ownership’ ; ‘what’s is mine is yours’ ; ‘sharing is the new owning’.
10.  Em inglês: providers.
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observar esta dinâmica de forma privilegiada nos casos do Airbnb e do 
HomeAway, onde a prática da sublocação é a regra. Este processo pro-
voca efeitos diretos nos mercados imobiliários locais, especialmente em 
cidades turísticas, onde a prática de aluguel por temporada acaba por se 
tornar mais rentável do que os alugueis de longo prazo. Isso realiza uma 
pressão gigantesca sobre os preços dos imóveis, que se tornam demasiada-
mente caros e inacessíveis aos residentes fixos11. Já pelo lado das platafor-
mas, o discurso de desintermediação, amplamente utilizado para justificar 
os benefícios da sharing economy, se mostra frágil diante do fato que essas 
plataformas se baseiam fortemente em “tirar um quinhão” das atividades 
realizadas em suas redes, ou seja, ao passo que derrubam antigos interme-
diários, elas se tornam um novo tipo de atravessador.

Por esse ângulo, a grande inovação da sharing economy é trazer à 
tona, através do uso intensivo de tecnologias comunicacionais e infor-
macionais, numa escala sem precedentes, o aluguel, fazendo-o trans-
bordar as fronteiras do social, comunitário ou pessoal. Compartilhar, 
aqui, é sinônimo de arrendar. Vale ressaltar que a maior parte das em-
presas da sharing economy tem como modelo de negócios a captura do 
valor gerado fora de suas competências, isto é, a vida e trabalho das 
pessoas implicadas em suas iniciativas, afinal essas empresas não for-
necem nem os meios, bens, capitais, necessários para participar dessa 
economia – carro, apartamento, bicicleta, furadeira, celular, computa-
dor etc – e nem mesmo se responsabilizam por fornecer os saberes, 
expertises ou, ainda mesmo, treinamentos, necessários para realizar os 
serviços. O que essas empresas detêm, em realidade, são marcas, pa-
tentes, copyrights e, principalmente, o controle sobre fluxos de dados 
informacionais. O que elas detêm é o controle sobre o acesso às suas 

11.  O caso de Barcelona é emblemático e acabou por se tornar uma guerra judicial entre o 
governo municipal e plataformas da sharing economy voltadas para o aluguel de habitação. Fon-
te: http://www.elconfidencial.com/tecnologia/2016-12-12/airbnb-generalitat-economia-colaborati-
va_1301300/.
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plataformas, às suas redes, isto é, quem estará incluído ou excluído de 
seus domínios – e por qual preço.

Nesse ponto, gostaríamos de fazer algumas observações sobre a rela-
ção entre a sharing economy e o chamado ‘efeito de rede’. Como dito an-
teriormente, a sharing economy, após a crise da economia global supra-
citada, emergiu rodeada pela esperança de ser um novo produto para o 
mercado financeiro com enorme potencial de lucratividade. O que vie-
mos testemunhando, desde então, é uma espécie de “nova corrida do 
ouro” onde o objetivo dos investidores de risco, ao apostar nas startups 
do Vale do Silício12, é obter rendimentos estratosféricos das iniciativas 
com potencial de produzir ou, melhor dizendo, extrair, minerar, expro-
priar o famoso e cobiçado efeito de rede. Na prática, os unicórnios da 
sharing economy são exatamente aquelas plataformas que prometem, e 
realizam, o efeito de rede, afinal estas: ”funcionam melhor e melhor 
através de redes maiores e maiores, pois efeitos de rede são uma das 
características definidoras das plataformas” (BRYNJOLFSSON; MCA-
FEE, 2017, e-book, p.179).

Em poucas palavras, a ideia de efeito de rede remonta a introdução 
da tecnologia de telefonia nos E.U.A, e descrevia a ideia de que quanto 
mais usuários e linhas telefônicas houvessem, mais útil e valiosa seria 
cada linha individualmente. A questão é que mesmo que um usuário 
não tenha interesse, direto, em criar valor para os outros usuários, ao 
ingressar na rede, isso acaba por acontecer de qualquer maneira. Nes-
se sentido, o efeito de rede, por vezes, é descrito, na economia, como 
externalidade positiva. Yann-Moulier Boutang nos auxilia a esclarecer o 
raciocínio das externalidades:

Quando uma operação econômica, entre dois agentes A e B, tem efeitos 

sobre um terceiro agente C sem que haja uma transação monetária ou 

12.  O Vale do Silício, pode-se dizer, assim como Hollywood, não se trata somente de um espa-
ço físico, pelo contrário, trata-se principalmente de um conjunto de ideias, crenças e práticas 
que são desenvolvidas em escala global.
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acordo de troca entre A e C, ou entre B e C, então se diz que se criou uma 

externalidade. Se a externalidade criada prejudica C, ou seja, se diminui 

seu bem-estar atual, ou o impede de desfrutar de um bem, um serviço 

potencial, então se diz que é uma externalidade negativa ou uma dese-

conomia externa. Se, devido à transação entre A e B, o agente C vê seu 

bem-estar, sua riqueza, suas possibilidades de ação, de conhecimento, de 

melhorar seu ambiente, então se diz que há criação de uma externalidade 

positiva. (MOULLIER-BOUTANG, 2000, site, tradução nossa).

A ideia de externalidades permite que observemos as relações eco-
nômicas e sociais por uma espécie de lente grande-angular, ao enfocar 
de maneira ampla os benefícios, mas também os custos, decorrentes da 
interação e colaboração, difusa, “oculta”, em sistemas complexos ou, 
no nosso caso, em redes digitais.

Um dos pontos neurálgicos quando se trata do efeito de rede nas 
plataformas é a extração e manipulação dos dados informacionais di-
gitais ou, em outras palavras, a mineração de dados. Paul Sonderegger, 
um dos estrategistas de big-data da Oracle, empresa que domina o 
mercado de bancos de dados corporativos, argumenta que os: “dados 
serão a derradeira externalidade: nós iremos gerar eles em tudo que 
fazemos”13. O ponto é que as plataformas já acumulam gigantescos vo-
lumes de dados sobre virtualmente tudo o que se manifesta em suas 
redes, já que os custos de armazenamento são muito baixos se consi-
derado os retornos potenciais. Um dos usos destes dados acumulados é 
exatamente a alimentação do efeito de rede. Por exemplo, os dados so-
bre as escolhas e atividades das pessoas que já estão inseridas numa de-
terminada rede são explorados com o intuito de atrair novos usuários, 
os ingressantes geram mais e novos dados que são combinados com os 
anteriores e novamente processados para atrair mais novos usuários, e 

13.  Tradução nossa, fonte: https://www.economist.com/briefing/2017/05/06/data-is-givin-
g-rise-to-a-new-economy.
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assim por diante. Soma-se a isso que uma pessoa ao escolher em qual 
plataforma, rede, ingressar tenderá normalmente a ingressar naquela 
que já lhe oferece o maior número de conexões, acessos, nós, possíveis. 
Este processo, resultante da exploração das externalidades e dados, é 
denominado nas escolas de negócios da nova economia como ‘winner 
takes all’, em português, o ‘vencedor leva tudo’. A questão por trás é 
simples: a produção de retornos crescentes tende ao monopólio pois 
quanto maiores as redes são, maiores ainda elas tendem a ser.14 A mi-
neração dos dados, como pode-se observar, não se restringe de forma 
alguma ao processo de acumulação, de fato o valor é extraído quando 
os dados são “refinados”. Destaca-se, como atividade de refino, a pro-
dução de máquinas inteligentes com o aprimoramento de algoritmos 
por meio de machine-learning – aprendizado das máquinas sem serem 
explicitamente programadas – e o desenvolvimento de inteligências 
artificiais, duas tecnologias que necessitam de volumes incontáveis de 
diversificados dados para serem desenvolvidas e que são utilizadas, en-
tre outros fins, na própria atividade de mineração e refinamento de da-
dos. Acrescenta-se ainda que, de forma geral, os dados não têm muito 
valor quando são apreendidos de forma individualizada. Os dados, es-
pecialmente para as plataformas, são valiosos quando combinados em 
grandes volumes. Por exemplo, para treinar uma máquina inteligente, 
a partir de machine-learning, é necessário de 10.000 à 100.000 vezes mais 
dados que um trabalhador humano sozinho gera durante todo o cur-
so de sua vida profissional (HOFHEINZ, 2018). A mineração de dados 
vem emergindo, assim, no século XXI como um dos principais vetores 
de desenvolvimento e acumulação de capital da nova economia digi-
talizada, assim como a extração avassaladora de elementos naturais da 

14.  Faz-se necessário realizar uma ressalva sobre este ponto. O efeito de rede não é algo ilimi-
tado: novas tecnologias, interesses, desejos, modos de produção, em suma, relações sociais, 
podem surgir para desafiar as preexistentes. Diante desse cenário, uma das maneiras que as 
plataformas encontram para tentar manter seus monopólios, e/ou ter vantagens comparativas, 
é comprar possíveis competidores, outras plataformas que têm potencial de efeito de rede – 
prática bastante usual no universo da economia digital.
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terra, ou seja, exteriores à produção, tal como o petróleo, foi para o 
capitalismo industrialista durante o século XX.

O fato das externalidades serem essenciais para o funcionamento e 
crescimento das plataformas, faz vir à tona que o valor e utilidade que 
decorrem desse funcionamento é gerado em comum, isto é, não é pro-
duto da atividade, do trabalho, individualizado ou, mesmo, de deter-
minados grupos, corporações ou relações. Resumidamente, entende-se 
aqui o comum15 como um movimento espiralado das forças materiais e 
imateriais, natureza e cultura, onde a cooperação vigora pela partilha. 
Nesta acepção o comum não se resume a ‘natureza dos bens’, perspec-
tiva economicista, tampouco aos regimes de propriedade, perspectiva 
jurídica, nem seria uma terceira via diante do privado e do público. O 
comum é aquilo que é produzido constantemente pelas coletividades 
ao mesmo tempo que constitui as coletividades, isto é, a produção sem 
causalidade externa pois no comum a causa é imediatamente ato. Sa-
lientar o caráter comum das redes nos permite constatar que o objetivo 
de atingir o efeito de rede, na sharing economy, é, em realidade, uma 
tentativa de captura do comum. E mais do que isso, a questão é que se 
trata de tentativa de tornar o comum no negócio. Afinal, as platafor-
mas da sharing economy ingressam, de fato, no ciclo do valor depois que 
a cooperação social já possibilitou a valorização de seus domínios, de 
suas redes. O caso da Uber ajuda a exemplificar; seu valor no mercado 
não se baseia, pelo menos não principalmente, em oferecer corridas de 
táxi baratas. Se atualmente seu valor está estimado em 70 bilhões de 
dólares, sendo que em 2012 estava na casa de 350 milhões16, é porque, 
em boa parte, detêm hoje o maior armazenamento de dados sobre 

15.  O conceito de comum concentra um enorme debate com posições e perspectivas muito 
diversificadas e inclusive por vezes antagônicas. Não é um objeto desse artigo sistematizar esse 
debate, até por conta do que isso implicaria em termos de empreitada. Para acesso à algumas 
das principais perspectivas contemporâneas Cf. Dardot; Laval, 2017; Bollier; Helfrich, 2012; 
Hardt; Negri, 2011; Hess; Ostrom, 2007.
16.  Fonte: https://www.marketwatch.com/investing/stock/uber.
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motoristas e passageiros de transporte pessoal. Além disso, suas ativi-
dades se fundamentam sobre as tecnologias de geolocalização móveis 
e estas também são um bom exemplo do que viemos tratando, afinal, 
o que gera valor e utilidade não é, principalmente, o melhor software 
de posicionamento geoespacial ou de mapas, mas, sim, a capacidade 
de selecionar o melhor trajeto, apreender o posicionamento mas tam-
bém prever o comportamento de cada ator da rede. Isso só é possível 
quando há um gigantesco número de escolhas já feitas, de trajetos tra-
çados e, em última instância, de dados digitais passíveis de serem aces-
sados e então minerados, processados, analisados, selecionados, para 
no final serem explorados no sentido de realizar predições, inovações 
e até mesmo persuasão, isto é, modulação de comportamentos. Pode-
-se argumentar que o compartilhamento aqui não tem nada de idílico 
ou altruísta se configurando, em realidade, em acumulação de capital 
através do extrativismo de dados de sensores GPS que os smartfones 
geram, ou seja, de boa parte da vida de todos que têm internet móvel, 
visto que os smartfones hoje são praticamente próteses: aonde vão os 
corpos, vão também os celulares.

É certo que o ato de se apropriar de informações externas à empresa 
e sua produção não é algo inventado e nem restrito às plataformas da 
sharing economy, afinal como coloca VIRNO (2003, p.34):

Desde sempre, um recurso da empresa capitalista, foi o denominado “rou-

bo da informação operária”. Vale dizer: quando os trabalhadores bus-

cavam o modo de cumprir o trabalho com menos fadiga, fazendo uma 

pausa, etc., a hierarquia empresarial explorava esta mínima conquista, in-

clusive cognitiva, para modificar a organização do trabalho

Da mesma forma, Pasquinelli (2011) – retomando as análises de 
Marx no Fragmento sobre as Máquinas no Grundrisse (2011) e Tronti 
em Operários e Capital (2006) – afirma que no próprio surgimento da 
industrialização e proletarização, já se inicia um processo de captura 
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por parte das empresas capitalistas da potência dos trabalhadores que 
não se limitava a exploração da força mecânica dos corpos para a pro-
dução de mais valia. Isto é, o capitalismo sempre esteve atento e buscou 
formas de explorar as capacidades cognitivas e afetivas dos trabalhado-
res. É bem verdade que até os anos 70, marcados pela ascensão das po-
líticas neoliberais, essa atenção do capital, a informações geradas em 
comum, não era seu foco principal sendo a maior base de exploração 
decorrente das relações disciplinares expressas na relação salarial (valor-
-trabalho) e na subordinação ao trabalho – quase sempre orientado aos 
processos industriais. Pode-se ir além inclusive marcando que outras 
formas de compartilhamento em rede ou de produção colaborativa, 
que emergiram anteriormente a sharing economy, como a produção de 
softwares livres e as redes sociais, já se baseavam sobre o efeito de rede. 
Entretanto, a sharing economy radicaliza esse movimento e lhe dá novos 
contornos ao torná-lo a exata morada de sua capitalização. Inclusive 
aprofundando a captura do comum ao mobilizar algoritmos baseados 
em big-data e machine-learning, com a vida e bens daqueles que partici-
pam dessas redes, para cruzar e borrar as fronteiras entre o imaterial e 
o material. Plataformas que aproveitam-se de suas posições colocam 
os fluxos de informação e comunicação em rede em domínios mura-
dos sob o controle rentista, o que, inclusive, alude a modos produtivos 
com base na servidão17. Com efeito, a sharing economy se lança sobre as 
relações interpessoais, sobre a colaboração difusa, ou seja, aquele tipo 
de atividade que é incomensurável e que se dá no entrecruzamento da 
produção/criação com a vida. Gerar renda através de aparelhos de cap-
tura do comum, e de seu valor, são a promessa, e o que se tenta criar, 
para e com o mercado financeiro, ou o capital de risco. Pode-se afirmar 
que não se trata, assim, como se busca propagandear, de um movimen-
to que tem prioritariamente como objetivo ser disruptivo em termos 

17.  Para acesso a uma bela e extensa análise sobre servidão, e a relação débito-crédito, no capi-
talismo contemporâneo, Cf. Signos, Máquinas, Subjetividades (LAZZARATO, 2014).
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de desenvolvimento tecnológico e/ou capacidade produtiva para co-
laborar no fortalecimento de comunidades solidárias ou dos ecossiste-
mas. Constata-se que a sharing economy, troca os sinais, caminha sobre a 
ambiguidade, ao levar a cabo um devir rentista do lucro, mas também 
um devir rentista do compartilhamento em rede.

Na história do pensamento econômico um critério fundamental 
para distinguir lucro de rentismo é a questão da produtividade e sua 
coordenação. O lucro seria obtido a partir dos retornos obtidos em se 
coordenar a produção e se destinaria, obviamente em parte, ao reinves-
timento com o objetivo de manter e aprimorar a gestão do trabalho, 
bem como alavancar a inovação e a capacidade produtiva. Já o rentis-
mo assumiria uma posição de exterioridade em relação à produção não 
contribuindo assim para a sua organização e desenvolvimento, ou seja, 
o rentismo não seria produtivo. Seguindo essa linha de pensamento, 
seria possível chegar a conclusão de que o rentismo seria uma espécie 
de herança pré-capitalista que bloquearia o desenvolvimento das for-
ças produtivas e do capitalismo. Entretanto, como ressalta Vercellone 
(2011), hoje assistimos, ao mesmo tempo, uma multiplicação das for-
mas de rentismo que funcionam como motor das dinâmicas de valo-
rização e acumulação contemporâneas do capital, bem como de con-
trole do trabalho, provocando uma indistinção da fronteira entre renda 
e lucro. Em suma, há uma tendência geral do capital de transformar o 
lucro em um dispositivo rentista. Ainda segundo Vecellone (idem, p. 
119), as formas do rentismo são sempre emaranhadas “à privatização 
das condições sociais de produção e à transformação do comum em 
mercadoria [...]”, sendo assim desde os grandes cercamentos – enclosu-
res – de terras no século XV, XVI e XVII, essenciais para os processos de 
acumulação primitiva, até os cercamentos contemporâneos baseados 
nos saberes e na vida. Acrescenta-se ainda que “a existência do rentis-
mo está baseada na forma de propriedade e de posições de poder de 
tipo monopolista que permitem criar escassez” (Idem, p. 121) e que o 
rentismo não necessita de uma posição demiúrgica sobre a produção 

miolo-protecaosociallutasetrabalho.indd   108miolo-protecaosociallutasetrabalho.indd   108 25/02/2021   18:52:2925/02/2021   18:52:29



—  109  —

e a cooperação social para controlar o trabalho e extrair capital. Essas 
formulações nos auxiliam em ressaltar dois mecanismos de extração de 
mais-valia, explicitadas neste artigo, relacionadas especificamente com 
a sharing economy onde há um esvaziamento da distinção entre renda e 
lucro ou, em outros termos, um devir rentista do compartilhamento 
em rede. Por um lado, a criação de uma escassez artificial através da ex-
propriação e cercamento dos dados e fluxos informacionais, frutos do 
comum, isto é, não se restringem de forma alguma ao circuito geren-
cialista do trabalho realizado nas/pelas plataformas. Por outro lado, a 
expropriação de bens, expertises e atividades, totalmente extrínsecos as 
plataformas, por meio do seu posicionamento enquanto monopólios, 
assim como da generalização da precarização e micro-aluguéis.

Salvamento e selvageria

Diante do conjunto de elementos e questões que percorremos até o 
momento, gostaríamos de citar, para ilustrar o modo de funciona-
mento do capitalismo de plataforma, o caso, que nos chamou parti-
cular atenção, da Homejoy, plataforma na nova economia que tinha 
como ramo de atuação a limpeza doméstica. A Homejoy foi uma das 
plataformas pioneiras e mais bem sucedidas de limpeza doméstica 
dentro do guarda-chuva da sharing economy. Essa plataforma, agora 
falida, foi o centro de uma grande controvérsia nos EUA em 2014, 
depois que foram publicadas informações sobre homeless18, em sua 
maioria negros e latinos, serem provedores na Homejoy. Entre as di-
versas matérias jornalísticas escritas na época a de Kevin Roose, para 

18.  Existe uma dificuldade na tradução de homeless, dada as enormes discrepâncias das condi-
ções sociais e econômicas entre EUA e Brasil. Uma tradução literal para homeless seria desabri-
gado, sem casa, contudo pode-se afirmar que o significado de homeless extrapola essa possível 
tradução. Além disso, a ideia de desabrigado no Brasil não é muito utilizada. Homeless, assim, 
poderia ser traduzido para mendigo ou morador de rua, mas esse também não parece ser o 
caso. Diante desta dificuldade optamos em utilizar neste artigo a palavra em inglês.
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o New York Magazine, se destaca por ser baseada em um relato pes-
soal, como se vê:

Enquanto o faxineiro arrumava seus utensílios, batemos um papo, e eu 

perguntei onde ele morava. Ele respondeu: “Bom, atualmente, estou fi-

cando em um abrigo para moradores em situação de rua em Oakland.”. 

Fiz uma pausa, sem saber se o ouvi direito. Um abrigo? Era meu faxineiro 

- aquela que contratei por meio de uma empresa que arrecadou US $ 40 

milhões em fundos de capital de risco de empresas respeitadas como o 

Google Ventures, aquela que estava prestes a realizar trabalhos manuais 

árduos em minha casa usando produtos químicos potencialmente tóxicos. 

Um sem-teto? Sim, ele era. E enquanto eu contava essa história para ami-

gos da Bay Area, ouvi algo ainda mais surpreendente: vários dos faxineiros 

da Homejoy também eram moradores de rua.19

O relato fala por si, nele vemos a íntima relação entre a violência da 
precarização extrema e o funcionamento das plataformas. Entretanto, 
uma matéria publicada no Washington Post, sobre o mesmo tema e na 
mesma época, evidencia essa relação, mas também um outro aspecto 
dos circuitos da nova economia. Destacamos o trecho da matéria onde 
Walker, um provedor na Homejoy, que havia estado em um abrigo com 
sua filha pequena após ter sido demitido, fala sobre as possibilidades, 
mas também dificuldades, de trabalho pela plataforma:

Trata-se sempre de ‘Se’. Se eu conseguir duas faxinas por dia, são $ 2.000 

por mês”, diz Walker, 35 anos. Isso é muito melhor do que nada, que é o 

que ele ganhou desde que foi demitido de seu emprego em uma empresa 

de mudanças no ano passado. Depois disso ele e Cheyenne [sua filha] aca-

baram passando um tempo em um abrigo para moradores em situação de 

19.  Fonte: http://nymag.com/daily/intelligencer/2014/09/silicon-valleys-contract-worker-
-problem.html. Tradução nossa.
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rua. Mas é imprevisível ter um dia inteiro de trabalho; hoje sua faxina da 

tarde foi cancelada. Segundo ele: “Esta é a pior semana que tive.20

Já a resposta da Diretora Executiva (CEO) do Homejoy tenta en-
fatizar os aspectos positivos que haveriam em se trabalhar a partir da 
plataforma. Em especial, Cheung aponta que a média dos rendimentos 
dos provedores na Bay Area21 era bem acima da média do salário míni-
mo local, que girava em torno de US$ 10 por hora na época. Como se 
verifica:

Nossos parceiros são livres para criar sua própria disponibilidade e abran-

gência de trabalho”, diz a CEO Adora Cheung em uma entrevista por 

e-mail.” Essa flexibilidade é um dos principais atrativos da plataforma.” 

(Quanto aos faxineiros sem-teto, a Homejoy diz que seus provedores na 

Bay Area ganham, em média, entre US $ 17 e US $ 20 por hora, bem acima 

do salário mínimo.22

A partir dessa controvérsia23 pode-se observar como o capitalismo de 
plataforma opera diretamente sobre a relação entre inclusão e exclusão. 
Essa relação se explicita, por um lado, na miséria resultante da precari-
zação e fragmentação experimentada pelo trabalhador pois se trabalha 
por conta própria e sem emprego e, portanto, sem direitos – no caso da 
Homejoy inclusive sem casa. Soma-se ainda a discriminação racial que 
aparenta ser endêmica ao funcionamento das plataformas da sharing 

20.  Fonte: https://www.washingtonpost.com/news/storyline/wp/2014/09/10/at-the-uber-
-for-home-cleaning-workers-pay-a-price-for-convenience/?utm_term=.2e9de4dfc6f0. Tradu-
ção nossa.
21.  Região que abrange a malha urbana de São Francisco e entornos.
22.  Fonte: http://nymag.com/daily/intelligencer/2014/09/silicon-valleys-contract-worker-
-problem.html. Tradução nossa.
23.  Utiliza-se controvérsia aqui no sentido empregado por Venturini (2010), baseado na socio-
logia da mobilidade de Latour (2012), como uma maneira de acessar os embates sociais em seu 
‘estado magmático’.
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economy. Após sete anos de pesquisa sobre a sharing economy, realizada 
entre 2011 e 2018, utilizando uma grande variedade de métodos, tanto 
qualitativos, quanto quantitativos, Schor (2018) confirma que o impac-
to das plataformas e dos algoritmos na condução da economia, até o 
momento, aponta para a competição extrema entre os trabalhadores 
das plataformas e o aumento das desigualdades econômicas, o que aca-
ba por privilegiar os já privilegiados. Quando abordada a questão do 
racismo, nesta mesma pesquisa, se concluiu que:

A economia da plataforma está promovendo o racismo por meio da es-

trutura de trocas P2P. Isso está ocorrendo em ambos os lados dessas plata-

formas – os clientes estão discriminando os provedores e provedores estão 

discriminando os clientes. Em nossa pesquisa descobrimos que em áreas 

com altas proporções de residentes não brancos os preços são mais baixos, 

os rendimentos são menores e as avaliações são piores. (Idem, p. 168, tra-

dução nossa).

Por outro lado, a relação entre inclusão e exclusão também é expli-
citada no fato de que, diante do cenário atual marcado por sucessivas 
crises e recessões econômicas e que tem como promessa o aprofunda-
mento do desemprego estrutural e do desmantelamento de políticas 
sociais, o trabalho através das plataformas se mostra como uma opção 
de geração de renda – por vezes até desejada e perseguida pelos traba-
lhadores. A questão é que esses dois lados não são uma oposição, pelo 
contrário, estão mais para duas faces da mesma moeda.

A proposta conceitual realizada por Sandro Mezzadra (2011), com 
base no capítulo XXIV do livro I do O Capital de Marx (2013), nos traz 
aportes para chavear melhor esta questão. Ao expor a atualidade do 
tema e conceito de acumulação primitiva, Mezzadra, desloca a ideia de 
que este serviria somente para analisar o momento histórico da aurora 
capitalista, para apresentá-lo como uma importante chave para analisar 
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os modos de funcionamento do capitalismo, inclusive no presente. Se-
gundo o autor a acumulação primitiva se conformaria como:

uma fronteira que se coloca, ao mesmo tempo, como selvagem [savage], 

na medida em que sua primeira lei é a violência, e como fronteira de sal-

vamento [salvage], na medida em que a destruição das condições sociais 

“tradicionais” acaba por apresentar o capitalismo (as especificidades capi-

talistas) como o único agente possível de desenvolvimento das característi-

cas de emergência. (MEZZADRA Apud MENDES, 2012, p.95).

Neste sentido, o capitalismo, em um mesmo e único movimento, 
a partir da violência, produz a miséria, constrói os muros e amarras, 
destrói as condições para a vida em comum, as condições sociais “tradi-
cionais” ou aquilo que é externo ao capital; para se mostrar como uma 
necessidade, como a liberdade, a estrada a ser percorrida, com efeito, o 
único horizonte possível. É nesse sentido que o capitalismo, incluindo 
as plataformas na nova economia, se apresenta enquanto simultanea-
mente “salvamento” e selvageria.

Essa dupla dimensão se apresenta no funcionamento das platafor-
mas da nova economia não como uma especulação teórica, mas, sim, 
como um dilema concreto e prático. Afinal, um dos elementos funda-
mentais da acumulação primitiva é a constante transformação, através 
de violências materiais e subjetivas, das bases socioeconômicas com 
vista à sempre gerar altos graus de dependência dos circuitos de gera-
ção de renda do próprio capital. Isto é, há uma constante renovação e 
amplificação das formas de exploração e cercamentos ou, como for-
mula Luxemburgo (2003), um processo que é uma espiral em loop em 
expansão sem fim, com o intuito de colocar os trabalhadores diante da 
miséria em potencial – que no limite significa fome e morte. Miséria 
que o próprio capitalismo produz e necessita para alavancar a constan-
te tentativa de colocar os trabalhadores na posição onde a escolha em 
aceitar a sujeição e os mecanismos de acumulação de capital seja ‘óbvia 
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demais para ser questionada’ ou, ainda, numa posição de ‘servidão vo-
luntária’. Uma das manifestações mais explícitas dessa questão, hoje, 
se concretiza, como vimos, na fragmentação e precarização generali-
zada que alimenta a competitividade extrema entre os trabalhadores 
das plataformas, já que conseguir trabalhar pelas plataformas, mesmo 
sem direitos e até sem acesso a uma renda digna, se apresenta como 
uma espécie de salvação. Pode-se argumentar também que outra forma 
de manifestação da acumulação primitiva hoje é a assimetria radical de 
poder, bem como a escassez, que emerge da mineração de dados, das 
máquinas inteligentes e, mais em geral, do devir rentista do comparti-
lhamento em rede, ao concentrar a riqueza gerada em comum nas re-
des, ou seja, aquilo que excede, que é externo às plataformas, nas mãos 
de seus proprietários e no capital de risco.

Conclusão

No artigo a observação das práticas e discursos da nova economia, es-
pecificamente da sharing economy, no contexto do capitalismo de plata-
forma, nos demonstra algumas das facetas dos conflitos do capitalismo 
contemporâneo. Realizamos uma breve conceituação do capitalismo 
de plataforma, o que permitiu contextualizar a análise de práticas e teo-
rias ancoradas no guarda-chuva intitulado sharing economy. Ressaltamos 
a centralidade do efeito de rede, externalidades, da mineração de dados 
e das máquinas inteligentes na sharing economy, bem como esta se lança 
sobre o intercruzamento da produção com a vida operando uma captu-
ra do comum e levando a cabo um devir rentista do compartilhamento 
em rede. Logo após é realizada uma reflexão com base no conceito de 
acumulação primitiva que nos permitiu problematizar o capitalismo 
de plataforma, especificamente a sharing economy, por sua materializa-
ção ao mesmo tempo enquanto selvageria e salvação. Isto se dá já que, 
se por um lado, as plataformas geram miséria e escassez. Por outro, o 
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trabalho através das plataformas se torna uma, talvez a única, opção 
viável para a sobrevivência e que, por vezes, é até desejada.

Por fim, resta esclarecer que afirmar a dimensão de selvageria e sal-
vamento do capitalismo de plataforma, não significa afirmar também 
compulsoriamente que tudo que se desenvolve em seu seio é constran-
gimento, miséria e destruição. Não se pretende aqui: “derrubar a casa 
tentando se livrar do rato”. Afinal, se estamos diante de um processo 
extremamente dinâmico quando se trata das plataformas, isso significa 
que os conflitos e lutas também se encontram em enérgico movimen-
to. Soma-se, ainda, que como vimos ao longo deste artigo, o motor e 
combustível das plataformas, baseadas no compartilhamento em rede, 
se encontra no comum. Assim, estas ensejam, para além do horizonte 
proposto pelo capitalismo de plataforma, a possibilidade de uma posi-
ção política do comum ou, ainda, da reinternalização pelas coletividades 
da objetividade de que o valor e a utilidade das plataformas é gerado lá 
onde meios e fins não se separam e, portanto, por lá devem ficar. Tema 
de destacado interesse e que pode ser objeto de estudos posteriores.
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4
ANTAGONISMOS BIOPOLÍTICOS NAS 
FRATURAS DO DESENVOLVIMENTO

Renan Nery Porto

A biopolítica neodesenvolvimentista no Brasil

Em linhas muito gerais, podemos dizer que o capitalismo é uma forma 
de produzir e de organizar a produção, extrair riquezas e gerar valor. A 
forma como isto se deu não foi a mesma nos diferentes lugares em que 
o capitalismo se instalou. Afinal, há uma divisão internacional do traba-
lho e ainda mais depois da globalização percebemos como a produção 
se distribui por todo o globo terrestre numa grande rede. Por exemplo, 
o telefone celular que usamos tem sua tecnologia pensada num país, sua 
montagem feita em outro país e as peças usadas para montá-lo podem 
ser pensadas e produzidas ainda em outros países. Considerando esta dis-
tribuição da produção em escala global e pensando não só a partir da rea-
lidade brasileira, mas também latino-americana, existem duas palavras-
-chaves para caracterizar o funcionamento do capitalismo na América 
Latina. Essas duas palavras são desenvolvimentismo e extrativismo e são 
vizinhas se tratando deste debate. As economias dos países latino-ame-
ricanos são baseadas, principalmente, na extração e exportação de com-
modities e isso é base para os modelos de desenvolvimento destes países.

A história do desenvolvimento econômico do Brasil passa por dife-
rentes debates desde a década de 40. A primeira fase entre os anos 40 
e 50 passa principalmente por uma ideia de desenvolvimento nacional 
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pensado a partir da consolidação do estado nacional e sua soberania. É 
o nacional-desenvolvimentismo, que teve como um de suas cabeças-
-chaves o economista brasileiro Celso Furtado. E este foi um período 
de intensificação da industrialização do país. Esse debate vai evoluindo 
passando, por exemplo, pelas teorias da dependência que foram gera-
das principalmente entre os anos 60 e 70, tendo como referência o tra-
balho de intelectuais vinculados à Comissão Econômica para a América 
do Sul e Caribe – CEPAL, como, por exemplo, o argentino Raúl Prebis-
ch. Houve aí uma preocupação principalmente com a consolidação de 
um processo de desenvolvimento autônomo e independente dos países 
da América do Sul. E mais umas duas décadas depois, principalmente 
depois do fim da Guerra Fria, da queda do Muro de Berlim, do fim do 
socialismo real, e com o fenômeno cada vez mais intensificado da glo-
balização, da expansão de uma rede de mercado mundial e de produção 
que cada vez mais englobava toda a Terra, da chegada ao poder de Ro-
nald Reagan nos Estados Unidos e Margaret Thatcher na Inglaterra, co-
meça a se espalhar mais o debate sobre o neoliberalismo e nos países do 
Sul, o neodesenvolvimentismo, que é o modelo de política econômica 
que quero focar mais nesse debate.

No neodesenvolvimentismo me parece que a grande preocupação 
é menos a consolidação de um Estado nacional independente e mais 
a inserção do país no mercado global, a construção de boas relações 
com parceiros, a manutenção de uma boa imagem do país diante dos 
interesses de investimento estrangeiro, as posições que o país ocupa em 
organizações e acordos internacionais etc. Portanto, para que esse pro-
cesso de inserção na rede mundial aconteça, existe uma preocupação 
com a forma como o país se apresenta e é capaz de atrair os interesses 
estrangeiros. No Brasil sempre existiu esse sonho do país ser uma gran-
de potência entre as nações mais ricas do mundo, de querer se inserir 
nesse quadro, enfim, se é que isso não é o sonho de todo país. Daí, 
vemos, principalmente, nas duas últimas décadas, um conjunto de po-
líticas orientadas por uma política econômica baseada na intensificação 
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do crescimento e na expansão econômica desenfreada. Surgem, então, 
projetos que, inclusive, foram velhos projetos do período da ditadura, 
tal como o avanço industrial Amazônia adentro com a construção de 
estradas e hidroelétricas. Assim, investe-se nas grandes indústrias e em 
grandes hidroelétricas para essas indústrias; há um apoio cada vez mais 
forte do governo ao agronegócio e às mineradoras para manter ativa e 
intensa o processo de extração de commodities e devastação dos terri-
tórios, das florestas e das comunidades que dependem desses ecossiste-
mas para continuarem vivendo; e nos anos mais recentes, a construção 
de obras superfaturadas para a realização de grandes eventos mundiais 
como a Copa do Mundo e as Olimpíadas. É uma política toda pensada 
a partir dos grandes personagens nacionais, os “campeões nacionais”.

O neodesenvolvimentismo realiza tudo isso com uma promessa de 
recompensa nacional vindoura. E tudo isso tem como estratégia de ar-
ticulação política e discursiva o populismo. O neodesenvolvimentismo 
com sua retórica populista convoca o povo a se integrar às cadeias de pro-
dução e consumo – sendo o consumo hoje uma das principais formas de 
se integrar às comunidades capitalistas – e é um sistema que se sustenta 
em toda uma lógica moral e ética orientada pelo trabalho como princípio 
que organiza a vida. Pois além de transformar o espaço, as políticas eco-
nômicas também transformam os modos de vida das sociedades. Além 
de produzir infraestruturas e commodities, produzem-se também subje-
tividades, modos de viver, se relacionar, desejar, sonhar, se indignar etc. 
E os marxistas sabem que trabalho aqui é trabalho assalariado submetido 
ao capital. A forma política para tensionar essa dialética entre capital e 
trabalho será o sindicato, e com ele encontramos vários outros proble-
mas como as relações promíscuas entre líderes e patronato. E se o povo 
trabalhador se revoltar por seus próprios meios, terá a sua lei antiterroris-
mo encomendada pelo próprio partido dos trabalhadores.

Um grande dilema do desenvolvimentismo em toda sua história é 
que nunca conseguiu integrar e organizar as comunidades faveladas, 
ribeirinhas, sertanejas e indígenas e sempre produziu muita violência 
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contra esses povos. Vemos em todos esses grandes projetos nacio-
nais uma preferência pelos grandes personagens nacionais e todo um 
modo de governar pensado a partir do Estado e da perpetuação de 
suas oligarquias no poder. O slogan da nação muda de “Brasil, um 
país de todos” no governo Lula para “País rico é país sem pobreza” no 
governo Dilma, porém, parece que o caminho escolhido é o de elimi-
nação dos pobres. Pois para essa grande ideia de nação se realizar, o 
Estado tem que atropelar um conjunto de povos que não couberam 
nesse projeto. Então, para construir a Usina de Belo Monte foi neces-
sário remover milhares de famílias de comunidades ribeirinhas. Para 
construir estádios e outras obras para grandes eventos mundiais, foi 
necessário remover comunidades de favelas. Por que construir telefé-
ricos em favelas, quando nunca se cuidou nem do saneamento básico 
daquele mesmo lugar? Sem contar outros problemas, como o caso de 
8 trabalhadores que morreram em obras da Copa do Mundo, entre os 
meses de março e abril de 2014, e outros 11 que morreram em obras 
das Olimpíadas em 2016. Podemos lembrar aqui também de um acor-
do do governo Brasileiro com a Bolívia em 2008 para a construção da 
estrada que atravessa o parque Tipnis, que é o Território Indígena, e 
Parque Nacional Isiboro-Secure, passando por cima das comunidades 
indígenas que ali viviam.

Diante disso devemos considerar que o capitalismo, e aqui, no caso, 
sua forma neodesenvolvimentista, não é apenas uma forma de organi-
zar a produção e extração de riquezas, mas também é uma forma de 
governar, de repartir as terras, de gerir os deslocamentos das popula-
ções sobre essas terras, de povoá-las, de distribuir titularidades sobre 
seus quinhões, de repartir os agrupamentos populacionais, cada um aos 
seus lugares e adequar estas populações aos modos de produção e con-
sumo da sociedade capitalista. Ou seja, um modo de gerir as popula-
ções como um corpo produtivo, que para produzir também precisa ter 
direitos. Para esse modo de governo das populações, Michel Foucault 
cunhou o conceito de biopolítica.

miolo-protecaosociallutasetrabalho.indd   122miolo-protecaosociallutasetrabalho.indd   122 25/02/2021   18:52:3025/02/2021   18:52:30



—  123  —

Transformações do trabalho e precarização da vida

Se antes, no nacional-desenvolvimentismo, os direitos sempre estavam 
muito atrelados ao trabalho e a proteção da figura do trabalhador, no 
neodesenvolvimentismo vemos uma ampla tendência de flexibiliza-
ção das relações de trabalho e de terceirização de serviços. Além disso, 
concomitante com a precarização dos serviços públicos, também per-
cebemos uma expansão cada vez maior do setor de serviços privados, 
tais como os serviços de educação, saúde, transporte, segurança, co-
municação etc. Serviços estes que, inclusive, são consumidos ampla-
mente pela nova classe média, a classe C1, que surge também nesse 
mesmo ciclo produtivo.

Com a expansão do setor de serviços, há então um deslocamento 
do trabalho do chão de fábrica da indústria, localizada em um setor 
determinado da zona urbana ou fora da cidade, para uma distribui-
ção do trabalho pela metrópole. E aí temos uma experiência que nos 
parece cada vez mais próxima do nosso cotidiano, que é essa passa-
gem da figura do trabalhador ao empreendedor. Não que o trabalha-
dor assalariado desapareça, mas há uma proliferação intensa desse 
sujeito empreendedor e do discurso sobre empreendedorismo. Esse 
tipo de trabalho que é menos disciplinado no espaço confinado, se 
confunde cada vez mais com o próprio tempo de vida. A jornada 
de trabalho já não tem mais limite bem demarcado na nossa rotina. 
Nossa vida toda passa a ser um processo produtivo em que temos 
que estar numa constante autoformação, a objetividade do emprego 
dá lugar a uma subjetiva empregabilidade, a renda deixa de ser fixada 
no salário para ter múltiplas fontes como contratos temporários, bi-
cos, trabalhos freelancer etc. A nossa vida nesse capitalismo contem-
porâneo vai sendo marcada cada vez mais pela ansiedade, por um 
desejo de acúmulo, por uma insegurança, pela constante necessidade 

1.  A classe C ou nova classe média foi um termo criado pelo economista Marcelo Neri para se 
referir à parcela da população que durante o governo do PT teve uma melhoria de renda, maior 
inclusão no consumo, acesso à universidade, saindo da faixa da pobreza ou da classe D.
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de autoformação, pelo endividamento, e o desejo de eliminação do 
outro enquanto uma ameaça. Essa nova situação demanda novos 
direitos.

Este novo sujeito empreendedor não só tem que trabalhar para ter 
direitos, mas também tem que ter direitos para trabalhar. Ele precisa 
circular pela cidade, criar pessoas jurídicas (vide o surgimento da lei 
do microempreendedor individual), ele precisa se comunicar, fazer pro-
paganda de si, criar redes de contatos. A comunicação tem um papel 
muito importante nesse novo contexto, porque esse novo modo de tra-
balhar depende cada vez mais do conhecimento, da criação de relações, 
de uma gestão de afetos e produção de desejos. Parece que o próprio 
corpo passa a ser uma mercadoria que precisa sempre se apresentar 
como algo que precisa produzir um certo imaginário em torno de si. 
Os produtos também passam a depender do mundo de afetos e desejos 
que o valoram. Por exemplo, o valor pago por uma peça de roupa, um 
relógio ou óculos, depende mais da etiqueta, do desejo de consumo 
que ele suscita, do que do tempo de trabalho gasto para produzi-lo ou 
mesmo do material usado e das despesas de fabricação. A medida do 
valor passa a ser uma desmedida.

Esse trabalho, que é cada vez mais flexível, dinâmico e inseguro, de-
manda que pensemos novos direitos. Num livro publicado em 2016, 
intitulado Inventing the Future, há uma interessante análise desse cenário 
contemporâneo. O livro foi escrito por dois cientistas políticos ingleses, 
Nick Srnicek e Alex Williams, que ficaram conhecidos principalmente 
depois de escrever o Manifesto Aceleracionista: um manifesto que tenta 
pensar esse processo de aceleração cada vez mais intenso do capital e 
as formas de intervenção e de ação política a partir de potências que 
o capitalismo produz, como as tecnologias e as possibilidades que elas 
permitem, mas ao mesmo tempo restringe esse potencial gerado. No 
livro supracitado, os autores apontam algumas tendências, um prog-
nóstico sobre o capitalismo atual, que não parece nada otimista. São as 
seguintes tendências:
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a) A precariedade da classe trabalhadora das economias desenvolvidas irá 

se intensificar devido à oferta do excedente de mão-de-obra global (resulta-

do tanto da globalização quanto da automação);

b) Recuperações sem emprego continuarão a aprofundar e aumentar, afe-

tando, predominantemente, aqueles cujas funções podem ser automatiza-

das de imediato;

c) Populações de favelas continuarão a crescer devido à automação de tra-

balhos que exigem baixa qualificação, e serão exacerbadas pela desindus-

trialização prematura;

d) Marginalidade urbana em economias desenvolvidas crescerá em tama-

nho, enquanto empregos de baixa qualificação e baixos salários serão au-

tomatizados;

e) A transformação da educação superior em treinamento profissional será 

antecipada em uma tentativa desesperada para aumentar a oferta de traba-

lhadores qualificados;

f ) Crescimento permanecerá baixo e tornará improvável empregos de 

substituição;

g) As mudanças para o “workfare”, controles de imigração e encarcera-

mento em massa irão aprofundar enquanto aqueles sem emprego são cada 

vez mais subjugados ao controle coercivo e a economias de subsistência 

(SRNICEK e WILLIAMS, 2016, p. 104, tradução minha).

Com o avanço dessas tendências de precarização da vida nas cida-
des, muitos de nós que queremos uma transformação do estado de 
coisas em direção a uma vida com mais autonomia e equidade nas re-
lações sociais, acabamos sendo muito afetados pelo ceticismo na po-
lítica. E talvez até cultivamos esse ceticismo, damos espaço para isso 
e deixamos que isso paute nossa perspectiva da situação. Vemos os 
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comportamentos e discursos de militantes nas redes sociais, nas univer-
sidades, nas ruas, e de repente percebemos que não acreditamos mais 
naquilo. Ouvimos e não nos vem mais aquela fagulha de possível que 
nos faz enxergar um novo caminho.

Porém, o ceticismo não é de todo negativo e é possível perceber con-
sequências positivas a serem extraídas desta perspectiva. Ele permite 
que nos desvencilhemos de velhas expectativas em formas, práticas e 
discursos que já não funcionam mais. Há uma desidentificação expan-
dida e, talvez em decorrência disso, temos que lidar com a sensação de 
vazio que se apresenta a nós. E é muito difícil desapegar de referências 
e caminhar sobre o caos, de modo a reorganizá-lo numa outra forma 
possível de estar no mundo. A liberdade é sempre experimental e meio 
desajeitada até que se acerte o passo. É muito mais fácil aderir a uma 
outra identidade estabelecida e seguir seu fluxo. Sabemos da dificulda-
de temporal que todos temos para explorar informações sobre novas 
possibilidades e fazer apostas em caminhos alternativos. Principalmen-
te quem encara diariamente uma jornada de trabalho de 8 horas diá-
rias, mais algumas horas de transporte, tem que cuidar de filhos, dar 
conta de estudar etc. Assim, parece impossível a construção deste outro 
mundo que queremos. Desconhecido, porém, possível. Considerando 
que as possibilidades nunca estão dadas por meros determinismos con-
junturais, mas se atualizam através dos acontecimentos que reconfigu-
ram a percepção da realidade.

As redes de produção e reprodução do capitalismo colocam toda 
sua rede global para trabalhar diariamente em longas jornadas, cada 
vez mais próximo de um funcionamento em 24 horas diárias nos 7 dias 
da semana. Quando não estamos trabalhando, estamos buscando mais 
qualificações para trabalhar, já que hoje a formação é permanente e in-
finita. Nossos próprios sonhos muitas vezes coincidem com as linhas de 
reprodução do nosso próprio lugar de servidão. Até a produção pré-in-
dividual das nossas subjetividades, as dimensões inconscientes do nosso 
corpo, as associações semióticas que fazemos sem perceber, os desejos 
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incitados que podem ou não vir a constituir novos hábitos, toda essa 
virtualidade pré-subjetiva está em constante relação com aparelhos e 
dispositivos que se conectam com toda a engrenagem capitalista que 
explora nossas faculdades de modo dividual. Nossos gostos estéticos, 
nossa libido, nossos sonhos e curiosidades, tudo pode ser explorado e 
convertido em bancos de dados. Há um investimento na subjetivação 
dos indivíduos, que são constantemente bombardeados por informa-
ções, propagandas, ordens que lhes conformam ao mundo a que devem 
sua submissão. Todo este modo de viver se tornou subsumido ao capi-
talismo e não há mais um “fora”, de maneira que o tempo de trabalho 
vai muito além da jornada de trabalho. As relações que estabelecemos 
nas redes sociais, digitais ou não, passam a compor este novo modo de 
produção capitalista, que investe, cada vez mais, na produção de lingua-
gens, captura de identidades e produção de imaginários. E nós, que na 
maioria das vezes só temos basicamente nosso corpo para investir, mes-
mo que sob disputa, sabemos o quão é difícil achar tempo no meio de 
tudo isso para organizar espaços onde podemos compartilhar diversos 
afetos, inventar nossos instrumentos de resistência, manifestar coletiva-
mente nossas indignações e desejos etc. Com o tanto de pautas e acon-
tecimentos e tragédias nos interpelando o tempo todo, não dá para dar 
conta de tudo. A urgência nos paralisa.

Da renda básica universal ao outro lado da biopolítica

Diante desse contexto, Srnicek e Williams (2016) apresentam quatro 
demandas mínimas para enfrentar estes problemas: automação total, a 
redução da semana de trabalho, a provisão de uma renda básica univer-
sal e a redução da ética do trabalho. Essas seriam políticas que, segundo 
os autores, criariam mais condições de enfrentamento ao capitalismo, 
catalisando um contexto potencialmente pós-capitalista, diminuindo as 
assimetrias de poder e deflagrando melhores condições para o exercício 
da liberdade, como a possibilidade de não ser constrangido a empregos 
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indignos ou trabalhos subordinados apenas para ter que sobreviver. Já 
que o capitalismo é cada vez mais acelerado e nosso tempo integrado 
intensivamente no ciclo 24/7 de seus giros maquínicos, uma das condi-
ções para a organização coletiva e a luta política seria liberar mais tem-
po desde dentro desse ciclo, digo, libertar a subjetividade da permanen-
te modulação pelos dispositivos disseminados de controle. Sendo que 
para ter mais tempo, também precisamos de dinheiro, valendo, aliás, a 
sinonímia que, nas atuais condições, reconquistar o tempo é reconquis-
tar a renda, para alcançar um maior potencial interno de fabricar sub-
jetividade para além do Controle. A luta pela renda universal é assim 
a luta pela retomada do tempo subsumido na axiomática capitalista: 
são dois polos – renda e tempo – da mesma luta que se dá no regime 
intensivo da produção de subjetividade. Disso, a importância de con-
jugar as outras demandas com a renda básica universal, pois ela é um 
intensificador para as demais lutas, a condição mesma de uma redobra 
do tempo no capitalismo.

Aqui é necessário dar um giro de perspectiva no conceito de bio-
política. Pensá-lo não apenas como domínio, ordenação e disciplina da 
população, mas como tecido em que se tecem resistências desde uma 
perspectiva imanente à experiência da vida nas cidades. Tal como no-
tou Judith Revel:

A noção de biopolítica levanta dois problemas. O primeiro está ligado 

a uma contradição que se encontra no próprio Foucault: nos primeiros 

textos onde aparece o termo, ele parece estar ligado ao que os alemães 

chamaram no século XIX de Polizeiwissenschaft, isto é, a manutenção da or-

dem e da disciplina por meio do crescimento do Estado. Mas, em seguida, 

a biopolítica parece, ao contrário, assinalar o momento de ultrapassagem 

da tradicional dicotomia Estado/sociedade, em proveito de uma economia 

política da vida em geral. É dessa segunda formulação que nasce o outro 

problema: trata-se de pensar a biopolítica como um conjunto de biopode-

res ou, antes, na medida em que dizer que o poder investiu a vida significa 

miolo-protecaosociallutasetrabalho.indd   128miolo-protecaosociallutasetrabalho.indd   128 25/02/2021   18:52:3025/02/2021   18:52:30



—  129  —

igualmente que a vida é um poder, pode-se localizar na própria vida - isto 

é, certamente, no trabalho e na linguagem, mas também no corpo, nos 

afetos, nos desejos e na sexualidade - o lugar de emergência de um con-

tra-poder, o lugar de uma produção de subjetividade que se daria como 

momento de desassujeitamento? [...] (REVEL, 2005)

As resistências ao capitalismo requerem uma luta por novos regimes 
de temporalidade, o que não se separa da corporalidade e de uma dis-
puta diretamente ligada a produção dos modos como se vive. Afinal, é 
pelo corpo que o tempo se constitui para nós enquanto dimensão per-
ceptiva da experiência e é contra outras temporalidades que resistimos 
a nos submeter que experimentamos nossos corpos.

Talvez seja necessário dizer que a experimentação do corpo pode 
tratar-se de quase tudo que fazemos, seja estudar, dançar, operar com-
putadores, aprender tocar um instrumento, ir ao cinema, protestar nas 
ruas, enfim, toda experiência passa em alguma medida pelo corpo. Sen-
do o corpo um sintetizador do conjunto de relações, forças e afetos que 
nos atravessam, agem sobre nossa subjetividade e sobre as quais tam-
bém podemos agir. E este corpo-tempo está cada vez mais imbricado 
nos circuitos capitalistas e nossa sobrevivência também depende disso. 
Não é simples aderir a uma prática ascética e “sair” destes circuitos. 
Pior ainda quando esse ascetismo vira uma moralidade sob custódia de 
santos guardiões do progressismo. Tampouco isso é pragmaticamente 
capaz de transformar as formas institucionais que organizam a socieda-
de, se for uma prática meramente individual.

Ao analisar o capitalismo contemporâneo, para encontrar as melho-
res estratégias de subvertê-lo, é contraproducente nos pensarmos exte-
riores aos problemas que criticamos nesse sistema de produção e trocas 
que é cada vez mais global. Corremos o risco de inconscientemente 
nos cobrirmos com uma espécie de membrana que falsamente dá-nos 
a impressão de imunidade à contaminação das relações capitalistas. Um 
equívoco gerado por esta posição é a expectativa de que tal sistema 
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poderia ser destruído sem grandes dores para os sujeitos, que não se 
percebem implicados nessa rede. Ao contrário, é mais interessante 
buscar perceber que destruir as relações que sustentam o capitalismo 
é também destruir nossas próprias vidas como estão configuradas e co-
nectadas a esta rede – nossos desejos, necessidades, sonhos etc. Assu-
mindo a responsabilidade por isso – responsabilidade aqui num sentido 
positivo enquanto demanda de responder às situações contingentes.

Para que uma nova forma de organização social possa surgir e se 
instituir, é necessário não só quebrar as resistências dos diferentes ele-
mentos que ela correlaciona, que não são convergentes em seus pontos 
gravitacionais, mas também superar a inércia destes elementos que são 
fundadas em necessidade vitais, hábitos e sentimentos de conexão com 
outros modos de vida, instituições e – de uma forma ainda mais ampla 
e não por isso menos verdadeira – forças sociais ou hábitos coletivos. 
Um dos motivos da dificuldade que se encontra para uma nova organi-
zação social se articular é que seus componentes sempre estão inseridos 
nas várias relações estabelecidas costumeiramente, em razão do funcio-
namento da ordem social presente. Afinal, os componentes da ordem 
social, em especial as pessoas, têm que responder a outras demandas 
decorrentes da necessidade de provimento de suas condições de subsis-
tência em um mercado competitivo. Intencionalmente ou não, fato é 
que essas necessidades (e seus geradores) não deixam tempo suficiente, 
ou mesmo ânimo o suficiente, para o engajamento por parte da pessoa 
naquela nova atividade. As organizações capitalistas – Estados, merca-
do e suas simbioses – manipulam forças, a do dinheiro entre elas, para 
facilitar a tarefa de organizar os corpos humanos e não humanos em 
diferentes dispositivos, inclusive deslocando-os geograficamente. Mas 
essas forças não são postas em movimento para atuar apenas negati-
vamente, coercitivamente. Elas também produzem subjetividades com 
desejos e necessidades de se inserir nessa teia.

Como pensar a produção do comum e de comunidades que subver-
tam as redes capitalistas que agenciam nossos corpos e desejos? Com 
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exceção de casos como os dos zapatistas, dos curdos, e de outros gru-
pos, indígenas e não-indígenas, que estão territorialmente e cultural-
mente menos envolvidos na cadeia de reprodução das formas capita-
listas, produzir comunidades, principalmente para os habitantes das 
cidades contemporâneas, dificilmente se dará de modo exterior às redes 
capitalistas. Mas é possível produzir redes sociais capazes de criar for-
mas de se relacionar e trocar diferentes daquelas baseadas na extração 
de valor, criando ambientes onde seja possível produzir outras subje-
tividades, memórias e experiências através da própria produção dos 
modos de subsistência dos sujeitos envolvidos. Ao mesmo tempo, no 
entanto, elas terão que lidar com as inércias divergentes dos corpos que 
elas tentam envolver.

Uma política de renda básica universal incidiria diretamente nas 
condições de possibilidade da ação política e de novos processos so-
ciogenéticos, irrigando o terreno de produção biopolítica e potencia-
lizando sua fertilidade para se disputar a composição de novos mo-
dos de viver. Mais do que possibilitar uma liberação de tempo para 
organização e ação coletiva, a renda básica universal permitiria a 
reconfiguração do regime que distribui a uns o lugar de sujeitos da 
ação, criação e produção da história, enquanto outros permanecem 
invisibilizados como meros reprodutores da rotina diária, da jornada 
de trabalho e de todos os bastidores que produzem o espetáculo dos 
grandes acontecimentos. Ou seja, a renda básica reorganizaria a re-
partição de algo que sempre foi desigual na história das civilizações: o 
uso do tempo e do ócio.
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5
CONSIDERAÇÕES ACERCA DA DIVISÃO 

RACIAL DO TRABALHO NO BRASIL

Marcelo Martins da Silva

Esse texto parte de uma hipótese: de que houve e há uma histórica e 
estrutural divisão racial do trabalho na sociedade brasileira. Na tenta-
tiva de afirmar nossos argumentos, nos valemos de uma literatura que 
trata dos aspectos históricos e estruturais do mercado de trabalho racia-
lizado no Brasil e de alguns indicadores disponibilizados pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), na pesquisa amostral dos 
Censos Demográficos dos anos de 2000 e de 2010 e na Pesquisa Nacio-
nal de Amostra de Domicílios de 2014, 2015, 2016 e 2017.

O texto está estruturado em quatro partes: na primeira discorremos 
sobre a divisão racial do trabalho no Brasil do ponto de vista histórico 
e estrutural. Na segunda parte tratamos da integração subordinada do 
negro na sociedade de classes no Brasil, argumentando que o negro foi 
inserido no mercado de trabalho no pós-abolição vinculado à economia 
de subsistência ou em ocupações subalternas, mais desvalorizadas, e 
que não possibilitavam um rearranjo na estrutura racial da mobilidade 
social do país, ainda que consideremos que de maneira geral, a força de 
trabalho brasileira, até 1940, era majoritariamente rural, predominan-
do de forma clara o setor primário em relação aos setores secundário 
e terciário. As atividades econômicas tipicamente urbanas eram ainda 
relativamente pouco diversificadas e o próprio ambiente citadino ainda 
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não se havia imposto na quase totalidade do país (SILVA, 2013). Na ter-
ceira parte, argumentamos que a racialização do mercado de trabalho 
no país, em certo momento, foi ressignificada no campo discursivo com 
a emergência do mito da democracia racial que preconizava a não exis-
tência de barreiras para a ascensão da população negra no país. Este 
mito vai ser questionado por pesquisas e indicadores socioeconômicos 
que demonstram o contrário (HASENBALG, 2005). Na quarta parte, 
argumentamos que apesar dos resultados positivos nos indicadores de 
renda, educação e trabalho na década de 2000, no que diz respeito às 
desigualdades raciais, a divisão racial do trabalho permanece. Por últi-
mo, faremos algumas breves considerações finais.

Uma divisão racial do trabalho no Brasil?

As desigualdades raciais no mercado de trabalho não configuram um 
fenômeno recente no desenvolvimento das relações sociais no Brasil. O 
mote das clivagens raciais tem sido, historicamente, o desenvolvimento 
da divisão social do trabalho e a inserção dos grupos discriminados na 
dinâmica de uma sociedade que cada vez mais se complexifica (MOU-
RA, 1988). A divisão social do trabalho tem correlação direta com a di-
visão espacial do trabalho, considerando que algumas regiões se desen-
volveram mais que outras.

No entanto, no que diz respeito à inserção e à participação da po-
pulação negra no mercado de trabalho, rural ou urbano, as barreiras 
concretas e simbólicas do racismo estão presentes em todas as regiões. 
A especificidade de cada região, sua configuração produtiva e demográ-
fica, pode determinar o grau de inclusão-exclusão da população negra 
no mercado de trabalho, mas a especificidade regional por si só não é 
suficiente para sobrepor-se ao nexo interrelacional racial, caracterizado 
por uma divisão racial do trabalho, difusa pelo território brasileiro.

Segundo Mário Theodoro (2008, p.15), são os “desdobramentos 
ocorridos no século XIX…” que vão colocar “…a questão racial como 
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elemento central na formação atual do mercado de trabalho brasilei-
ro”. Segundo o autor, na época de formação do mercado de trabalho 
brasileiro, em que o trabalho escravo vai gradativamente sendo substi-
tuído pelo trabalho livre, foram criados mecanismos para afastar o ne-
gro liberto ou já livre do acesso à terra, como a Lei de Terras (Lei nº 
601/1850) que tornou a compra a única forma de aquisição de proprie-
dade; e a política de incentivo à imigração europeia no final do século 
XIX (Decreto nº 528/1890) que estabeleceu como “inteiramente livre a 
entrada nos portos da República” de imigrantes válidos e aptos para o 
trabalho, excetuados os indígenas, asiáticos ou africanos, cuja admissão 
no país dependia de autorização do Congresso Nacional – remetendo-
-os à condição de força de trabalho excedente.

Até 1850, data da Lei de Terras e da Lei Eusébio de Queirós, a força 
de trabalho era majoritariamente escrava, inclusive em setores mais es-
pecializados como metalurgia e artesanato. Portanto, existia uma signi-
ficativa mão-de-obra negra qualificada nestas atividades, principalmen-
te nos aglomerados urbanos nordestinos (Salvador, Recife e São Luís), 
mas também no Rio de Janeiro. Na segunda metade do século XIX é 
que a situação urbana começa a se alterar com o aumento da popula-
ção liberta e mestiça e a imigração europeia, especialmente no Sudeste. 
(THEODORO, 2008, p.19-20).

O imenso contingente de trabalhadores negros libertos encontrará 
um ambiente seletivo e segregador, que colocava barreiras para a inser-
ção destes trabalhadores em um mercado de trabalho em construção. 
O perfil de ocupação da força de trabalho assumirá, então, nova con-
formação. Enquanto a mão-de-obra imigrante chega e ocupa-se cada 
vez mais da produção de café, uma parte crescente da população de 
ex-escravizados, então libertos, vai se juntar ao contingente de homens 
livres dedicados à economia de subsistência e a alguns ramos ligados 
aos pequenos serviços urbanos. O nascimento do mercado de traba-
lho ou, dito de outra forma, a ascensão do trabalho livre como base da 
economia foi acompanhada pela entrada crescente de uma população 
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trabalhadora negra no setor de subsistência e em atividades mal remu-
neradas. Esse processo vai dar origem ao que, algumas décadas mais 
tarde, viria a ser denominado “setor informal”, no Brasil (THEODO-
RO, 2008, p.24-25).

Clóvis Moura (1988), nessa linha de raciocínio, aponta que, mesmo 
no seio do que viria ser o proletariado brasileiro, havia discriminação 
racial. A integração social dos negros e pardos ex-escravizados, segundo 
o autor, não ocorreu e nem os negros compuseram automaticamente a 
classe operária incipiente nas regiões mais desenvolvidas, notadamente 
no Sudeste.

Por outro lado, em áreas menos desenvolvidas, de natureza rural, onde 
se concentrava a maioria dos negros, os ex-escravizados foram absorvidos 
com certa facilidade por um sistema de relações sociais, caracterizado por 
práticas senhoriais e clientelistas (HASENBALG, 2005, p.171).

Como vemos, se de um lado os negros egressos das senzalas não 
foram automaticamente incorporados a esse proletariado nascente, 
compondo, historicamente, sua franja marginal; de outro, surgiam, 
como componente do comportamento da própria classe operária, os 
elementos ideológicos de barragem social apoiados no preconceito 
de cor, com um papel selecionador dentro do proletariado (MOURA, 
1988, p.65).

Para Moura, a representação do negro como sendo incapaz de tra-
balhar como assalariado, baseada em suposições como as de que os 
negros possuem desenvolvimento mental rudimentar, uma forte pre-
ferência pelo ócio, e tantos outros estereótipos, contribuiu para que a 
massa de trabalhadores negros à disposição não fosse aproveitada em 
ocupações mais valorizadas e nos setores mais dinâmicos da economia. 
E no lugar dessa massa priorizava-se o trabalhador estrangeiro, tido 
como mentalmente superior e mais produtivo em face à suposta ociosi-
dade do negro ou do mestiço.

Considerando a grande parcela de trabalhadores negros qualifica-
dos para as atividades de então, o alto investimento no trabalhador 
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estrangeiro numa economia de mercado em desenvolvimento seria 
explicável tanto pelo aprofundamento do ideal de embranquecimento, 
quanto pelo perigo potencial de que os negros confrontassem as novas 
aspirações dos antigos senhores, que pendiam para um liberalismo re-
publicano racista e segregador.

O racismo, como racionalidade, por meio da qual a população dis-
criminada é menos recompensada, reconcilia a necessidade de máxima 
acumulação de capital com o mínimo de distúrbios sociais (possíveis in-
surgências). Com o elevado excedente, este contingente seria aproveita-
do nas décadas que se seguiriam em trabalhos precários, caracterizando 
o início da segmentação racial do trabalho livre no Brasil.

A integração subordinada do negro na ordem social 
competitiva

A integração do negro na sociedade de classes1 como sujeito e não 
apenas subordinado aos processos de desenvolvimento, por todos os 
mecanismos, barreiras e clivagens supracitados, não se consolidou. A 
coletividade negra conquistou espaços, produziu instituições contra-
-hegemônicas e se autoconstruiu resistindo à práxis social dominante. 
Não foi integrada por políticas de Estado, ao contrário, construiu sua 
história em um ambiente adverso. A (baixa) mobilidade social ascen-
dente, que no capitalismo tem no mercado de trabalho seu principal 
instrumento de superação, tendia a sua manutenção no que diz respei-
to à população negra, mesmo em períodos de desenvolvimento eco-
nômico. Osório (2004, p.14) aponta que o Produto Interno Bruto (PIB) 
brasileiro cresceu acima de 4% ao ano entre 1950 e 1980 (exceto nos 
anos de 1956; e de 1963 a 1965), apesar disso, Carlos Hasenbalg (2005), 
utilizando técnicas para análise de mobilidade social intergeracional, 
demonstra com uma série de dados e argumentos “…que os brasileiros 

1.  A esse respeito vide Fernandes (2008).
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de cor experimentam um déficit substancial de mobilidade social ascen-
dente. ” (HASENBALG, 2005, p.215).

A participação da população negra na economia, como bem obser-
vou Florestan Fernandes (2007, p. 69) se deu e se intensificou justamen-
te em ocupações e serviços vinculados à economia de subsistência ou a 
setores econômicos que não possibilitavam um rearranjo na estrutura 
racial da mobilidade social do país. Em grande parte, a marginaliza-
ção imposta aos negros no período posterior à abolição, seletivamente 
substituídos a partir do ideal de branqueamento (HOFBAUER, 2003; 
DOMINGUES, 2002) corroborou para que a identidade étnica desta po-
pulação não alcançasse níveis que possibilitassem articulação e emanci-
pação dos valores que a relegava a uma posição subalterna no processo 
histórico. Em vez de uma contra-ideologia que fatalmente redundaria 
em conflitos políticos, ocorreu a acomodação aos valores racistas vi-
gentes2 (MOURA, 1988, p.70) que possibilitaria a naturalização da baixa 
mobilidade social da população negra.

O processo de urbanização e complexificação de um mercado de 
trabalho incipiente no período da escravidão e que se consolidou após 
a abolição foi o principal fator de diferenciação que redundou em baixa 
mobilidade social ascendente da população negra. Homens livres, in-
clusive mulatos, se valiam de mecanismos de diferenciação econômica 
para a manutenção do status quo. Na medida em que se valorizavam 
determinadas ocupações, estas eram reguladas de modo a excluir o tra-
balhador negro.

A imigração branca europeia não foi causa, mas a consequência de 
práticas e ideologias racistas. O ideário de branqueamento no Brasil 
atuou como suporte ideológico das relações de poder patrimonialistas 
estabelecidas no país desde os tempos da Colônia, e no final do século 
XIX, de parte da elite brasileira:

2.  Que não implica em assimilação total. Insurgências pontuais de escravizados e contra-he-
gemonias permearam a história do negro no Brasil na escravidão e no pós-abolição. Ver: Silva, 
Jacino e Silva (2019).
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O ideal do “branqueamento” – como aparece nos discursos de importantes 

abolicionistas e cientistas brasileiros –, traduzir-se-ia em medidas políticas 

concretas. As “teses” do branqueamento, agora já mais naturalizadas do 

que na época colonial, transformar-se-iam em discurso e prática da política 

oficial. No Congresso, debatiam-se não apenas formas de incentivar a imi-

gração europeia; foram também apresentados projetos que propunham a 

proibição da imigração de asiáticos e africanos (HOFBAUER, 2003, p. 89).

Por esta razão, o elemento branco era desejável e, mesmo com to-
das as dificuldades enfrentadas pelos imigrantes, estes possuíam a prer-
rogativa nos processos de mobilidade social, pois foram, neste sentido, 
o “progresso desejado”.

A análise da mobilidade social intergeracional é particularmente im-
portante para avaliar os processos de reprodução do racismo na socie-
dade. Os pobres, de maneira geral, experimentam pouca mobilidade 
social ascendente ao longo de gerações, mas para a população negra 
existe uma particularidade: por ser a parcela mais pauperizada da po-
pulação, acaba sendo o para-raios de qualquer medida ou dinâmica que 
afete a parte de baixo da pirâmide social. Em tempos de desenvolvi-
mento econômico os negros ficaram menos pobres, porém em relação 
a si mesmos, porque, quando comparadas à da população não-negra, as 
desigualdades pouco ou nada se alteraram, e os dados relativos à ren-
da de negros e não-negros comprovam isto3. E esta é a chave da nossa 
argumentação que, se de maneira geral há uma melhora nas condições 
de vida da população negra em determinados contextos, as desigualda-
des entre os grupos raciais tendem a se manter.

Rafael Osório (2004), partindo dos estudos sobre mobilidade social 
de Carlos Hasenbalg, Nelson do Valle Silva e José Pastore, analisa o 
grau de mobilidade social dos negros no Brasil e constata, como os au-
tores citados, que a educação e a origem social são os fatores que mais 

3.  Ver TELLES (2003); PNUD (2005) e IPEA (2014).
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pesam como determinantes na posição das pessoas na estrutura social, 
e o elemento racial é somado às desvantagens intra e intergeracional:

…quando são tomados dois pais, um negro e um branco, ambos com exa-

tamente a mesma condição social, se esta for baixa, o filho do branco terá 

melhores chances de ascender na estrutura social; se for elevada, o filho 

do negro correrá maior risco de descender na hierarquia. Observa-se que 

tal situação ocorrerá mesmo se esses dois filhos hipotéticos atingirem o 

mesmo nível educacional, o que pode não ocorrer, visto que há diferenças 

raciais na realização educacional que prejudicam os negros, para a vanta-

gem dos brancos. (OSÓRIO, 2004, p.21).

Osório, no entanto, discorda de Pastore e Silva no que diz respeito 
à hipótese de alta mobilidade social na sociedade de classes brasileira, 
seja para negros, seja para brancos. Por esta perspectiva, numa socieda-
de dinâmica, que rapidamente crescia e se urbanizava com a consolida-
ção do trabalho livre, a baixa mobilidade social dos negros era fruto de 
barreiras discriminatórias e de um regime de mobilidade diferenciado 
(OSÓRIO, 2009, p.37). Para o autor, esta é uma perspectiva que diz res-
peito a uma determinada forma de entendimento de mobilidade social 
que argumentava pela existência de “… um volume alto de mobilidade, 
porém de curta distância…”, isto é, um contexto em que as pessoas 
mudam de patamar socioeconômico, porém para um degrau imediata-
mente superior aqueles ocupados por seus pais. Conclui:

Quando a mobilidade é de curta distância, a posição final é fortemente 

associada à posição original. Se se entende a mobilidade social como algo 

que varia de forma inversa ao grau de associação entre origem e destino, a 

mobilidade social no Brasil é baixa (OSÓRIO, 2009, p.38).

Portanto, a mobilidade social é baixa, o que significa pouca alteração 
da estrutura social e manutenção das desigualdades, sociais, raciais, de 
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gênero etc., ao longo do tempo e em diversas áreas como educação, 
mercado de trabalho, saúde, habitação e outras.

Racialização e desracialização da força de trabalho no Brasil

A força de trabalho é racializada na medida em que se criam mecanis-
mos de diferenciação entre os trabalhadores. A diferenciação pode ser 
entendida como processos de conflitos sociais disciplinados por uma 
ordem – ainda que anárquica e competitiva – subjacente. O capitalis-
mo (historicamente pensado) tanto divide os trabalhadores nas bases 
das opressões específicas dentro da classe, como os força a se organi-
zarem a partir de uma experiência comum de opressão, e a união se dá 
enquanto classe, mas com pressupostos diferencialistas (BAKAN, 2016, 
p. 53-54). Neste sentido, trabalhadores e trabalhadoras negras não se 
“diluem” na classe trabalhadora, mas apresentam particularidades no 
interior dessa que são mais ou menos relevantes a depender de forma-
ções nacionais específicas.

Na sociedade colonial brasileira os explorados foram, primordialmen-
te, os africanos escravizados. Mas, na lógica de uma sociedade ocidental 
que se modernizava a partir de princípios como o de igualdade, liberda-
de, como se justificaria a exploração de determinados grupos sociais com 
base em critérios adscritos socialmente (cor, origem, raça, gênero etc.)?

Segundo Wallerstein (1991), isso ocorre porque o universalismo de-
riva da própria forma mercado, enquanto racismo e sexismo (particula-
rismos) respondem a uma estratégia para a superexploração da força de 
trabalho. Enquanto o mercado responde melhor à expansão padronizada 
e a noções abstratas de direitos que alcancem a maior parte das pessoas 
como consumidoras, a diferenciação hierárquica da força de trabalho, 
que se converte em uma exploração cada vez maior de parcelas dos traba-
lhadores, é oriunda de particularismos como o racismo e o sexismo. Ao 
se “etnizar” a força de trabalho – e Wallerstein não diferencia, nesse senti-
do, racismo ou sexismo – foram criados trabalhadores com características 
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peculiares que compuseram a massa trabalhadora, de modo a rebaixar a 
totalidade dos salários e aumentar as taxas de lucro. Esse foi durante mui-
to tempo a condição da “dona de casa” ou do “agregado” que exerceram 
e exercem um papel fundamental para a reprodução do capital, e, no en-
tanto, sequer são considerados trabalhadores.

A partir da década de 1930, no Brasil, a perspectiva de desracializa-
ção e despolitização do trabalhador ganha força com aquilo que vai, em 
período posterior, ser chamado de “democracia racial brasileira”, uma 
perspectiva desenvolvida a partir da ascensão do Varguismo e do Na-
cional-Desenvolvimentismo, e que pode ser pensada como o contexto 
brasileiro na diáspora em que a inexistência de barreiras legais para a 
ascensão do negro numa sociedade multirracial de classes remeteria a 
uma democracia social e a um consenso racial democrático em que a 
meta-raça brasileira (a síntese do branco, negro e indígena) equilibraria 
as tensões ainda presentes sob a forma de preconceitos e discriminação 
individuais em relação à população negra. É, portanto, uma perspecti-
va assimilacionista, na medida em que propõe diluir as particularidades 
culturais e socioeconômicas em uma universalidade nacional.

O assimilacionismo das relações raciais brasileiras foi consubstan-
ciado ao ideal de “nação” brasileira e, consequentemente, mensagens 
de insubordinação não foram bem-vindas. A negação do conflito ra-
cial, urbano ou rural, foi institucionalizada a partir da ideologia do 
nacional-desenvolvimentismo, que assumiu o mito da democracia ra-
cial e a formulação Freyreana4 da especificidade social e cultural do 
Brasil dentre elas o lusotropicalismo5 como elementos integradores 

4.  Para Gilberto Freyre, o equilíbrio dos antagonismos é um fator constitutivo da formação e 
desenvolvimento histórico brasileiro. Não há uma relação de negação, e sim de integração en-
tre a casa-grande e a senzala; entre o senhor e o escravo; entre o dominado e o dominador; este 
equilíbrio, segundo o autor, se deve às características civilizadoras dos dominados (FREYRE, 
2003, p.107). No entanto, essa é a perspectiva do colonizador que reconhece o valor do coloni-
zado desde que este não ameace sua posição.
5.  Lusotropicalismo é a tese de Gilberto Freyre segundo a qual os traços de caráter recorren-
tes dos portugueses: a plasticidade social, a valorização da mestiçagem, a ausência de orgulho 

miolo-protecaosociallutasetrabalho.indd   142miolo-protecaosociallutasetrabalho.indd   142 25/02/2021   18:52:3125/02/2021   18:52:31



—  143  —

importantes, capazes de produzir um inimigo comum: os estrangei-
rismos que negavam a nossa “fluidez” racial (CARDOSO e CONCEI-
ÇÃO, 2011, p. 93-94).

A promoção do imigrante como trabalhador ideal se estende até o 
final dos anos 1920, e a partir de 1930 a estratégia assimilacionista se-
ria fundamental para desenvolver uma força de trabalho nacional por 
meio de migrações internas (HOLSTON, 2013, p.161), força de traba-
lho essa, em grande parte, negra e miscigenada.

Com a ascensão de Getúlio Vargas, parte das demandas dos traba-
lhadores urbanos foi absorvida pelo aparelho estatal que, ampliado, 
englobava novos contingentes populacionais, novas áreas geográficas e 
servia a novos grupos sociais. A ampliação de uma legislação trabalhis-
ta e previdenciária foi o fator que, junto com o Decreto nº 20.291, de 12 
de agosto de 1931 – conhecida como a Lei dos 2/3, que regulamentava 
o artigo 3º do Decreto nº 19.482, de 12 de dezembro de 1930, e tinha 
como objetivo garantir que no conjunto do quadro de funcionários nas 
empresas, dois terços fossem brasileiros natos – ajudou a conformar, 
tanto o mercado de trabalho, quanto o território nacional do ponto de 
vista de suas composições étnicas.

A Lei dos 2/3, ainda que de forma parcial, foi positiva – em termos 
de empregos – para o conjunto dos trabalhadores negros que emigra-
vam de regiões mais pobres, rurais, fora do alcance da legislação tra-
balhista, rumo a setores industrializados do mercado de trabalho em 
regiões urbanas. A inserção do trabalhador negro no mercado formal 
de trabalho urbano significou o recebimento dos direitos condizentes 
com um regime de trabalho com carteira assinada, o que não signifi-
cou a emergência de um Estado de Bem-Estar Social no Brasil, já que o 

racial etc., constituíam numa vocação desse povo para a colonização dos trópicos, deslocando a 
mera extração de riqueza para a criação de um mundo novo ancorado no amalgama de povos, 
raças e culturas. Apesar das teses constituintes da noção de lusotropicalismo apresentarem-se 
espalhadas pelas obras do autor, será em “O mundo que o português criou” de 1940 que serão 
delineadas sistematicamente abrangendo todas as áreas da colonização portuguesa.
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percentual de formalização e consequente proteção social foi historica-
mente baixo no país6.

O salário-mínimo fora essencial a esse trabalhador negro, pois possibilitou 

não só o direito de rendimentos iguais, como a estabilidade de um ordena-

mento fixo, até então impensável. Contudo, isso não significa que o negro 

passou a ocupar postos de trabalho de altíssimo nível, problema que ainda 

é presente nos dias de hoje. (ARAÚJO, 2013, p.114-115).

A proposta de integração do negro na sociedade de classes caminhava 
pari passu com a perspectiva de desracialização e despolitização do traba-
lhador brasileiro, sem, contudo, alterar as relações de dominação de bran-
cos sobre negros (ARAÚJO, 2013, p.113). A essa proposta, Antônio Sérgio 
Guimarães chamaria de “…pacto político de participação das massas urba-
nas…”, na qual a subordinação garantiria certas benesses junto ao Estado. 
Ocorre que apenas parcialmente, e principalmente no campo da cultura, 
é que a população negra se integrará à nação, e ainda com o pressuposto 
do papel subordinado de práticas religiosas de origem africana e o caráter 
sincrético da contribuição dos negros à cultura nacional: não havia lugar 
para direitos a identidade ou singularidade (GUIMARÃES, 2001, p.157); e 
no mercado de trabalho o subemprego torna-se o ponto de partida para a 
grande maioria das famílias negras, compondo um contingente de mão-de-
-obra barata e subqualificada que se reproduz por décadas. Desracializar o 
trabalhador significa, portanto, abstraí-lo de suas características fenotípicas 
socialmente determinantes. Por essa perspectiva, o trabalhador “desraciali-
zado” não é mais ou menos explorado, enquanto grupo social, que outros 
trabalhadores, contrariando os indicadores que demonstram o lugar “de 
fato” dos trabalhadores quando avaliados por cor ou raça. Na sequência 
apresentaremos alguns desses indicadores, argumentando que no século 
XXI a segmentação racial do mercado de trabalho brasileiro permanece.

6.  Ver Pochmann (2014).
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O século XXI

Se é possível afirmar a existência histórica e estrutural de um mercado 
de trabalho segmentado racialmente no Brasil, ou, em outras palavras, 
da existência histórica de uma divisão racial do trabalho na sociedade 
brasileira, essa proposição vale também para o século XXI? Argumen-
tamos que sim e para reforçar essa argumentação vamos recorrer a al-
guns indicadores das décadas iniciais desse século a partir das informa-
ções dos Censos Demográficos do IBGE de 2000 e 2010 (Microdados 
da Amostra) e outros indicadores sociais da PNAD, também do IBGE7.

Segundo dados do IBGE referentes aos Censos Demográficos de 
2000 e 2010, quando considerados indicadores de renda, educação e tra-
balho, pode-se perceber que nesta década o avanço foi importante, mas 
a diferença entre os grupos de cor permanece. O quadro 1 nos mostra o 
quanto ainda distante estão os rendimentos domiciliares per capita e os 
rendimentos em todos os trabalhos entre os grupos raciais. Apesar do 
aumento real, o incremento dos rendimentos dos não negros foi mais 
significativo.

Quadro 1 – Rendimentos (em R$ de 2010) por grupos raciais no Brasil (2000-2010)

Rendimentos 2000 2010
Não negros Negros Não negros Negros

Rendimento domiciliar per capita (em 
reais de 2010)

794,12 321,94 1.063,41 492,90

Rendimento do trabalho principal 
(em reais de 2010)

585,35 250,11 741,09 362,28

Razão rendimento domiciliar per 
capita (Não negros / Negros)

100 % 40,5 % 100 % 46,4 %

Razão rendimento do trabalho prin-
cipal (Não negros / Negros)

100 % 42,7 % 100 % 48,9 %

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010 (Resultados Gerais da Amostra). Elaboração própria.

Nota: Valores atualizados pelo IPC-A (IBGE), datas de referência 07/2000 e 07/2010.

7.  Utilizaremos as categorias definidas pelo IBGE (Branco, Preto, Pardo, Indígena e Amare-
lo) agrupadas em Negros, para a somatória de Pretos e Pardos e Não negros para Brancos e 
Amarelos.
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No ensino superior, quando comparado o ritmo de crescimento de 
estudantes negros nas universidades em relação aos já formados, é pos-
sível especular sobre os efeitos positivos das cotas nas universidades e 
dos programas de financiamento universitário para população negra e 
não negra, considerando que o acesso à universidade ainda é dificul-
tado para todos. Porém, se em termos de efetividade o objetivo era a 
diminuição das desigualdades raciais, este ainda não foi alcançado, pois, 
se considerarmos a dinâmica demográfica dos grupos raciais na déca-
da, a distância aumentou.

Quadro 2 – Curso superior por grupos raciais no Brasil (2000-2010)

2000 2010
Não negros Negros Não negros Negros

Não estudantes com curso superior 
concluído (em relação às pessoas 
com 21 anos ou mais)

11,1% 2,7% 16,1% 5,4%

Estudantes cursando o ensino supe-
rior (em relação às pessoas com 18 
anos ou mais)

4,0% 1,2% 6,9% 3,7%

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010 (Resultados Gerais da Amostra). Elaboração própria.

Nos grupos de ocupação, a média salarial dos negros foi bem infe-
rior nos dois momentos em grupamentos ocupacionais teoricamente 
mais homogêneos. Lembrando que no quadro 3 a distribuição é no in-
terior de cada grupo, isto é, no ano de 2010, por exemplo, 2,3% dos 
negros ocupados eram diretores e gerentes.

Quadro 3 – Grupos de ocupação por cor ou raça no Brasil (2000-2010)

Grupos de ocupação 2000 2010
Não negros Negros Não negros Negros

Diretores e gerentes 6,0% 2,0% 5,5% 2,3%
Profissionais das ciências e intelectuais 8,1% 2,8% 13,2% 6,4%

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010 (Resultados Gerais da Amostra). Elaboração própria.

Nota: Percentuais em relação aos ocupados de cada classificação.
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A distribuição na posição na ocupação também pouco se alterou, mas 
as diferenças mais acentuadas são em relação aos empregados sem carteira 
de trabalho assinada (incluindo os empregados domésticos), os trabalhado-
res por conta-própria e empregadores. A diferença entre empregados sem 
carteira de trabalho assinada e os trabalhadores por conta própria é que 
nesta última categoria se encontram profissionais liberais, geralmente com 
uma situação previdenciária melhor e maior remuneração. Por conseguin-
te, os negros apresentam maiores percentuais nos primeiros.

Quadro 4 – Posição na ocupação por cor ou raça no Brasil (2000-2010)

Posição na ocupação 2000 2010
Não negros Negros Não negros Negros

Empregado com carteira de trabalho 
assinada

39,9% 29,9% 47,1% 41,4%

Empregado doméstico com carteira 
de trabalho assinada

2,0% 2,7% 2,0% 2,7%

Militar do exército, marinha, aero-
náutica, polícia militar ou corpo de 
bombeiros e funcionários públicos.

6,3% 5,2% 6,1% 4,7%

Empregado sem carteira de trabalho 
assinada

17,5% 21,6% 13,4% 23,4%

Empregado doméstico sem carteira 
de trabalho assinada

4,3 % 7,% 3,4% 5,7%

Conta própria 25,4% 22,9% 23,2% 19,6%
Empregador 4,5% 1,2% 3,1% 0,9%
Não remunerado 6,3% 9,4% 1,7% 1,8%

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010 (Resultados Gerais da Amostra). Elaboração própria.

Nota: Percentuais em relação aos ocupados de cada classificação.

Em pesquisa realizada pelo Instituto ETHOS (2010), em parceria 
com o IBOPE, sobre o perfil social, racial e de gênero das 500 maiores 
empresas do Brasil, a composição por cor ou raça dos cargos de exe-
cutivo, gerência, supervisão e funcional apresentaram resultados que 
demonstram o grau de segmentação racial nestas empresas.

Nota-se no quadro 5 que a proporção de negros nos quadros mais 
prestigiados cresceu em sete anos, com mais representatividade nos 
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cargos de supervisão, porém ao olharmos para o todo, a distância ain-
da é considerável. De fato, é uma evolução que deve ser considerada e 
refletida, já que, segundo o relatório (ETHOS, 2010, p.27), as ações das 
empresas são em sua grande maioria pontuais e específicas sem um pla-
no de ação a médio e longo prazo. Ao que parece, dois são os aspectos 
que incidem sobre este avanço: negros com maior escolaridade e o efei-
to social das ações afirmativas, portanto, é principalmente por iniciativa 
do Estado que as desigualdades raciais foram e podem ser reduzidas.

Quadro 5 – Composição (%) dos quadros das 500 maiores 
empresas do Brasil por cor ou raça (2003-2010)

Cargos 2003 2010
Não negros Negros Não negros Negros

Executivo 98,2 % 1,8 % 94,7 % 5,3 %
Gerência 91,1 % 8,8 % 86,6 % 13,2 %
Supervisão 86,4 % 13,5 % 74,3 % 25,6 %
Funcional 76,4 % 23,4 % 68,6 % 31,1 %

Fonte: Instituto ETHOS de Empresas e Responsabilidade social (2010, p. 14).

Nota: Não foram considerados os indígenas, por esta razão 
a somatória eventualmente não perfaz 100 %.

Apesar dos aspectos positivos, devemos tecer algumas considerações: i) 
mesmo nos quadros funcionais a proporção de negros ainda é bem menor 
que a dos brancos, o que significa que o negro é sub-representado nestas 
500 maiores empresas do país em 2010 e; ii) deve-se levar em conta que o 
incremento da população negra no Brasil foi proporcionalmente muito 
maior do que o aumento da participação em postos de comando, e ai o 
elemento racial faz a diferença, seja no acesso dificultado à educação supe-
rior, seja nos mecanismos discriminatórios velados presentes no mercado 
de trabalho. É interessante a observação feita no referido documento:

Registre-se ainda a coleta, pela pesquisa, de dois fatores com poder de in-

terferir na composição por cor ou raça. O primeiro é a grande proporção 
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de empresas que dizem não ter medidas para incentivar a participação de 

negros em cada nível – nem políticas com metas e ações planejadas, nem 

ações pontuais ou específicas. O segundo fator, relacionado ao primeiro, 

é a percepção dos gestores que, também em grande parcela, consideram 

adequada a proporção de negros em cada nível. (ETHOS, 2010, p. 15).

Considerar adequada a proporção de negros em cada nível significa 
naturalizar a segmentação e a exclusão. São os resquícios ideológicos 
da noção de uma democracia racial que seria alcançada aos poucos; 
bem lentamente. Acelerar o processo com políticas específicas é fun-
damental para mitigar os danos seculares causados à população negra.

No que diz respeito à década atual, alguns indicadores sistematiza-
dos pelo IBGE são particularmente importantes para avaliarmos a re-
siliência das desigualdades raciais no mercado de trabalho. Na “Síntese 
de Indicadores Sociais” (IBGE, 2016, p. 96), há uma importante obser-
vação sobre a desigualdade de rendimentos entre negros (pretos e par-
dos) e brancos:

…observando a desigualdade de renda que, apesar de arrefecimento nos 

últimos anos, mantém-se consequente, a população permanece segmen-

tada por cor ou raça. Pretos ou pardos representavam, em 2015, 54,0% do 

total da população, mas 75,5% das pessoas com os 10% menores rendi-

mentos (contra 23,4% de brancos), ao mesmo tempo em que eram apenas 

17,8% das pessoas no 1% com os maiores rendimentos, contra 79,7% de 

brancos.

Considerando que a maior parte dos rendimentos é proveniente do 
trabalho ou da previdência social (principalmente de aposentadorias), 
a constatação de uma divisão racial do trabalho no que diz respeito 
aos rendimentos é evidente. Segundo a PNAD CONTÍNUA DE 2017 
(IBGE, 2018), o rendimento médio de todos os trabalhos no ano dos 
brancos foi de R$ 2.814, dos pardos, R$ 1.606, e dos pretos, R$ 1.570.
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Os graduandos entre 18 e 24 anos em 2015, quando considerados 
grupos de cor ou raça e em relação à população da mesma idade que 
não concluíram o ensino superior e estavam fora do ensino superior, 
eram em sua maioria brancos. Graduandos brancos representavam 
26,5 % do total da população branca dessa faixa etária contra 12,8 % de 
pretos e pardos. Mesmo considerando que a população preta e parda 
mais que dobrou esse percentual em relação a 2005 (5,5 %), é ainda 
um percentual menor que dos graduandos brancos em 2005 (17,8 %). 
(IBGE, 2016, p.62). É um dado bastante importante na medida em que 
parte da classe dirigente, seja na hierarquia ocupacional, seja no cam-
po político-estatal, é oriunda dessas graduações. O que obviamente in-
fluencia políticas públicas e privadas na sociedade.

Em relação ao trabalho informal, mais precário, pois com menor 
rendimento, estabilidade e segurança, 48,4 % da população negra (pre-
tos e pardos) com 16 anos ou mais estavam nessa condição, contra 
35,3% da população branca com 16 anos ou mais (IBGE, 2015, p. 72).

Em relação a taxa de desocupação, os brancos apresentaram no 4º tri-
mestre de 2017 um percentual de 9,5 % contra 14,5 % dos pardos e 13,6 
% dos pretos. Das crianças entre 5 e 7 anos que trabalhavam, 35,8 % eram 
brancas e 63,8 % eram pretas e pardas; indicadores bastante contundentes, 
ainda que se considere a variável território na análise (IBGE, 2018).

Esses dados ajudam a corroborar a hipótese de que, mesmo com as 
políticas em prol do desenvolvimento da população pobre e negra leva-
das a cabo nesse século, a divisão racial do trabalho resiste. Sem essas 
políticas, o aprofundamento de uma situação pauperizante do trabalha-
dor (a) negro (a) é inevitável.

Considerações finais

A hipótese de uma divisão racial do trabalho no Brasil, histórica e es-
trutural, parece se afirmar a partir das considerações e dados apresenta-
dos. Nessa divisão, a população negra aparece como subordinada a um 
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processo de reprodução orientado por mecanismos históricos e sutis 
de discriminação (CHADAREVIAN, 2009). Há uma direção velada aos 
negros para um determinado lugar subalternizado no mercado de tra-
balho e na sociedade.

Dentre as especificidades do mercado de trabalho brasileiro, uma 
leitura possível diz respeito a como os grupos raciais se estabelecem 
nas posições ofertadas do ponto de vista do emprego. Verificamos que 
a segmentação ocupacional é a tônica da diferença entre os grupos 
raciais e que esta dialoga com outros aspectos, direta ou indireta-
mente, interligados com o mercado de trabalho, como a educação ou 
a renda.

Historicamente, a sociedade brasileira, hierarquizada e autoritária, 
estruturou-se a partir de assimetrias raciais. Esta é a base sobre a qual 
todas as outras se ergueram, a saber, a base do projeto de nação que se 
pretendia num período que o país se consolidava enquanto estado-na-
ção. E, considerando o longo percurso das desigualdades raciais enrai-
zadas no tecido social, entendemos que apenas a intervenção do Estado 
pode produzir algum efeito no sentido de reduzir as assimetrias raciais, 
ainda que esta proposição vá de encontro às perspectivas neoliberais 
atuais, para as quais, quando reconhecidas, essas assimetrias seriam re-
solvidas pelo mercado, e na melhor das hipóteses, por políticas univer-
salistas. A redução da pobreza, a melhoria das condições de vida e pro-
teção social da classe trabalhadora são importantes para melhoria das 
condições de vida da população negra, mas pouco eficaz para a redução 
das desigualdades raciais.

Para finalizar, partindo desta última observação, entendemos ser 
necessário que as políticas públicas para o mercado de trabalho sejam 
pensadas levando em conta a variável racial com toda sua historicidade 
e contradições. Caso contrário, a divisão racial no mercado de trabalho 
brasileiro permanecerá e os negros estarão sempre à margem dos avan-
ços, isto é, avançando em uma proporção que não vislumbra a equida-
de, e, por isso mesmo, sendo os maiores penalizados nas crises.
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6
AS OCUPAÇÕES E O CIRCUITO 

INFERIOR DA ECONOMIA URBANA: 
REFLEXÕES A PARTIR DAS 

EXPERIÊNCIAS DE MAUÁ E CAGUASSÚ 
LESTE NA CIDADE DE SÃO PAULO

Gerardo Silva
Iara Schiavi

Miriam Couto

Introdução

As formas de organização do trabalho que criam riqueza e dão vida às 
metrópoles são diversas e diferenciadas, assim como seus territórios. 
Nos países centrais essa experiência foi mudando ao longo do tempo, 
caracterizando-se primeiro pela hegemonia do trabalho industrial e da 
relação salarial e, logo depois, pela participação cada vez mais determi-
nante do trabalho autônomo vinculado à inovação tecnológica e à eco-
nomia criativa (FLORIDA, 2011; RIFKIN, 2000; CASTELLS, 1996). Já 
nos chamados países periféricos, como o Brasil, uma parte da trajetória 
do desenvolvimento segue esse padrão, enquanto outra fica “de fora”. 
Nesse sentido, a relevância do denominado “setor informal” nas econo-
mias periféricas tem sido sempre um fator determinante para entender 
a diversidade de formas de organização do trabalho nos seus territórios 
metropolitanos.
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A relação entre o setor formal e informal no desenvolvimento pe-
riférico tem sido objeto de debate. Por um lado, há quem interpreta 
essa relação em termos de dualismo, isto é, como duas esferas sepa-
radas do processo econômico e da organização da vida social. Para es-
ses autores, no setor informal encontraríamos apenas as estratégias de 
sobrevivência de uma enorme parcela da população que não encontra 
formas de inserção na economia formal e/ou na lógica do mercado. 
Por outro lado, há autores que questionam esse dualismo, observando 
que as estratégias de sobrevivência do setor informal (ou dos pobres de 
uma maneira geral) constitui uma forma de exploração do trabalho es-
truturalmente combinada, quer dizer, vinculada direta e indiretamente 
aos processos de acumulação de capital. Assim, mais do que estratégias 
de sobrevivência, os pobres desenvolveriam formas de trabalho extre-
mamente precarizadas e de baixa qualificação para os padrões médios 
do mercado formal, porém absolutamente necessárias para seu funcio-
namento1.

Um dos autores críticos do dualismo que trata dessa singularidade 
dos países periféricos é o geógrafo Milton Santos. Na obra “O espaço 
dividido” (2008), Santos apresenta a sua conceituação dos dois circuitos 
da economia urbana nos países periféricos ou subdesenvolvidos: o cir-
cuito superior ou moderno, caracterizado pelo normal funcionamento 
da economia e das instituições sociais correlatas; e o circuito inferior, 
que representa as formas mais “atrasadas” de desenvolvimento capita-
lista (precário, trabalho intensivo, informal, sem ajuda governamental 
e sem poder de acumulação). Entre ambos circuitos, entretanto, não 

1.  Evidentemente, essa distinção entre “formal” e “informal” apresenta muitos problemas, 
tanto teóricos quanto metodológicos. Em primeiro lugar, nem todos os “informais” são precá-
rios, no sentido da extrema vulnerabilidade social (ou seja, nem todos os informais são pobres 
economicamente falando); em segundo lugar, situações de “formalidade” e “informalidade” 
podem se superpor e/ou ser intercambiáveis, dependendo das circunstâncias (isto é, não são 
condições fixas); em terceiro lugar, a “informalidade” pode ser assimilada ao trabalho autôno-
mo, sobretudo no contexto do capitalismo atual em que este último se dissemina por toda a 
sociedade. Contudo, a distinção nos permite uma problematização inicial.
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existiria uma situação de dualismo, mas de bipolarização, isto é, am-
bos os circuitos corresponderiam a uma mesma estrutura econômica e 
seriam igualmente afetados pelos processos de modernização, embora 
em diferentes graus de profundidade. Teríamos, portanto, dois circui-
tos que evoluem em ritmos diferentes, porém de forma complementar 
e, em determinadas circunstâncias, concorrencial2.

Seria um erro, afirma o autor, associar de maneira direta e/ou auto-
mática o circuito inferior da economia urbana aos territórios da favela. 
Enquanto essa última representa um âmbito restrito e bastante caracte-
rizado dos territórios urbanos e/ou metropolitanos, o circuito inferior 
alcança outras regiões da cidade, tais como antigas áreas industriais de-
gradadas, bairros populares operários, ocupações e zonas de cortiços. 
Na sua expressão econômica, também haveria áreas de superposição, 
nas quais os circuitos superior e inferior se encontram e misturam. E da 
mesma forma que nas economias formal e informal, muitas das ativi-
dades do circuito inferior são indispensáveis para o desempenho do cir-
cuito superior. De modo geral, acreditamos que a extensão do circuito 
inferior proposto por Milton Santos pode ser assimilada aos territórios 
da periferia, isto é, ao vasto e heterogêneo contexto da metrópole que 
se singulariza pela segregação social e precariedade das condições ma-
teriais de vida.

Sem dúvida, as ocupações urbanas fazem parte desse contexto. 
Como veremos logo a seguir, elas fazem parte das periferias metropo-
litanas – e, portanto, do circuito inferior da economia urbana – de uma 
maneira bastante específica, que se traduz nos mais altos graus de vul-
nerabilidade social dentre os habitantes da cidade ou da metrópole (ex-
cetuando os moradores de rua). Essa vulnerabilidade, entretanto, não 
representa, para nós, exclusão nem marginalização, mas integração 
subordinada e precarizada no próprio circuito inferior da economia 

2.  Essa dimensão concorrencial ou competitiva gera muitas vezes conflitos, por exemplo, entre 
comerciantes e vendedores ambulantes, sobretudo em áreas ou centros comerciais da cidade.
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urbana. Como veremos neste capítulo a partir de duas experiências de 
ocupação na metrópole de São Paulo, uma na área central e outra na 
periferia, diversas manifestações relativas à problemática do trabalho, da 
geração de renda e à mobilidade urbana, entre outras, revelam de qual 
maneira esses grupos sociais permanecem de diversos modos vincula-
dos ao cotidiano da cidade, a seus processos de produção e reprodução. 
Antes disso, entretanto, acreditamos que seja necessário problematizar 
o próprio conceito de ocupação, dada não apenas sua especificidade no 
contexto do circuito inferior da economia urbana, como também sua 
significação política no debate atual sobre o “direito à cidade”.

Ocupações urbanas

No seu texto-manifesto “Por que Ocupamos?” (2012), Guilherme Bou-
los parte da seguinte constatação: “são 6.273.000 famílias que não têm 
casa no país. Problema muito grave, principalmente quando a mesma 
pesquisa nos mostra que existem 7.351.000 de imóveis vazios, sendo 
que 85% deles teriam condições de serem imediatamente ocupados por 
moradores. Ou seja, há mais casa sem gente do que gente sem casa. Em 
tese, nenhum imóvel precisaria ser construído para resolver o problema 
habitacional do Brasil” (p. 17). Embora exija algumas ponderações, essa 
evidência factual já é suficiente para revelar que existe uma séria “dis-
torção” social no sistema de provisão de habitação ou de acesso à mora-
dia no Brasil3 E mesmo quando consideradas as condições de habitação 
das famílias pobres, afirma o autor, comprovaremos, em muitos casos, 

3.  Em ocasião do debate presidencial de 2018, Boulos foi questionado sobre se esses números 
representam de fato a realidade. Por um lado, porque entre as tais 6,2 milhões de famílias “sem 
casa” existiriam situações das mais diversas, não implicando que as mesmas estejam necessa-
riamente em situação de rua – de acordo com Rodrigues e Góes (2018), por exemplo, cerca 
de 50% desse déficit corresponderia ao ônus excessivo do aluguel. Por outro, é bastante difícil 
estabelecer as reais condições de habitabilidade do número de imóveis vazios ou mesmo a sua 
situação jurídica. De todas maneiras, dificilmente o déficit habitacional brasileiro não corres-
ponda com o nível de desigualdade social que lhe é próprio.
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alto grau de densidade e superlotação (como no caso dos cortiços). Essa 
situação no mínimo injusta, enfim, não justificaria as ocupações em si, 
mas sem dúvida as legitima.

Mas, o que seriam exatamente “ocupações”? O próprio Boulos nos 
convida a pensar nas “ocupações” no que elas se diferenciam das “inva-
sões”. Enquanto essas últimas estariam referidas ao longo processo de 
apropriação indevida e ilegal de terras públicas por parte das elites e opor-
tunistas para especulação ou acumulação de patrimônio privado, as pri-
meiras têm claramente uma função social e são guiadas pela necessidade 
das pessoas mais vulneráveis, porém não conformadas, de ter um lugar 
onde morar. Nas palavras do autor: “[Ocupação] é retomar a terra dos 
invasores, para que possa ser utilizada em favor da maioria, dos trabalha-
dores. É transformar uma área vazia, que só serve para a especulação e 
lucro de empresários, em moradia digna para quem precisa” (p. 44). Uma 
área vazia ou um prédio desocupado, evidentemente. Em geral, áreas va-
zias são ocupadas nas periferias e prédios desocupados nas áreas centrais.

Por fim, uma terceira linha de argumentação no texto nos conduz 
à pergunta, “Moradia: Direito ou Mercadoria?” Se for tratada como 
um direito, afirma o autor, corresponderia ao Estado garantir o aces-
so à moradia, assim como aos outros direitos sociais, tais como saúde 
e educação. O problema é que a universalização desses direitos esbar-
ra sistematicamente no interesse do mercado e na forma mercado-
ria, que, mesmo sem recusar à necessidade de tornar abrangente o 
acesso a esses direitos, estabelece um único critério por meio do qual 
os mesmos podem se materializar: pagando por eles – no caso da ha-
bitação, o meio da propriedade ou do aluguel. Assim, afirma Boulos, 
há uma contradição insolúvel entre a moradia como “valor de uso” e 
a moradia como “valor de troca”. Enquanto “valor de uso” a moradia 
serve a sua função precípua de dar alojamento, de abrigar as pessoas 
(ou os cidadãos) e dar a elas privacidade; enquanto “valor de troca” 
a moradia privilegia o mercado, ou seja, serve primeiro aos critérios 
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de acumulação de capital. Isso explicaria, em boa medida, as “distor-
ções” indicadas no início desta seção4.

As ocupações não têm apenas a finalidade da habitação, mas também 
da inserção na cidade, na vida produtiva da cidade. Retomamos aqui a con-
ceituação de Milton Santos. Por um lado, existe o fator localização, embo-
ra não existam muitas possibilidades de escolha. As ocupações são alterna-
tivas bastante aleatórias, dependendo das oportunidades e da capacidade 
de organização das pessoas – mas nem por isso deixam de estar territoriali-
zadas. Por outro lado, há o tipo de inserção econômica nos circuitos produ-
tivos da cidade, que também depende da localização. Vinculando o circuito 
inferior à pobreza urbana, Santos afirma: “o circuito inferior é formado de 
atividades de pequena escala, servindo, principalmente, à população po-
bre; ao contrário do que ocorre no circuito superior, essas atividades estão 
profundamente implantadas dentro da cidade, usufruindo de um relacio-
namento privilegiado com sua região” (2009, p. 43). Vale destacar que, para 
Milton Santos, “pobreza urbana” é uma categoria de difícil apreensão uma 
vez que comporta elementos quantitativos e qualitativos na sua definição. 
Contudo, a mesma se revelaria nas dificuldades, carências ou falta de opor-
tunidades de uma parte da população para alcançar uma melhor qualidade 
de vida de acordo com os estândares da sociedade da qual faz parte.

Evidentemente, as condições de pobreza são bastante diferenciadas, 
comportando situações de restrições extremas, como no caso dos grupos 
sociais em situação de miséria. Por outro lado, também existem condi-
ções de pobreza entre trabalhadores urbanos mais ou menos estabele-
cidos, inclusive, com moradia própria em áreas periféricas da cidade (ou 
pagando alugueis nas áreas centrais). O que interessa destacar, entretan-
to, são os princípios ativos por meio dos quais os pobres nas periferias 
procuram contornar esses constrangimentos, isto é, as estratégias de 

4.  Existe uma vasta literatura que tenta explicar essa ordem de problemas. As mais conhecidas 
embasam seu argumento seja no secular processo de exclusão que caracteriza a formação da 
sociedade brasileira, seja nas particularidades do funcionamento do capitalismo nas economias 
periféricas, da qual o Brasil faz parte.
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inserção no cotidiano da cidade, ainda que de forma subordinada, que 
eles mesmos almejam e organizam. O fato deles poderem objetivar sua 
condição e encontrar meios de corresponder a essas estratégias, assim 
como de poder contabilizar recursos econômicos (renda) e parametrizar 
suas possibilidades (mesmo reconhecendo que, em muitos casos, é com-
pletamente insuficiente) indica a existência dessa disposição ativa. Nesse 
sentido, o circuito inferior da economia urbana seria o âmbito no qual (e 
por meio do qual) essas estratégias de inserção se tornam possíveis.

É importante frisar que o destaque dos princípios ativos é uma op-
ção metodológica que não cancela nem o sofrimento nem as formas 
de exploração e de violência a que são submetidos os pobres em geral, 
e os das periferias urbanas brasileiras em particular. Como inúmeros 
autores têm mostrado e narrado, as condições de vida dos pobres são 
penosas, exigindo a maioria das vezes esforços hercúleos para susten-
tar patamares de consumo (em sentido amplo) já em si extremamente 
baixos. Isso sem considerar o grau de vulnerabilidade social derivado 
da falta de políticas públicas abrangentes nos sistemas de proteção da 
saúde, da assistência e da educação, entre outros; e sem considerar tam-
bém o massacre sistemático dos jovens negros vítimas da violência de 
Estado, e as formas de violência de gênero que atravessam as relações 
sociais da sociedade como um todo. A questão é que, mesmo nessas 
circunstâncias, há a insistente recusa do controle por parte dos pobres e 
das periferias (SILVA e CORSINI, 2015).

Feita essa pequena, porém necessária, digressão, cabe agora pergun-
tar-se sobre a especificidade das ocupações urbanas. Abordamos acima 
que as mesmas fazem parte das periferias metropolitanas de uma ma-
neira bastante particular, que se traduz em altos graus de vulnerabilida-
de social dentre os habitantes da cidade, mas que essa vulnerabilidade 
não representa exclusão nem marginalização, mas inserção subordina-
da e precarizada no circuito inferior da economia urbana. Trata-se, na 
verdade, de um duplo processo de subalternização: por um lado, pelas 
características de inserção nesse circuito; pelo outro, pelo fato de ter 
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que lidar, simultaneamente, com a insegurança da moradia, na medida 
em que a ocupação representa um ato ilegal (embora legítimo nas cir-
cunstâncias indicadas inicialmente nesta seção) praticado contra a pro-
priedade, privada ou pública. Assim, uma primeira especificidade das 
ocupações urbanas diz respeito a esse duplo mecanismo de precariza-
ção desses grupos sociais na inserção produtiva na cidade.

Uma segunda especificidade é a relação ambivalente que os partici-
pantes das ocupações mantêm com o restante dos setores populares 
urbanos, principalmente com os trabalhadores que adquiriram seus lo-
tes por meio da compra – com todas as ambiguidades que o sentido de 
“compra” possa ter5. Para esses últimos, com efeito, as ocupações repre-
sentam ou bem uma injustiça, na medida em que eles teriam feito um 
esforço monetário ou pagamento pela propriedade da habitação; ou bem 
uma ameaça, mesmo que simbólica, à propriedade privada conseguida 
com tanto sacrifício, e que as ocupações, como dissemos, não estão dis-
postas a respeitar. É claro que essa animosidade não fica sempre explici-
tada, nem chega a constituir situações de conflito na maioria dos casos. 
Contudo, quando essa tensão se torna manifesta, os proprietários agem 
negando qualquer tipo de solidariedade para com os novos vizinhos6.

Uma terceira e última especificidade remete ao tipo de inserção na ci-
dade. Assim como os migrantes indocumentados nos países centrais, os 
integrantes das ocupações não têm um domicílio legal reconhecido, o que, 
como sabemos, é uma das exigências para aceder à maioria dos benefícios 
sociais e econômicos da vida urbana (i.e., trabalho formal, educação, saú-
de, conta bancária, crediário, cartão de crédito, TV a cabo etc.). Há, por-
tanto, uma barreira de entrada às condições de cidadania que possibilitam 

5.  De acordo com Holston (2013), em grande parte dos casos o pagamento não supõe uma 
transação clara e efetiva, através da qual o comprador obtém o título da propriedade do imóvel 
nos tempos e forma da lei – pelo contrário, se inicia com o pagamento uma longa luta jurídica 
pela obtenção do título.
6.  A questão da estigmatização é também um fator importante nesse estranhamento, sobretu-
do quando associado à supostas práticas de criminalidade, violência e/ou dificuldades de con-
vivência.
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uma inserção mais eficaz no circuito inferior da economia urbana, obri-
gando os trabalhadores das ocupações a permanecerem, na sua maior 
parte, na informalidade. Como veremos, entretanto, isso não significa que 
os mesmos não desenvolvam estratégias de composição de renda, nem 
que fiquem passivamente à espera de ofertas de trabalho formal. Como 
afirma o próprio Milton Santos (2008), tratar-se-ia de um mundo bastante 
complexo e original caracterizado por uma grande dose de esperteza, ha-
bilidade e oportunismo, no qual se misturam emprego e desemprego, ati-
vidades informais, bicos, serviços pessoais e ocupações variadas (a maioria 
de baixa qualificação), todas elas integradas à economia da cidade.

Por último, antes de passar aos casos destacados neste capítulo, é im-
portante salientar o fato de que as ocupações em São Paulo começaram 
nas periferias, sob a forma das favelas, na década de ’40 (PASTERNAK 
apud KOWARICK, 2009, p. 226), e depois, mais recentemente, passaram 
para o centro da cidade, por meio das ocupações de terrenos e prédios 
vazios. A partir da década de ’80 as ocupações passam a ter um grau de or-
ganização maior, em consonância com o fortalecimento dos movimentos 
por moradia em todo o país (KOWARICK e BONDUKI, 1994). No caso 
específico da cidade de São Paulo, as ocupações organizadas na periferia 
tiveram início da década de ’80 em vastos terrenos reunindo milhares de 
famílias e, apesar da impossibilidade de manter as ocupações ativas, per-
mitiu que os movimentos fortalecessem a pressão sobre o poder público 
para construção de moradias de interesse social na zona leste. Após mais 
de uma década de ações nas periferias, o final dos anos ’90 marcou o início 
das ocupações no centro de São Paulo, articuladas, principalmente, pelos 
movimentos dos encortiçados, obtendo vitórias junto ao poder público 
e mobilizando para o surgimento de novas iniciativas entre 1997 e 2002, 
de forma que a influência política dos movimentos se desse por meio do 
número de ocupações realizadas. Entre 1997 e 2007 foram realizadas 81 
ocupações organizadas na capital (NEUHOLD, 2009), fazendo com que 
os movimentos de moradia se tornassem protagonistas na articulação em 
prol da moradia digna para pessoas de baixa renda na região central.
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Por dentro das ocupações: os casos de Caguassú Leste e Mauá7

Trataremos aqui da análise comparativa de duas ocupações localizadas 
em São Paulo a partir de diferentes aspectos da vida cotidiana nesses lu-
gares, tais como trabalho formal e informal, renda, mobilidade, escola-
ridade e inserção econômica e social. Inicialmente, cabe a realização de 
uma retrospectiva sobre os movimentos responsáveis por cada uma das 
ações aqui estudadas. A ocupação Caguassú Leste é articulada pelo Mo-
vimento Sem-Teto do Centro (MSTC), fundado em 2000 a partir de uma 
ruptura com o Fórum de Cortiços. Já a ocupação Mauá é organizada pelo 
Movimento por Moradia na Luta por Justiça (MMLJ), uma dissidência 
do MSTC que ocorreu em 2010 visando à difusão das causas propostas. 
Os dois movimentos articulam-se sob a filosofia de “ocupar para morar”, 
fazendo com que a organização da ocupação seja tão importante quanto 
o ato de ocupar em si, devido às famílias mobilizadas não terem outras 
perspectivas de moradia caso haja o despejo ou insucesso da ação.

Constata-se, portanto, que nas ocupações estudadas essa modalida-
de de moradia ilegal, ainda que legítima, consiste nas escassas opções 
de moradia às famílias, aumentando a vulnerabilidade social e econô-
mica dos moradores, visto que a incerteza é um aspecto constante no 
cotidiano. Essa insegurança é reforçada devido à característica de in-
tegração subordinada e precarizada no circuito inferior da economia 
urbana, principalmente na ocupação periférica, como indicam os dados 
que serão apresentados posteriormente.

Para iniciar uma análise do perfil dos moradores das ocupações, cabe 
destacar alguns aspectos da constituição desses territórios. A Ocupa-
ção Caguassú Leste foi iniciada em 2015 em um terreno de 28,8 mil m² 
na zona leste de São Paulo, distrito de Itaquera e abriga aproximada-
mente 200 famílias em lotes de 5x15m², sendo necessária a construção 
da própria moradia, seja de madeira, alvenaria ou outros materiais. A 

7.  Os dados apresentados nesse trabalho foram coletados no âmbito da pesquisa para disserta-
ção de mestrado de Iara Schiavi (2018).
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Ocupação Mauá8 é mais antiga, data de 2007 e reúne 237 famílias em 
apartamentos de 2x2m² ou 2x3m² na região central de São Paulo, na 
Luz. Nos dois locais foram aplicados questionários, em fevereiro de 
2018, correspondendo a cerca de 15% do total de famílias, resultando em 
30 questionários na Ocupação Caguassú Leste e 36 na Ocupação Mauá.

Destaca-se primeiramente o perfil sociodemográfico dos moradores 
entrevistados. Na ocupação central as mulheres correspondiam a 77,8% 
do total da amostra. Já a autodeclaração demonstrou que 55,6% dos 
entrevistados se autodeclaram pardos, 27,8% brancos, 13,9% negros e 
2,8% não quiseram declarar. Os migrantes (brasileiros vindos de fora 
de São Paulo) correspondem a 81% dos moradores da ocupação, sen-
do o período de migração o seguinte: 24% até 1989; 17% entre 1990 e 
1999; 38% entre 2000 e 2009; e 21% pós-2010. Entre os entrevistados, 
58% afirmaram morar em uma ocupação devido ao valor do aluguel, 
19% moravam anteriormente em outra ocupação do movimento e 
11% foram despejados.

Na ocupação Caguassú Leste as mulheres correspondem a 66,7% 
do total. Na autodeclaração, 60% se declararam pardos, 23,3% brancos, 
13,3% pretos e um indígena. Aqui os migrantes correspondiam a 60% 
dos moradores, sendo de fluxos migratórios mais recentes do que no 
centro: 22% até 1989; 17% entre 1990 e 1999; 22% entre 2000 e 2009; e 
39% pós-2010. Entre as motivações para morar em uma ocupação 87% 
destacaram o valor do aluguel. A seguir concentraremos a nossa análise 
nas seguintes dimensões: Escolaridade, Ocupação, Renda e Mobilidade.

Escolaridade
A escolaridade é um fator determinante no entendimento do perfil 
sociodemográfico dos moradores das ocupações. Observa-se, em ge-
ral, uma baixa escolaridade formal nas duas ocupações, com ensino 

8.  O prédio foi comprado por R$ 21 milhões pela Prefeitura de São Paulo em dezembro de 
2017 e será destinado à Habitação de Interesse Social (HIS). No processo, cerca de 80 famílias 
deverão ser realocadas em outras ocupações do movimento.
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fundamental completo ou incompleto para 64% dos casos na Ocupa-
ção Mauá e 70% na Caguassú Leste. O ensino médio completo é visto 
em 25% dos moradores da Ocupação Mauá e 30% na Caguassú Leste. 
Entretanto, essa última não teve nenhum entrevistado com ensino su-
perior, enquanto na ocupação central 8% relataram essa escolaridade.

Gráfico 1 – Escolaridade

Apesar da baixa escolaridade, muitos moradores retomaram o estu-
do posteriormente. Na ocupação Mauá 28% dos moradores voltaram 
a estudar enquanto na Caguassú Leste essa porcentagem foi de 47%. 
Na ocupação Mauá 55% retomaram o estudo no Ensino Fundamen-
tal, 18% no Ensino Médio, por meio da Educação de Jovens e Adultos 
(EJA), e 27% no Ensino Superior. Já na Caguassú Leste 50% retomaram 
o estudo no Ensino Fundamental, 36% no Ensino Médio - EJA e 14% 
no Ensino Superior.

Ocupação (atividades laborais exercidas)
Com relação às atividades laborais exercidas, observa-se que na Ocu-
pação Mauá os moradores têm mais ocupações, sendo que 53% tra-
balham, 8% trabalham e estudam e 31% são aposentados. No caso da 
Ocupação Caguassú Leste, 47% “só trabalha”, enquanto 43% “não 
exerce nenhuma dessas atividades”.
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Entre esses trabalhos exercidos em cada ocupação, verifica-se que 
os moradores da região central exercem atividades mais formais e, na 
ocupação da periferia, predominam atividades informais e autônomas. 
O questionário abordou áreas como atuação na “indústria”, “comércio, 
banco, transporte, hotelaria ou outros serviços”, “na construção civil”; 
“como funcionário do governo federal, estadual ou municipal”; “traba-
lho em minha casa (costura, aulas particulares, cozinha, artesanato, car-
pintaria etc.)”; e “na agricultura, no campo ou na pesca”. Assim sendo, 
na Mauá, 46% das atividades consistem em comércio e serviços em ge-
ral, e mais 19% na opção “fora de casa”, que inclui ambulante, catador 
de reciclagem, feirante e outros. Em contraste, esta última se destaca 
na Caguassú Leste, onde 44% dos entrevistados a exercem, enquanto 
para “comércio e serviços” a porcentagem é de 28%.

Gráfico 2 – Setor no qual trabalha

A questão da geração de renda é um dos aspectos mais expressi-
vos da vida nas ocupações urbanas. Nesse sentido, o primeiro aspecto 
a ser destacado refere-se à volatilidade da renda: na Ocupação Mauá, 
47% das famílias contam com ao menos um morador com renda fixa 
mensal; 42% não possuem nenhuma pessoa com renda fixa e em 11% 
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há entre duas e três pessoas com renda fixa. Na Ocupação Caguassú 
a problemática é mais premente com 63% das famílias sem nenhum 
integrante com renda fixa, 33% com apenas um e 3% de duas a três pes-
soas. A incerteza, portanto, impede o compromisso em relações mone-
tárias fixas para manter a moradia, seja o aluguel ou um financiamento. 
O volume da renda também se apresenta como um fator limitante.

Gráfico 3 – Renda familiar9

Observa-se que a ocupação central, além de menor volatilidade 
da renda, também apresenta uma renda familiar média mais signifi-
cativa. A maior segurança financeira no centro é reforçada por ou-
tros dados, como a maior incidência de pessoas com a Carteira de 
Trabalho da Previdência Social (CTPS) assinada, que é um critério 
usado para distinguir entre o que é classificado como trabalho for-
mal ou informal. Na ocupação Mauá, dos 64% dos entrevistados que 
trabalhavam, 43% tinham registro na CTPS; já na periferia, dos 50% 
que trabalhavam, apenas 33% tinham a CTPS registrada. Como vis-
to anteriormente, o território também influencia o setor de trabalho 
dos moradores, já que no centro predomina o setor de comércio e 

9.  Referente ao ano de 2018, quando o salário mínimo correspondia ao valor de R$ 954,00.
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serviços, enquanto na periferia se destacam atividades como ambu-
lante, catador de reciclagem, feirantes e outro.

A condição de vulnerabilidade financeira instiga ainda a investigação 
sobre o acesso aos programas de transferência de renda para essas fa-
mílias. No momento da aplicação do questionário, 72% das famílias da 
Ocupação Mauá e 63% na Caguassú Leste não recebiam nenhum benefí-
cio e 28% na Mauá e 37% na Caguassú participavam do Programa Bolsa 
Família. Na ocupação periférica, o benefício impactava principalmente 
junto às famílias mais vulneráveis, sendo 18% para famílias sem nenhu-
ma outra fonte de renda e 73% para aquelas até meio salário mínimo. No 
centro, o perfil das famílias que recebiam o benefício era distinto, sendo 
40% com renda entre meio e um salário mínimo, 50% com renda entre 
1 e 3 salários mínimos e 10% com renda entre 3 e 6 salários mínimos. A 
partir da correspondência entre renda e integrantes da família, constatou-
-se que 55% das famílias que recebiam o Bolsa Família na Ocupação Ca-
guassú Leste podiam ser consideradas em situação de pobreza extrema, 
ou seja, viviam com menos de US$ 1,90 per capita ao dia.

Mobilidade
A localização é um fator determinante nas condições da vida cotidiana 
que são possíveis às famílias que moram nas ocupações. O território de-
termina aspectos essenciais da vida familiar, como a renda, a segurança fi-
nanceira, a possibilidade de incorporação no mercado de trabalho formal, 
o tempo despendido no transporte e o gasto com o mesmo, a segurança e 
também a capacidade das famílias ter as necessidades básicas atendidas lo-
calmente. Em geral, a literatura já indica que há um maior tempo de des-
locamento com transporte nas periferias urbanas. No caso das ocupações 
analisadas essa tendência se repete. Na ocupação Caguassú Leste, 47% dos 
moradores afirmaram não se locomover com frequência10, índice 25% 

10.  Para Santos (2011) a própria imobilidade representa um aspecto que intensifica as desigual-
dades, pois, pela ausência de recursos, o cidadão é condenado a ficar “preso” a um determinado 
território desprovido de serviços.
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maior que na Ocupação Mauá. Dessa forma, o tempo de deslocamento 
considerando as pessoas que se deslocam com frequência foi o seguinte:

Gráfico 4 – Tempo médio de deslocamento

Já no que se refere ao tipo de transporte, os moradores da periferia 
relataram 50% do transporte via ônibus, 33% a pé e 10% de carro. No 
centro, 61% do deslocamento é realizado a pé, 19% de ônibus e 17% de 
metrô. Esses fatores refletem nos gastos das famílias com deslocamen-
to, de forma que os moradores da periferia tendem a gastar mais com 
transporte: 33% gastam mais de R$ 200 reais por mês; 17% afirmaram 
não ter gastos com transporte; 10% gastam entre R$ 151 e R$ 200 reais 
e as opções até R$ 50 reais, de R$ 51 a R$ 100 reais e de R$ 101 a R$ 150 
reais ficaram com 13% cada. No centro, 39% afirmaram ter gastos de 
até R$ 50 reais por mês; 25% não têm nenhum gasto com transporte; 
14% gastam entre R$ 151 e R$ 200 reais; 11% mais de R$ 200 reais; 8% 
de R$ 51 a R$ 100 reais e 3% de R$ 101 a R$ 150 reais.

Também contemplando a questão do transporte público foi pergun-
tado aos moradores a percepção sobre facilidade de acesso. No centro, 
a avaliação de 86% dos entrevistados foi de “ótimo” para o acesso ao 
metrô e terminal de ônibus; e 83% de “ótimo” para acesso ao transpor-
te público em geral. Na periferia, por sua vez, as opiniões foram mais 
divididas. No que se refere ao acesso a metrô e terminal de ônibus as 
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opções “regular” e “ruim” empatam com 27%, seguida de “péssimo” 
com 20%, “bom” com 17% e “ótimo” com 10%. No tópico transporte 
público predomina a opção “bom” com 33%, seguida de “regular” com 
30%, “ótimo” com 20%, “ruim” e “péssimo” somam 14%. Verifica-se 
assim que a periferia, além de uma renda menor e mais volátil que o 
centro, apresenta limitações e problemáticas relacionadas ao transpor-
te, tanto devido ao maior custo e tempo de deslocamento, como tam-
bém com um acesso mais precário aos diferentes tipos de transporte 
público.

Conclusões

Podemos finalizar este artigo retomando a nossa perspectiva do cir-
cuito inferior da economia urbana proposto por Milton Santos à luz 
dos dois casos analisados. A primeira observação que pode ser feita é a 
respeito das suas diferenças, que colocam em relevo a heterogeneida-
de que caracteriza as ocupações. É factível supor que um terceiro caso 
teria trazido ainda outros elementos de diferenciação em torno das es-
pecificidades das ocupações. Evidentemente, a localização é um dos fa-
tores que se destacam por causa das implicações sobre as alternativas 
de acesso aos diferentes territórios da cidade e aos seus recursos. Como 
o próprio Milton Santos expõe em diversas passagens da sua obra, o 
espaço não é neutro, sendo permanentemente capturado pela mesma 
lógica que comanda as relações sociais e estrutura as relações de po-
der. Outro elemento diferenciador é o tipo de ocupação, isto é, se se 
trata de ocupação de prédios em áreas consolidadas ou de terrenos em 
áreas periféricas, como é o caso dos dois exemplos considerados neste 
trabalho. Contudo, apesar dos diferenciais, dos quais os dois anteriores 
são os mais evidentes, os outros podem ser considerados relativamente 
aleatórios, podendo ser encontradas sob parâmetros similares nas di-
versas ocupações – e isso nos permite, nesta conclusão, avançar sobre 
os elementos que as mesmas possam ter em comum.

miolo-protecaosociallutasetrabalho.indd   171miolo-protecaosociallutasetrabalho.indd   171 25/02/2021   18:52:3425/02/2021   18:52:34



—  172  —

A primeira consideração a ser feita nesse sentido, é a respeito da vul-
nerabilidade social que caracteriza ambas as ocupações de acordo com 
os respondentes do questionário: baixo nível de escolaridade, “volati-
lidade” da renda, restrições de deslocamento, dificuldade de acesso à 
serviços, condições de habitação etc. A insegurança da posse também 
é um fator condicionante das capacidades e do modo em que esses 
grupos sociais serão integrados aos circuitos inferior e superior da eco-
nomia urbana – a rigor, como dissemos, todos pertencem ao circuito 
inferior. Nesse sentido, trabalhos tais como costura, cozinha, artesana-
to, carpintaria, ambulante, pedreiro, catador de reciclagem, feirante e 
outros, aparecem como os mais destacados – aqui temos diferenças im-
portantes entre as ocupações centrais e periféricas, sobretudo no que se 
refere ao desenvolvimento de atividades formais ou com carteira assi-
nada. Por fim, na superposição entre circuito inferior e periferia, o que 
podemos constatar é a predominância de atividades informais e/ou au-
tônomas. No caso da ocupação Caguassú Leste, como vimos anterior-
mente, constata-se que o trabalho exercido fora de casa é realizado em 
tarefas de baixo nível de qualificação e alto grau de precariedade.

Quando passamos à consideração da renda, constatamos novamente 
as dificuldades. Por um lado, temos o problema da volatilidade da renda, 
isto é, as poucas pessoas com renda fixa em ambas as ocupações (em Ca-
guassú o percentual de famílias sem nenhum integrante com renda fixa 
é de 63%). Por outro lado, em menos de 10% dos casos a renda familiar 
supera os três salários mínimos em ambas as ocupações, mas destaca-se 
que a faixa de 1 a 3 salários mínimos ultrapassa 50% dos entrevistados 
na ocupação Mauá. Contudo, o percentual de famílias sem nenhuma 
renda também é baixo: menos de 10% em ambas ocupações. Dizíamos 
no início deste capítulo que, mesmo nessas condições de precariedade 
(ou precarização), existe uma disposição ativa entre os sujeitos ou atores 
do circuito inferior da economia urbana que se manifesta na produção 
de estratégias de inserção almejando a identificação de oportunidades 
de trabalho e a geração de renda. Para isso, a objetivação da “condição 
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urbana” é fundamental e, nesse sentido, a percepção sobre as condições 
de mobilidade urbana (em termos de tempo de deslocamento e dispo-
nibilidade de transporte público), deve ser lida mais como uma deman-
da de melhorias do que apenas como uma constatação das dificuldades. 
Em suma, para os moradores das ocupações a mobilidade se relaciona 
diretamente com as oportunidades de inserção produtiva.

Mesmo reconhecendo seu caráter dependente do circuito superior, 
Milton Santos destaca o dinamismo do circuito inferior (SANTOS, 2009). 
O problema residiria no fato de que quanto mais dinâmico (ou resiliente) 
é esse circuito, mais valor é retirado do mesmo. Em outras palavras, as 
pessoas não vivem em condições de vulnerabilidade por algum tipo de 
incapacidade individual, mas porque são permanentemente expropria-
das a partir do lugar que ocupam na hierarquia dos circuitos de acumu-
lação – no caso das ocupações, como dissemos, o grau de vulnerabilidade 
social é ainda maior. Nesse sentido, poderíamos afirmar que a luta pela 
moradia e pelo direito à cidade é uma condição necessária, porém não 
suficiente, no caminho da emancipação. Os perversos mecanismos que 
subordinam parte do trabalho social confinando-o no circuito inferior da 
economia urbana, têm que ser identificados e desmontados, e isso só será 
possível levando-se em conta as lutas e reivindicações dos próprios atores 
do drama. Como assinala Sônia, moradora da ocupação Mauá: “oportu-
nidades existem, somente que mal distribuídas”.
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7
PROTEÇÃO SOCIAL E MORADIA 

ADEQUADA: SENTIDOS DO 
ACOLHIMENTO EM REPÚBLICAS

Camila Nastari Fernandes
Dirce Harue Ueno Koga

Ricardo de Sousa Moretti

As pessoas que dormem em praças, em portas de imóveis lacrados, em-
baixo de marquises de edifícios e em tantos outros lugares pelas ruas 
das grandes cidades brasileiras, alertam diariamente sobre o desafio das 
políticas públicas para enfrentamento da questão habitacional. Diversos 
estudos técnicos e acadêmicos versam sobre o fenômeno da situação de 
rua no país, mas ainda são ínfimos os esforços para viabilizar alternati-
vas de moradia para essa parcela da população. Objetiva-se aqui discutir 
o imbricamento entre dois direitos assegurados pela Constituição Fede-
ral de 1988, o direito à proteção social e o direito à moradia adequada, 
a partir da avaliação do serviço de acolhimento em república para adul-
tos em situação de rua no município de São Paulo.

A situação de rua é um fenômeno (SILVA, 2006) de dimensões múl-
tiplas, sociais e individuais, que tem aumentado de forma substancial 
nos anos recentes, especialmente na cidade de São Paulo (VARANDA 
e ADORNO, 2004; FIPE, 2010; FESPSP, 2012; FIPE, 2015). Pessoas 
nesta situação têm diferentes vínculos com as ruas e lugares públi-
cos: com distintos graus de transitoriedade (ROSA, 2005), bem como 
de tempo de permanência, que pode ser circunstancial, estar na rua 
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recentemente e ser da rua de forma mais permanente (VIEIRA, BE-
ZERRA e ROSA, 1994).

Estudos demonstram e reforçam que as características desta população 
não se assemelham com o perfil comumente disseminado como o men-
digo, o indigente, o pedinte e outros (BURSZTYN, 2003). Trata-se de um 
universo heterogêneo de pessoas, mas que têm em comum a condição de 
extrema pobreza, dos elos familiares e sociais fragilizados ou rompidos, da 
ausência de uma alternativa de moradia convencional, e que utilizam espa-
ços públicos para se abrigarem ou serviços de acolhimento promovidos por 
entes governamentais e organizações sociais (BRASIL, 2009; SILVA, 2006).

Em São Paulo, o Censo de População em Situação de Rua mais recente 
promovido pela Prefeitura apresentou um agravamento intenso nos últimos 
resultados. Os dados apontam que no ano de 2019 foram identificadas 24.344 
pessoas em situação de rua na cidade, em relação às 15.905 pessoas em 2015, 
o que representou um aumento de 53%. A metodologia utilizada nos Censos, 
identifica em separado o universo de pessoas nesta situação em dois grupos 
distintos de acordo com o local em que pernoitam: os que dormem nas ruas 
e os que dormem em centros de acolhida, conforme quadro a seguir:

Quadro 1 - População em situação de Rua na cidade de São Paulo - 1991 a 2019

Ano Na rua (%) Em centros de 
acolhida

(%) Pessoas em situa-
ção de rua (Total)

1991(¹) 3.392 88% 460 12% 3.852
1994(¹) 2.800 63% 1.749 39% 4.449
1996(¹) 3.421 64% 1.913 36% 5.334
1998(¹) 3.037 47% 3.416 53% 6.453
2000(¹) 5.013 58% 3.693 42% 8.706
2003(¹) 4.208 40% 6.186 60% 10.394
2009(2) 6.587 48% 7.079 52% 13.666
2011(3) 6.765 47% 7.713 53% 14.478
2015(4) 7.335 46% 8.570 54% 15.905
2019(5) 12.651 52% 11.693 48% 24.344

Elaboração própria a partir das fontes: ¹VARANDA e ADORNO (2004) / ²FIPE (2010a) /

³FESPSP (2012) / 4FIPE (2015) / 5Instituto Qualitest (2019).
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São Paulo é a cidade que apresenta o maior número de pessoas em 
situação de rua no país, e apresenta uma tendência de aumento fre-
quente desde os primeiros diagnósticos, fato que independe da conjun-
tura socioeconômica local e nacional. Com o passar dos anos, especial-
mente após 2003, as pesquisas apontam um volume cada vez maior de 
pessoas em centros de acolhida, o que indica a necessidade de ampliação 
dos provimentos de proteção social e de moradia adequada.

Outro ponto relevante é que a maioria das pessoas em situação de 
rua, cerca de 70% (FIPE, 2015), está empregada informalmente ou tra-
balha por conta própria através de bicos. São pessoas trabalhadoras de-
sempregadas que possuem profissão, determinada renda e algum grau 
de autonomia. O que reforça a constatação da Pesquisa Nacional so-
bre a População em Situação de Rua: “os resultados sugerem um novo 
perfil de população em situação de rua: o trabalhador pobre sem uma 
moradia convencional.” (BRASIL, 2008b, p.10). São pessoas que pos-
suem renda baixa e instável e, portanto, muito aquém do necessário 
para acessar um programa convencional de moradia popular e princi-
palmente o mercado habitacional privado.

Se o aluguel é um comprometimento de renda inviável, o acesso a 
uma moradia própria é ainda mais complicado. O financiamento priva-
do de imóveis exige comprovação de renda formal; a oferta pública, por 
sua vez, prescinde de comprovação de capacidade de endividamento 
(comprovação de renda), mas exige também outros elementos, basica-
mente associados à conformação familiar e origem territorial (ocupan-
tes de assentamentos precários, de áreas de risco e/ou áreas de prote-
ção permanentes, de cortiços). E, assim, a população em situação de 
rua fica excluída de todos estes pré-requisitos.

Entende-se que a noção de moradia vai além do acolhimento 
provisório, pois “não se limita a um local para dormir e permane-
cer durante o dia, ela é também essencial para organização da vida” 
(MNPR, 2012, p.10) e um ponto de partida essencial para acesso a 
outros direitos sociais. A moradia além de ser um direito universal 
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tem importância central para o gozo de todos os outros direitos eco-
nômicos, sociais e culturais.

A inexistência de moradia convencional regular não pode ser uma 
questão tratada isoladamente, e deve ser problematizada pela ótica dos 
direitos fundamentais e humanos. A questão que fica é como viabilizar 
moradia adequada para população em situação de rua? Qual o caminho 
de efetivação deste direito para pessoas nestas condições?

Um serviço que tem mostrado potencial, mas que pouco tem sido 
discutido pelas políticas públicas é um equipamento específico da 
rede de acolhimento da Assistência Social, chamado de “serviço de 
acolhimento em república para adultos”. Considerado como a porta 
de saída da rua, ele contribui para a garantia do direito à proteção 
social por meio da moradia adequada. Este artigo apresenta a análise 
sobre o serviço, baseado em pesquisa de mestrado desenvolvida na 
Pós-graduação em Planejamento e Gestão do Território da Universi-
dade Federal do ABC, no ano de 2013. Dentre as principais evidên-
cias verificadas, destaca-se que a oferta de vagas em repúblicas para 
adultos na cidade de São Paulo era residual diante da oferta de vagas 
em centros de acolhida (tradicionais albergues), e esse quadro pro-
blemático ainda persiste hoje.

Os focos da política pública de atendimento à população 
de rua

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a Assistência So-
cial passa a ser reconhecida como uma das bases da tríade da Seguri-
dade Social, composta em conjunto às políticas de Saúde e Previdên-
cia Social, e que instaura um “sistema de proteção social por meio do 
qual a sociedade proporcionaria a seus membros uma série de medidas 
públicas contra as privações econômicas e sociais” ( JACCOUD, 2009, 
p.62). A inclusão da Assistência Social no tripé da Seguridade Social foi 
inovadora, pois, além de tornar-se responsabilidade do Estado e ser 
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concebida como política pública, também passou a desnaturalizar o 
princípio da subsidiariedade (SPOSATI, 2009, p.14).

Cinco anos mais tarde é que foi aprovada a Lei Federal nº 
8.742/1993, a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS. Definida 
como: “um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da 
sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas” da 
população nacional (BRASIL, 1993, Art. 1º), o objetivo da proteção 
social é peça-chave para compreender a construção do Sistema Úni-
co de Assistência Social - SUAS e a implementação da rede de be-
nefícios, serviços, programas e projetos que envolvem os três entes 
federativos (União, Estados e Municípios). Entretanto, foi somente 
com a alteração da LOAS, em 2005 (Lei Federal nº11.258/2005), que 
foi prevista a criação de programas de atenção da população em si-
tuação de rua.

Em 2008 foi publicada a Política Nacional para a Inclusão Social 
da População em Situação de Rua que consolida os princípios e dire-
trizes norteadores da ação pública e conforma uma agenda das ações 
estratégicas nos diferentes eixos temáticos: direitos humanos, tra-
balho e emprego, desenvolvimento urbano e habitação, assistência 
social, educação, segurança alimentar e nutricional, saúde e cultu-
ra (BRASIL, 2008a). A partir desta normativa, no ano seguinte, em 
2009, com a promulgação da Tipificação Nacional dos Serviços So-
cioassistenciais foram estabelecidos também os serviços especializa-
dos para a população em situação de rua, com objetivos principais 
de: possibilitar condições de acolhida, contribuir para a construção 
de novos projetos de vida, para restaurar e preservar a integridade 
e a autonomia da população em situação de rua, e promover ações 
para a reinserção familiar e/ou comunitária, consolidada através do 
Decreto Federal nº 7.053/2009.

No âmbito municipal, em São Paulo foi desenvolvido o Plano Mu-
nicipal de Assistência Social – para os quadriênios de 2009-2012 e 2014-
2017. De acordo com as orientações nacionais do SUAS, a estrutura 
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municipal de São Paulo é composta por um conjunto de programas e 
serviços e benefícios ofertados em consonância com os governos esta-
dual e federal.

Embora os objetivos e as metas dos Planos de Assistência Social 
para São Paulo apresentem uma estrutura em consolidação para 
atendimento da população em situação de rua, há que se considerar 
a trajetória da política pública para a população em situação de rua 
na cidade.

As políticas públicas direcionadas para esta parcela da população 
surgiram com mais embasamento por volta dos anos 1990, em espe-
cial com a gestão da Prefeita Luiza Erundina (1989-1993) que realizou 
o primeiro diagnóstico sobre o fenômeno para a área central da ci-
dade de São Paulo. “Na ocasião, já se começava a reconhecer na rua 
um fenômeno coletivo e de massa” (DE LUCCA, 2008, p.208). Antes 
disso, o atendimento à população se caracterizava fortemente no âm-
bito da filantropia e em ações de distribuição de comida. No decor-
rer dos anos, as ações para o atendimento às pessoas em situação de 
rua ocorreram de forma pontual e desarticulada das demais políticas 
sociais. A principal peça desta complicada “aparelhagem técnico-ins-
titucional” (DE LUCCA, 2008, p.211) era os albergues, quase sempre 
caracterizados como locais de passagem e de curta estada. Marcados 
pela rotina institucional, o silêncio, rígidos horários, necessárias per-
missões de uso dos seus espaços, proibições entre outros regramentos 
(VIEIRA, BEZERRA e ROSA, 1994) que materializam as condições de 
transitoriedade da estada.

Ainda que a rede socioassistencial tenha ampliado seu arcabouço 
técnico-normativo, os atendimentos à população em situação de rua 
são, até os dias de hoje, focados massivamente no acolhimento por 
meio de centros de acolhidas, comumente conhecidos como albergues. 
A relação dos serviços em São Paulo é distribuída conforme quadro a 
seguir:
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Quadro 2 - Relação dos Serviços ofertados pela Rede de Centro de Acolhida - 2015

TIPO DE SERVIÇO QUANTIDADE VAGAS OFERTADAS
Abrigo Especial para Catadores 01 55
Centro de Acolhida I - 16 horas 09 1.292
Centro de Acolhida II - 24 horas 34 5.634
Centro de Acolhida Especial para Família, Mães, 
Idosos, Mulheres, Pessoas Convalescentes

14 1.469

Centro de Acolhida de Emergência 01 80
Projeto Família em Foco 03 160
Projeto Especial Autonomia em Foco 02 300
República para Adultos 08 190
TOTAL 72 9.180

Fonte: SMADS, Observatório de Políticas Sociais, In: FIPE, 2015.

Existiam à época 9.180 vagas na Rede de Centro de Acolhida no mu-
nicípio de São Paulo. Em contrapartida, há apenas 190 vagas nos servi-
ços de acolhimento em repúblicas para adultos na cidade. Este número 
permanece o mesmo desde o ano de 2013 em que se realizou a pesqui-
sa e representa uma ínfima parcela, menos de 2% do número total de 
vagas da rede (FERNANDES, 2013, p.101).

O caso das repúblicas para população de rua em São Paulo

O serviço de acolhimento em república, objeto do trabalho em questão, 
trata-se de um serviço que oferece proteção, apoio e moradia subsidiada 
para adultos em estado de abandono, situação de vulnerabilidade e risco 
social e pessoal, com vínculos familiares rompidos e sem condições de 
moradia e autossustentação. A descrição do serviço considera que a sua 
promoção deve proporcionar a “construção e o fortalecimento de víncu-
los comunitários, a integração e participação social e o desenvolvimento 
da autonomia das pessoas atendidas” (BRASIL, 2009, p.38).

As repúblicas estão incluídas na lista dos serviços de acolhimen-
to institucional previstos pela Tipificação Nacional no âmbito do 
SUAS, e todos referem-se à modalidade de Proteção Especial de Alta 

miolo-protecaosociallutasetrabalho.indd   181miolo-protecaosociallutasetrabalho.indd   181 25/02/2021   18:52:3425/02/2021   18:52:34



—  182  —

Complexidade. Diferentemente do serviço de acolhimento convencio-
nal, as repúblicas possuem características mais próximas a uma residên-
cia, tendo um número menor de usuários (até vinte pessoas por casa), 
uma relação de permanência pouco mais flexível (seis meses a um ano) 
e independência nos horários de saídas e entradas da casa, consideran-
do que o usuário possui uma chave individual. As repúblicas são consi-
deradas a porta de saída para situação de rua, tendo como foco de aten-
dimento pessoas nesta situação, mas que possuam grau de autonomia 
para trabalhar e participar das tarefas diárias da casa.

O histórico do serviço de repúblicas na cidade de São Paulo é ante-
rior à normativa nacional. Em meados da década de 1990, logo após 
a aprovação nacional da LOAS, no ano de 1994 é proposto, pela en-
tão vereadora e professora Aldaíza Sposati, um Projeto de Lei (PL nº 
207/1994) que visava dispor ao poder público municipal, a obrigato-
riedade em prestar atendimento perene especificamente à população 
em situação de rua. Neste Projeto de Lei estavam previstos, ademais 
das diretrizes e princípios de ética de trabalho, a implantação e manu-
tenção de serviços específicos. Entre eles, é pela primeira vez que se 
vê registrado em documentos legislativos a proposta da modalidade de 
acolhimento em moradia provisória, além dos já conhecidos albergues. 
Este PL é aprovado como Lei Municipal nº 12.316 em 1997, e regula-
mentado no Decreto Municipal nº 40.232 em 2001. O documento tra-
zia parâmetros para efetivar a “instalação, com padrão de qualidade, de 
uma rede de serviços e programas de caráter público, voltados para a 
população de rua” (SÃO PAULO, 2001, Art. 2º), não se limitando à pre-
visão de atendimentos pontuais ou emergenciais em épocas de baixas 
temperaturas, conforme os períodos anteriores. Nesta rede de serviços 
estava contida a provisão de Moradias Provisórias, enquanto um servi-
ço que deveria ser realizado em conjunto pela Secretaria de Assistência 
Social e pela Secretaria de Habitação. Além desta inovação - que previa 
ineditamente uma articulação entre as duas pastas - também foi dado 
um maior detalhamento: à sua definição, à sua forma de operação, ao 
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seu acesso, à questão da manutenção, às responsabilidades das partes 
envolvidas no que viriam a ser as Moradias Provisórias.

Em 2001 havia quatro equipamentos de Moradias Provisórias em  
São Paulo, que tinham capacidade e atendiam 72 pessoas. No ano se-
guinte, com a ampliação da rede socioassistencial na cidade, o número 
de equipamentos sobe para oito Moradias Provisórias com capacidade 
para atender 197 pessoas (YAZBEK, 2004, p.34). Entre 2003 e 2004 havia 
nove serviços de Moradias Provisórias que tinham capacidade de aten-
dimento para 328 pessoas. Entretanto, em 2006, este número decai para 
190 vagas, em oito equipamentos, e permanece até 2015.

Este decréscimo do número de vagas em repúblicas é bastante curio-
so, considerando que os custos mensais de operação de uma vaga nas 
repúblicas chega a ser quase cinco vezes inferior aos dos centros de aco-
lhida para adultos (FERNANDES, 2013, p. 123).

Análise do funcionamento do serviço de acolhimento em 
repúblicas na cidade de São Paulo

A análise foi estruturada a partir de três eixos metodológicos: i) trabalho 
de campo que contou com visitas e observações in loco das oito repúblicas; 
ii) entrevistas semiestruturadas com funcionários da Prefeitura, técnicos 
dos equipamentos e com ex-moradores de repúblicas; iii) compilação e 
processamento dos dados do Sistema de Informação da Situação de Rua – 
SISRUA, sobre os usuários das repúblicas, entre os anos de 2003-2013.

Os oito equipamentos existentes na cidade de São Paulo são ope-
rados por meio de convênios em regime de parceria, com três orga-
nizações sociais que possuem atuação conjunta à Secretaria Municipal 
de Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS) em outros serviços 
da rede socioassistencial: Organização de Auxílio Fraterno – OAF, a 
Coordenadoria Regional de Obras de Promoção Humana – CROPH e 
a Associação de Auxílio Mútuo – APOIO. Oferecem no total 190 vagas, 
sendo 166 masculinas e 24 femininas.
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Cada República atende a grupos de 15 a 20 pessoas e operam com a 
supervisão de um técnico que desenvolve a gestão coletiva da moradia 
em conjunto aos usuários. Diferentemente dos centros de acolhida tra-
dicionais, funcionam de forma ininterrupta (24 horas e todos os dias da 
semana) em imóveis que podem ser cedidos, próprios da Organização 
Social ou alugados. Possuem quartos (compartilhados) com condições 
de repouso e privacidade, instalações sanitárias com espaço para ba-
nho e higiene pessoal, cozinha, espaço de estar e convívio, espaço para 
guarda dos pertences pessoais de forma individualizada, espaço para la-
vagem e secagem de roupas, iluminação e ventilação adequadas, com 
ambientes dotados de acessibilidade.

Além da segurança do abrigo, as repúblicas possibilitam um endere-
ço de referência aos usuários, elemento físico e simbólico que se expres-
sa através da chave da casa para as pessoas que moram nelas. Nesse sen-
tido, é proporcionada autonomia de ir e vir, não somente em horários 
pré-estabelecidos. O endereço de referência é essencial também para a 
busca de oportunidades de emprego e educação. No caso das repúblicas 
da cidade de São Paulo, todas estão em localização com acesso amplo 
a redes de transportes e serviços públicos, e estão concentradas na área 
central (Sé, Liberdade, Santa Cecília, Bom Retiro) e nas regiões norte 
(Santana) e leste (Penha).

As dimensões concretas e físicas do serviço de acolhimento em 
Repúblicas aliam-se às dimensões sociais que são ofertadas por meio 
da gestão coletiva, do trabalho social e socioeducativo exercidos com 
apoio do profissional responsável. Com a função de “gerente de ser-
viço”, os profissionais exercem múltiplas atividades que vão desde ad-
ministração (prestação de contas, organização de recursos e materiais, 
coordenação de manutenção) à mediação de conflitos internos e orien-
tações psicossociais.

O sistema de funcionamento se dá por meio de cogestão, e pres-
supõe a participação dos usuários e gerentes de serviços, como tam-
bém a supervisão de técnicos da SMADS. O encaminhamento de novos 
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usuários é feito a partir de centros de referências de assistência social e 
especializados – CRAS e CREAS, de outros serviços da rede socioassis-
tencial e, eventualmente, de demandas do Ministério Público.

Após a entrevista e acolhida inicial, o usuário é recepcionado na casa. 
Recebe as orientações do funcionamento da rotina, firma um termo de 
compromisso e é orientado sobre o regimento interno da república. Já 
no dia seguinte o usuário pode ter acesso ao serviço, lhe é recomenda-
do que traga seus pertences pessoais, bem como materiais para higiene 
pessoal, roupas de cama, utensílios individuais de cozinha e alimentos.

Faz parte do regimento interno das repúblicas (específicos caso a 
caso) um compromisso do usuário em realizar uma contribuição men-
sal financeira para sua estada. Todos os usuários têm os custos cober-
tos pela prefeitura no que diz respeito às despesas coletivas (a própria 
gestão da república, concessionárias de água e luz e grandes itens de 
manutenção), e a contribuição mensal individualizada serve para arcar 
com a despesa das pequenas manutenções da casa (como itens de lim-
peza) e com o gás, entre outras particularidades. Em média, o valor 
desta contribuição girava em torno de R$50,00 por pessoa/mês.

Como parte do trabalho social e socioeducativo é desenvolvi-
do, desde o primeiro contato com o usuário, o Plano Individual de 
Atendimento – PIA, que compõe as atividades que apoiam a (re)
construção de um projeto de vida autônomo, articuladas às orienta-
ções individuais e coletivas que ocorrem de maneira sistemática. São 
conversas de aconselhamento e baseadas na percepção dos técnicos 
sobre a rotina e desenvolvimento dos moradores na casa, focam nos 
encaminhamentos também à educação (escolas e equipamentos pró-
ximos), profissional (cursos de profissionalização, Centro de Apoio ao 
Trabalho – CAT), reorganização documental e financeira (orientação 
para retirada de RG, CPF e outros documentos), contatos pessoais e 
com familiares para resgate dos vínculos (com tentativas de reaproxi-
mação e reconexão). Além disso, as rotinas das casas possuem regras 
e tarefas compartilhadas que são acordadas em reuniões coletivas, 

miolo-protecaosociallutasetrabalho.indd   185miolo-protecaosociallutasetrabalho.indd   185 25/02/2021   18:52:3525/02/2021   18:52:35



—  186  —

com caráter pedagógico, auxiliam nas vivências internas dos morado-
res, e buscam garantir espaço de participação.

Todos os usuários são cadastrados no Sistema de Informações da Si-
tuação de Rua – SISRUA, criado em 2002 e utilizado por toda a rede 
socioassistencial no município de São Paulo. A partir do sistema foi pos-
sível “traçar o perfil básico do usuário do albergue e do funcionamento 
das instituições conveniadas” (REIS, 2008, p.66), pois a cada movimen-
tação realiza-se a atualização deste usuário no sistema, permitindo a 
observação e acompanhamento.

Assim como nas pesquisas Censitárias sobre população em situação 
de rua, os dados do SISRUA sobre as pessoas que passaram pelos servi-
ços de Acolhimento em República na cidade demonstram que em sua 
maioria são: homens (88%), de meia idade (76% entre 30 e 59 anos), 
solteiros (75%), que recebem entre meio a dois salários mínimos (62%), 
por meio de serviços gerais e “bicos” (46%).

Sobre o tempo de permanência nas ruas, mais de um terço (39%) 
dos usuários está há menos de um ano e uma parcela pequena (10%) 
está há mais de cinco anos, conforme gráfico a seguir:

Gráfico 1 - Distribuição relativa e absoluta dos usuários de repúblicas 
de São Paulo por tempo de permanência na rua – 2003 a 2013

Fonte: elaboração FERNANDES (2013) a partir dos dados do SISRUA/SMADS/PMSP

Os motivos que levaram as pessoas a procurar o serviço de acolhi-
mento por república são diversos e geralmente mais que um. Embora 
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haja uma diversidade de situações individuais e sociais que levam as 
pessoas às ruas, e que as fazem procurar um serviço da rede socioassis-
tencial para acolhimento, entre os principais motivos levantados pelos 
usuários no SISRUA são: a falta de emprego (44%), seguido de migra-
ção (20%) e conflitos familiares (10%).

Outros motivos com proporções menores se apresentam, como: al-
coolismo, despejo, problemas de saúde, perda de familiares, abando-
no, dependência química e, inclusive, pessoas que estão em situação de 
rua desde o nascimento. Todos estes juntos somados representam 14% 
das pessoas (excluindo deles o percentual de usuários que não possuem 
esta informação no sistema). O gráfico a seguir ilustra estas situações:

Gráfico 2 - Distribuição dos motivos que levaram os usuários a 
procurar o serviço de repúblicas em São Paulo – 2003 a 2013

Fonte: elaboração FERNANDES (2013) a partir dos dados do SISRUA/SMADS/PMSP

Apesar da Tipificação Municipal dos Serviços Socioassistenciais pre-
conizar que estes devem ter estada máxima de seis meses, renováveis 
por mais seis meses quando necessário (SÃO PAULO, 2010), é possível 
observar que ao longo dos dez anos de operação deste serviço na cida-
de de São Paulo, cerca de um terço (30%) de seus usuários utilizou a 
república por até seis meses e pouco menos de um terço (23%) utilizou 
seis meses a uno ano. Estes dois grupos somam cerca de metade (53%) 
de seus usuários que estiveram nas repúblicas por até um ano:
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Gráfico 3 - Distribuição dos períodos de permanência dos 
usuários nas repúblicas de São Paulo – 2003 a 2013

Fonte: elaboração FERNANDES (2013) a partir dos dados do SISRUA/SMADS/PMSP.

Existe um percentual considerável (23%) de pessoas que utiliza-
ram o serviço por mais de um ano, e significativo (10%) de pessoas 
que estiveram por mais de dois anos no serviço. Cerca de um terço 
(33%), portanto, dos usuários permaneceu nas repúblicas por mais 
tempo do que define a tipificação. Além disso, vale ressaltar que pou-
cos usuários (5%) ficam menos de um mês no serviço, o que pode 
demonstrar certa afinidade destas pessoas com o serviço de acolhi-
mento oferecido.

Outra informação de bastante relevância para o trabalho, que diz 
respeito aos resultados do serviço de república na cidade de São Pau-
lo, reside precisamente em quais os motivos de desligamento (destino 
após uso do serviço) destas pessoas usuárias, e como eles se distribuem 
em seus variados tipos. No gráfico a seguir – as cores frias represen-
tam a saída para autonomia e as cores quentes representam o retorno à 
rede socioassistencial/rua/outros. É possível perceber que cerca de um 
terço (32%) de seus usuários saem das repúblicas com destino a uma 
moradia autônoma:
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Gráfico 4 – Distribuição dos motivos de desligamento dos 
usuários nas repúblicas de São Paulo – 2003 a 2013

Fonte: elaboração FERNANDES (2013) a partir dos dados do SISRUA/SMADS/PMSP.

Outra parte (22%) tem uma saída incerta, na qual não se registra 
o destino do usuário, mas apenas o motivo pelo qual foi desligado 
(conflitos com o regulamento interno, faltas e abandono do serviço). 
São diversos os motivos de desligamento dos usuários das repúblicas, 
tanto na saída para autonomia, quanto para o retorno à rede/rua. 
Porém, vale ressaltar que, se somados os resultados das pessoas que 
saíram para: moradia própria, moradia autônoma, moradia provisó-
ria/emprego, retorno à família e ao local de origem, tem-se cerca 
de metade de seus usuários (46%) que saem da república para uma 
realidade mais positiva, ainda que temporária, considerada como au-
tonomia.

Os outros motivos de saída do serviço: alcoolismo, prazo expirado, 
conflito com o regulamento interno/faltas/abandono, saída voluntaria, 
retornou para rua, para outro albergue, abrigos (carrinheiros, idosos, 
migrantes, mulheres), casas de recuperação/cuidados, internação hos-
pitalar/saúde e óbito, quando somados totalizam pouco menos da me-
tade (39%), excluindo destes a parcela significativa de motivo de saída 
por fechamento/readequação de vagas (5%).
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Foram agrupados os motivos em quatro conjuntos de encaminha-
mentos das pessoas: saída para autonomia, retorno à rede/rua, outra 
destinação, destinação desconhecida. O gráfico a seguir deixa claro que 
quanto maior o tempo que o usuário permanece na república, maior 
é a proporção de saída para a autonomia. Bem como, quanto menor o 
tempo de permanência do usuário, maior a proporção de destinações 
desconhecidas dos mesmos:

Gráfico 5 – Incidência das condições de saída dos usuários pelo 
tempo de estada nas repúblicas de São Paulo– 2003 a 2013

Fonte: elaboração FERNANDES (2013) a partir dos dados do SISRUA/SMADS/PMSP.

Este resultado implica em considerar que o tempo de seis meses, re-
nováveis quando for o caso por mais seis meses, estabelecido pela Tipi-
ficação Municipal de Serviços Socioassistenciais deve ser questionado e, 
eventualmente, revisto, na medida que a maior permanência tem apre-
sentado resultados importantes para viabilizar a saída para autonomia 
destas pessoas.

A república, enquanto um serviço de acolhimento da rede socioas-
sistencial, é ainda uma experiência realizada em pequena escala, tanto 
na cidade de São Paulo quanto no âmbito do SUAS em nível nacio-
nal. Durante as entrevistas realizadas com os gerentes destes serviços, 
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com os profissionais da Prefeitura de São Paulo e com as pessoas que 
tiveram em sua trajetória de vida a passagem por alguma república, 
perguntou-se a todos eles se consideravam a república uma forma de 
moradia adequada. Ainda que em caráter provisório, como uma mo-
radia de transição entre a situação de rua e a possibilidade de uma 
moradia autônoma, as respostas obtidas nas conversas com os entre 
vistados foram unânimes: sim, a república é uma forma de moradia 
adequada.

Quando perguntados sobre o porquê desta afirmação, as respostas 
consideraram questões fundamentais, como: a importância desta forma 
de atendimento em relação aos centros de acolhidas (albergues); a centra-
lidade do convívio com outras pessoas num formato residencial; a repre-
sentação do retorno a um lar; a essencialidade de voltar a experimentar a 
privacidade, a liberdade e o local de referência (como endereço e também 
para organização pessoal). Conforme depoimentos a seguir:

Sim, é uma moradia adequada porque te obriga a ter dignidade (...) o es-

paço da república te possibilita sentar numa cama e ler um livro (...), de se 

organizar para pagar o aluguel e a comida (...), então, a dignidade vem da 

possibilidade que você tem ali, você começa a ter possibilidade de ser ou 

não ser alguma coisa (...) por escolha sua e não por escolha de outros. (En-

trevistado do grupo de ex-usuários de repúblicas.)

Sim, é uma moradia adequada por ser uma porta de saída, aonde as 

pessoas já vêm encaminhadas de outros serviços, chegando aqui não terão 

o convívio com tantas pessoas como nos Centros de Acolhida (...). Aqui 

eles têm liberdade, companheirismo, menos conflito (...) é possível traba-

lhar a autonomia deles. (Gerente entrevistado)

Sim, é uma moradia adequada porque é uma casa, que poderia estar 

em melhores condições, mas que respeita o usuário como ser humano, 

pelo menos em intenção (...) para que a pessoa possa se reconhecer como 

pessoa, ter um local para descansar e repousar após o trabalho, possa co-

zinhar (...) inclusive pela tolerância à diversidade. (Gerente entrevistado)
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Sim, é uma moradia adequada, pois eles experimentam o lar novamen-

te. Dependendo do tempo que passam em centros de acolhida eles esque-

cem como era um lar (...) voltam a experimentar na república, mesmo sem 

a família, possuem certa privacidade e liberdade. (Gerente entrevistado)

Considerações finais

É possível afirmar que a república é um serviço de acolhimento poten-
cial e essencial na trajetória da população em situação de rua, que bus-
ca retomar a autonomia, enquanto uma modalidade intermediária de 
atendimento entre os centros de acolhidas e formas de provisão habi-
tacional mais definitiva. As repúblicas propiciam um conjunto de atri-
butos basilares para que estas pessoas possam voltar a se organizar, seja 
a questão da referência de lugar, da confiança e da liberdade de ir e vir, 
ou do convívio interno na casa, da divisão de tarefas e, a partir disso, 
de processos de sociabilidade importantes, até mesmo na organização 
financeira e pessoal no que se refere à (re)construção dos projetos in-
dividuais de vida. Constitui uma etapa importante do processo de re-
conquista da autonomia, e deve merecer maior atenção por parte das 
políticas públicas nas três esferas de governo.
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